
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI 663/2015 DE 30/11/2015 

Promovente: 

Ver. PAULO FRANGE (PTB) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A EXTENSÃO DO PROGRAMA DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS 
FINANCEIROS - PTRF, INSTITUIDO PELA LEI N° 13.991, DE 10 DE JUNHO DE 2005, 
PARA OS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS - CEUS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
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r- 

CiUNARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
452  GV — VEREADOR PAULO FRANGE 

PROJETO DE LEI N° PL 

663/2015 

"Dispõe sobre a extensão do Programa de 

Transferência de Recursos Financeiros — PTRF, 

instituído pela Lei n° 13.991, de 10 de junho de 

2005, para os Centros Educacionais Unificados — 

CEUs, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° — Esta lei dispõe sobre a extensão para os Centros Educacionais 

Unificados — CEUs o Programa de Transferência de Recursos Financeiros — 

PTRF, instituído pela Lei n° 13.991, de 10 de junho de 2005, e regulamentado 

pelo Decreto n° 46.230, de 23 de agosto de 2005, com o objetivo de fortalecer 

a participação da comunidade no processo de construção da autonomia desses 

equipamentos. 

Art. 2° — O Programa, no que se refere à sua extensão aos CEUs, consistirá na 

transferência de recursos financeiros estabelecidos em orçamento pela 

Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Occretaria 	de„ 
F012 -  

Educação, em favor das Associações de Pais e Mestrês, Servidores, Usuáriàs 

g 
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RF 11,110 

1.^ 

CILULIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
452  GV — VEREADOR PAULO FRANGE 

e Amigos dos Centros Educacionais Unificados — APMSUAC, em conta 

específica. 

§ 1° Os valores do repasse serão transferidos em parcelas, considerando um 

valor fixo e um variável, calculados na seguinte conformidade: 

I - valor fixo: estabelecido em portaria expedida pelo Secretário Municipal de 

Educação; 

II - valor variável: fixado mediante o cálculo do número de educandos das 

unidades educacionais de cada CEU, obtido nos dados oficiais do Censo 

Escolar/INEP, relativo ao ano imediatamente anterior ao do atendimento, 

somado ao número dos demais usuários nos eventos promovidos pelos 

núcleos de ação educacional, cultural e de esporte e lazer, constatado no 

relatório gerencial da Gestão, considerada a média dos últimos 12 (doze) 

meses. 

§ 2° A Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal 

de Educação, divulgará, a cada exercício financeiro, o valor e a periodicidade 

das transferências, bem como as orientações e instruções necessárias à 

execução do Programa, observada a disponibilidade orçamentária. 

Art. 3° Os recursos transferidos ao Programa, no que se refere à sua extensão 

aos CEUs, destinam-se à cobertura de despesas de custeio, manutenção dos 

equipamentos existentes, conservação das instalações físicas e de pequenos 

investimentos, de forma a contribuir supletivamente para a garantia do 

funcionamento dos CEUs e a plena execução dos projetos e ações 

educacionais, culturais, esportivas e de lazer, devendo ser aplicados: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
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SA0 PAULO 
452  GV — VEREADOR PAULO FRANGE 

I - na aquisição de material permanente; 

II - na aquisição de material de consumo e pedagógico necessário ao 

funcionamento dos CEUs; 

III - na manutenção, conservação e pequenos reparos dos CEUs; 

IV - no desenvolvimento de atividades de educação, cultura e de esporte e 

lazer, bem como das ações comunitárias e intersecretariais dos CEUs; 

V - na implementação de projetos educacionais dos CEUs; 

VI - na contratação de serviços de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 10 É vedada a aplicação dos recursos do Programa em despesas de pessoal 

da Prefeitura do Município de São Paulo ou dos órgãos públicos da 

Administração Indireta. 

§ 2°  Não poderão ser realizadas obras, instalações elétricas e hidráulicas e 

reformas estruturais, de qualquer vulto, sem a prévia aprovação da área 

competente da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 3°  Toda manutenção dos CEUs deverá assegurar as características originais 

da edificação, no que se refere ao projeto arquitetõnico, fachada e elementos 

estruturais, observadas as exigências da legislação vigente. 

Art. 4° As Associações de Pais e Mestres, Servidores, Usuários e Amigos dos 

Centros Educacionais Unificados deverão prestar contas dos recursos 

recebidos, em conformidade com o que dispõe o § 1° do artigo 47 da Lei 

Orgânica do Município. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
45 2  GV — VEREADOR PAULO FRANGE 

§ 1° Os procedimentos de prestação de contas referidos no "caput" deste artigo 

observarão a mesma regulamentação da prestação de contas do PTRF das 

demais unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 

§ 2° A liberação de cada nova parcela de recursos do Programa fica 

condicionada à apresentação da prestação de contas referentes à parcela 

anterior. 

Art. 5° A Secretaria Municipal de Educação poderá estabelecer procedimentos 

e orientações necessárias ao cumprimento do disposto nesta lei. 

Art. 60 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões em 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
452  GV — VEREADOR PAULO FRANGE 

JUSTIFICATIVA 

A propositura se presta a adequar a legislação vigente em relação ao 

Programa de Transferência de Recursos Financeiros às Associações de Pais e 

Mestres das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino, estendendo 

para os Centros Educacionais Unificados — CEUs o referido recurso, uma vez 

que o Executivo Municipal entendeu ser necessária a publicação do Decreto n° 

56.343/2015, para que estas unidades educacionais recebam o os recursos 

financeiros estabelecidos na Lei n ° 13.991/2005. 

Ante o exposto, considerando justificadas as razões desta iniciativa e 

evidenciado o relevante interesse público que ampara a medida, solicito a 

colaboração dos vereadores desta Casa para aprovação da presente propositura. 
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Folha 
Proc. N°. 

Alessendro Labakl 
RF. 11.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAi PAUL 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 663/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal , arts. 205 e seguintes; 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 

- Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação — PNE, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 6.094, de 24 de abril de 2007, que dispõe sobre a implementação 
do Plano de metas Compromisso Todos pela Educação, pela União Federal, em 
regime de colaboração com Municípios, Distrito Federal e Estados, e a participação 
das famílias e da comunidade, mediante programas e ações de assistência técnica e 
financeira, visando a mobilização social pela melhoria da qualidade da educação 
básica; 

- Lei Orgânica do Município, cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001, que define as despesas que 
poderão ser consideradas no cômputo do percentual das receitas destinadas a 
educação, nos termos dos artigos 2001, que define as despesas que poderão ser 
consideradas no cômputo do percentual das receitas destinadas à educação, nos 
termos dos artigos 200, 203 e 208 da Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.991, de 10 de junho de 2005, que institui o Programa de 
Transferência de Recursos Financeiros às Associações de Pais e Mestres das 
Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino; regulamentada pelo Decreto n° 
56.343/15; 

- Lei Municipal n° 14.662, de 3 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados — CEUs da Rede Direta 
Municipal, instalada no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação — Conselho do FUNDEB, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0663/15 - pesquisa 
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Alessandra Labaki 
RF. 11.136 

Folhe 	 
Proc. N° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

P UL 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 42.832, de 6 de fevereiro de 2003, que cria os Centros 
Educacionais Unificados que especifica; 

- Decreto Municipal n° 54.823, de 7 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre a gestão 
compartilhada dos Centros Educacionais Unificados — CEUS entre as Secretarias 
Municipais de Educação, de Cultura e de Esportes, Lazer e Recreação; 

- Portaria SME n° 4554, de 12 de novembro de 2008, que estabelece procedimentos 
para execução de Programa de Transferência de Recursos Financeiros — PTRF às 
APM's da Rede Municipal, e dá outras providências; 

- Portaria SME n° 2251, de 4 de abril de 2009, que estabelece a inclusão das 
Associações de Pais e Mestres — APMs das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Ensino, recém criadas no Programa de Transferência de Recursos 
Financeiros; 

- Portaria SME n° 1074, de 1 de março de 2013, que divulga os valores do Programa 
de Transferência de Recursos Financeiros — PTRF às Associações de Pais e Mestres 
— APMs, da Unidades Educacionais da Rede Municipal Direta de Ensino; 

- PLO 1/11, que dá nova redação ao art. 209 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, acrescendo-lhe os parágrafos 1° e 2°, e dá outras providências; 

- PL 373/14, que dispõe sobre a criação do programa de transferêncua de recursos 
financeiros para os Centros Educacionais Unificados — CEU's da Cidade de São 
Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

A pesquisa constatou que o PL 373/14 tem o mesmo objeto do projeto em pesquisa, 
no entanto, as propostas não são iguais e os projetos não foram propostos na mesma 
sessão legislativa, desta forma não incide o disposto no art. 212, inciso IV do 
Regimento Interno. 

São Paulo, 19 de janeiro de 2016. 

Julian Trind e von Teschenhausen Eberlin 
Procura 	upervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia k 04 51f1di'‘Q  

OAB/SP 232.414 
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21/10/2015 	 Constituição 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

olha 
P roc. N° 

Presidêncim da Repúbli 	Alessencire Lebaki 
RF. 11.136 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988  

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremós de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 	
et, 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 	 1/105 
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21/10/2015 Constituição . 	 • 	• 
interessessejam objeto de discuss4 e deliberação. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)  

SEÇÃO IV 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 
objetivos: 

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos 
no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos 
respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social; 

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os 
níveis. 

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos 
por cento de sua receita tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de  
19.12.2003)  

I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. (Incluído pela Emenda Constitucional  
n° 42, de 19.12.2003)  

CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

SEÇÃO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
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V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por 
concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 53, de 2006)  

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educaçãobásica e sobre a fixação de prazo 
para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído peia  
Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao 
princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

§ 1° É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.  (Incluído pela Emenda Constitucional  
n° 11 de 1996)  

, 
§ 2° O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica.(Incluido peia Emenda Constitucional n° 11, de 1996)  

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
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§ 4° Na  organização do eous eietomae do omino, os Ee-tados o os- Municípios dofinirãa -formas do co4aboração, do modo 3 aceogurar a 
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?3.  

Constituição 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos 
os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional n° 59,  
de 2009 

 

- C e 
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II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 14, de 1996)  

III - atendimento educacional especializado aos portadores dè -deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV atendimento cm creche o pró eccola àe crianças do zero a ode anos do idade; 

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 53, de 
2006)  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII atendimonto 30 oducando, no onsino fundamontal, atravós do programas euplomontaros do matorial didático oecolar, traneporto, 
al.iffleRterrãe-e-aseiete'Rsie-à-ea~- 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didáticoescolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

§ 1° O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2° O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade 
.ompetente. 

§ 3° Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela freqüência à escola. 

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos 
valores culturais e artísticos, nacionais e regionais. 

§ 1° O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental. 

§ 2° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas 
línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

§ 1° A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em 
matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de 

41110 ualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; (Redação dada pela Emenda  
Constitucional n° 14, de 1996) 

§ 2° Oe Município& atuarão prioritariamcnto no onsino fundamental o pró oecolar. 

§ 2° Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 14,  
de 1996 

§ 30  Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 14, de 
1996)  

§ 40  Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de 
modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

§ 50  A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no 
mínimo, da . receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos 
respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° Para efeito do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal 
e os recursos aplicados na forma do art. 213. 

§ 3 0  A distribuição dos rocursos público& assogurará prioridado 30 atondimonto das nocoseidadoe do oneino obrigatório, noe tormos do plano 
RaeieRa4-4e-e€14risaçãe, 

§ 30 
 A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a 

universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. (Redação dada pela Emenda  
Constitucional n° 59, de 2009)  
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	 Constituição 

§ 4°  Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no a rt. 208, VII, serão financiados com recursos 
proveniénte's :de COntribuições .swiaiS e outros recursos orçamentários. 

   

- - 	2 

 

2 

        

            

             

2 

§ 50  A educaçãó básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas 
empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006) (Vide Decreto n° 6.003, de 2006)  

§ 6° As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao 
número de alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 53, de 
2006)  

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas, definidas em lei, que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de 
encerramento de suas atividades. 

§ 1° Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para 
os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da residência do 
educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade. 

§ 2° As atividades universitárias de pesquisa c oxtef}s5o podor5o Focobef apeio financoiro do Podor Público.' 

§ 2° As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e fomento à inovação realizadas pormu  
universidades e/ou por instituições de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio financeiro dl/ 
Poder Público. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85, de 2015)  

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação 
em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento 
do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas 
que conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

SEÇÃO II 
DA CULTURA 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 
valorização e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1° O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional. 

§ 2° A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

§ 30  A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das 
ações do poder público que conduzem à: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005)  

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005)  

II produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005)  

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 
2005)  

IV democratização do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005)  

V valorização da diversidade étnica e regional. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005)  

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
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Proc. N 	0/41■ ra_ 11" 

Presidência da Repúbli 	Alessandr baki a La 
! 

RF. 11.136 

11/12/2015 	 L9394 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.  

(Vide Adin 3324-7, de 2005)  
íVide Decreto n° 3.860, de 2001)  
(Vide Lei n° 10.870, de 2004)  
íVide Lei n° 12.061, de 2009)  

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
Convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 

organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

-TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

1_ igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  
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L9394 

TITULO 111 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 
' 

Art. 4° O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

própria;  
II progressiva extens5o  daobrigatoriodadc c  gratu-idadc ao ensino  médio;  

o • 

preferencialmente na  rede regular dc ensino;  
IV atendimento  gratuito em creches -e  pré esocélQs  às crianças  de Zef0 a  seis anos cie idade; 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

a) pré-escola; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

c) ensino médio; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei n° 
	8 

12.796, de 2013)  

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na 
idade própria; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

'VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de .  educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições 
de acesso e permanência na escola; 

dc material didático escolar, transporte,  alimentação c  assistência à saúdc; 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada pela  
Lei n° 12.796, de 2013)  

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência 
a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 11.700, de 2008).  

Art. 50  O acesso ao ensino fu-ndarne-ntal  é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo dc 
- 

ainda, o  Ministério Público, acionar o  Podcr Público para cxigi lo. 
o 

não tivcram acesso;  

Art. 52  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, 
grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 
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Folha_ 	et  
Proc. Ns 

Alessandra abaki 
constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. 	Reda ao dad 	a 

e n°  
RF. 11.136 

§ 1 2  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que 
não concluíram a educação básica; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013), 

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 30  Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2° do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação 
judicial correspondente. 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
Obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 50  Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

id3elene-GR-54.14G-fm-FdaffleRtak 
Art. e É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a par tif dos seis anos de idadc, 

II 

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir dos 
4 (quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

_ autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TÍTULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e 
sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais. 

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: 	(Regulamento)  

1 - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos Territórios; 
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Fli - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo 
sua fu'riço . redistributiv'a e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei n° 10.870, de  
2004)  

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 30  As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem 
assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os 
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos* 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009)  

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 31.7.2003)  

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

1 - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 
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II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

Folha 	 
Proc. ‘N° • -• 

Alessandra Labaki 
RF. 11.136 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

✓ - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 31.7.20031 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 
terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

410 	11_ administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

✓ - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 
escola; 

VII informar os pais e resixrnsáveis sobrc a freqüência c o rendimento dos alunos, bcm como sobre a 
execução dc sua proposta pedagógica. 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; 
íRedação dada pela Lei n° 12.013, de 2009)  

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
epresentante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 

cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluído pela Lei n° 10.287, de 2001)  

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

1 - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

✓ - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

1 - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 
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11 -- -pádicilja0o das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

-;;Art, 15.-OsrsisteMas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os 
integram sprOdresstivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as 
normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 	(Regulamento)  

1- as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

1 - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 	 • 
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: 	(Regulamento) 	(Regulamento)  

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público; 10 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 
(Regulamento) 	(Regulamento)  

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

mais pcwoas  jurídicas, imiti-sive coopefativ a-s  clè profewores e akknos  que incluam na sua  entidade  
mantenedora representantes  da comunidade;  

Z 

pcssoas  jurídicas, inciusive cooperativas  de ais, profcwores  e  a-kinas,  que inclua-m em sua  entidade  

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade 
mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009)  

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
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mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específi 
anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TíTULCIV 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPÍTULO II 

e 
	 DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
niconômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
nrevisto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as, 
seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias 
de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau 
de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 
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- poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries dis 	e 6egnr, GO ratei/fulva entes 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros colitffierliênlê§ curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos 
sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos 
de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de 
horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos  do cnsino  fundamental c  médio deern  tef -uma  base nacional comum, a ser 
complementada, em  cada sistema dc ensino e ef..,%tabelecimento escolar,  por uma  parte diversificada, exigida 
pelas características  regionais c  locais da sociedade, da cultura,  da economia e  da clientela. 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma 
parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

§ 2° O ensino  da arte  constituirá componente curricular  obrigatório, nos diversos  níveis da educação  
básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural  dos alunos. 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos. (Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010)  

§ 3° A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola,  é componente curricular  da 

cursos 	noturnos. 
§--2.4'  A educação física, integrada  à proposta  pedagógica da escola,  á componente curricular obrigatório da 

Educação Básica, ajustando se  às faixas etários c  às condições  da população escolar, cendo facultativa noG 

  

o 

 

  

II  

   

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003)  

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n° 10.793, de  
1°12.2003)  
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II — maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793 de 1°.12.2003 	 -  

Alessandra Labakt 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, est% Mii 3 tio à prática da 
educação física; Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003)  

IV — amparado pelo Decreto-Lei n 2  1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793, de  
1 0 .12.2003)  

V — (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  

VI — que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003)  

§ 40  O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 50  Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino 
de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro 
das possibilidades da instituição. 

§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que trata 
o § 22  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008)  

§ 72  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e 
a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 20121 

§ 8° A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar integrado 
à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais. 
.(Incluído pela Lei n° 13.006, de 2014)  

§ 92  Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a 
criança e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput 
deste artigo, tendo como diretriz a Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

Art. 26 A. Nos estabelecimentos de ensino fu-ndementa-1 e médio, oficiais c particulares, torna co 

 

o I _ - • 

   

   

Ia 
- Z Z 

  

   

    

nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áfws sedai, econômica c política pertinentes à História 

§ 29  Os conteúdos referentes à Históna c Cultura Afro Brasileira serão ministrados no âmbito dc todo o 
currículo escolar, em especi.al nas áreas dc Ed-ucação Artística c de Literatura c História Brasileiras.(Incluído pela 
Lei n° 10.639, de 9.1.2003) 

G 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-
se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de  
2008).  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra 
e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 
nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 
2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura 
e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 
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a 'difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao.bem.comum e à ordem democrática; 

i• 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

111- orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

1 - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da 
zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e 
às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de 
manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada dik  
pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade 1/ 
escolar. 	(Incluído pela Lei n° 12.960, de 2014)  

Seção II 

Da Educação Infantil 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem corno finalidadc-e-deseAveMFnente 
= 

complementando a ação da família e da comunidade. 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

11 pré escolas, para as crianças dc quatro a seio anos dc idade. 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Redação dada pela Lei n°  
12.796, de 2013)  

2 t.̀ 

" 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (Redação dada  
pela Lei n° 12.796, de 2013)  

1 - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) 
dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas 
para a jornada integral; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% 
(sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  
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V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvutweatienerap 	Ragem da 
criança. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 	 RF. 11.136 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

Art. 32. O ensino fundamental, com d-uração mínima de oito anos, obrigatório c gratuito na escola  pública, 

tcrá por objetivo a  formação básica do cidadão, mediante: 
Art. 32. O cn-sino fundamental, com duração mínima de oito anos,.obrigatório c gratuito na escola  pública a 

partir dos seis anos,  terá por objetivo a formação básica do cidadã.° mediante:  íRedacão dada pela Lei n° 11.114, 
de 2005) 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação  
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

1- o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, 
da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 

valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 30  O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 40  O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação 
da aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 52  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo 	que trate dos direitos das 

crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990,  que institui o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela  
Lei n° 11.525, de 2007).  

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino 
fundamental. 	(Incluído pela Lei n° 12.472, de 2011).  

Art. 33. O ensino  rol-igloco, de matrícula facultativa, constitui  discipllna dos horários normais  das escola:,  
públicas dc ensino fundamental, sendo oferecido, sem "dn-us- para os cofres públicos, dc acordo com as 
preferências manifestadas pelos alunos ou por seus-responsáveis, cm caráter: 

religiosas; ou 
li 	interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades religiosas, que se 

responsabilizarão pela elaboração  de-Fespeetive-pfegfama, 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à 
diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei n° 
9.475, de 22.7.1997)  

olhst 	 
Proc. N. 
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(Revogado pela Lei n° 11.684, de 2008)  
o 

de 2008)  
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(Revogado pela Lei n° 11.741,  
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—§ 1 °  Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino 
religiosà.  èstábëIecrãà as normas para a habilitação e admissão dos professores. (Incluído pela Lei n° 
9.475, de 22.7.1997)  

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso. (Incluído pela Lei n° 9.475, de 22.7.1997)  

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas 
nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas 
de ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção 1 deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das 
artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento 
de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV — serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino 
médio. (Incluído pela Lei n° 11.684, de 2008)  

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre: 

1 - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 
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§ 30  Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao  prossequime 	ft estudos. 
ra Alessand LabalCçi 

RF 1 11..136 §-4-9—A—pfeprifaçãe—ger-al—pera o  trabalho c, facultativamente, a  habilitação profissiorrx,  poderão ser 
decenvolvidas nos  próprios estabelecimentos  de ensino  médio ou cm  cooperação com  instituições 

(Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741, de  
2008)  

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

110 	1 _ articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: ílncluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741, de  
2008)  

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. ílncluído pela  
Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso 1 do caput do 
art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 
Planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição 

de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
.(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando registrados, 
terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. (Incluído pela Lei n°  
11.741, de 2008)  

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, possibilitarão 
a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de cada 
etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  
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Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Aloofiondro Lebeeki 
RI. 11.13o 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características 
do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 32  A educação de jovens e ~tos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 
profissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 39. A educação profiwional, integrada às diferentes formas  dc educação, ao  trabalho, à ciência c  à  
tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento  de aptidões para a  vida produtiva. 	(Regulamento). 

Z 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da 
tecnologia. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

§ 1 2  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos, 
possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e 
nível de ensino. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

§ 22  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei n° 11.741,  
de 2008)  

1— de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II — de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

III — de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 11.741. 
de 2008)  

§ 32  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, 
no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  
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Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensta ee 
diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas otilomm . Nbs -.-- 

(Regulamento)(Regulamento) (Regulamento)  

  

ar OU por 
¡trabalho. 

 

Art. 41. O conhccimcnto adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto do 

            

            

            

            

 

- 

     

" Z 

  

        

         

terão validade nacional. (Revogado pela Lei n%11.741, de 2008)  

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá 
ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 42. As escolas técnicas c profissionais, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos 
especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento c não 

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do 
meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio 
da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

_ suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e 
regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. 

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, mediante a formação e a 
capacitação de profissionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de 
extensão que aproximem os dois níveis escolares. (Incluído pela Lei n° 13.174, de 2015)  

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 	(Regulamento) 

I cursos seqüenciais por campo de saber, dc diferentes níveis de abrangância, abertos a candidator, 
que atendam aec requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino; 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos 
que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino 
médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11.632, de 2007).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 15/28 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
3/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



11.331, dc 2006)  

11/12/201 5 
	 , 	 L9394 

II - de graduação, àbertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados-em propgs,so seletivo; 

• 
III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 

aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às 
exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 

§ 1°. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão tornados públicos 
pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, a 
respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de acordo com os 
critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei n° 11.331, de 2006)  
(Renumerado do parágrafo único para § 1° pela Lei n° 13.184, de 2015)  

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, 
com variados graus de abrangência ou especialização. 	(Regulamento) 	(Regulamento)  

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de 
avaliação. (Regulamento) (Regulamento)  (Vide Lei n° 10.870, de 2004)  

§ 1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que 
se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e 
habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em 
descredenciamento. (Regulamento) (Regulamento)  (Vide Lei n° 10.870, de 2004)  

§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará o 
processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos 
dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

disponíveis c critérios de avaliação, obrigando se a cumprir as respectivas condições. 

§ 1 2  As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos e 
demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e 
critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições, e a publicação deve ser feita, sendo as 3 
(três) primeiras formas concomitantemente: (Redação dada pela lei n° 13.168, de 2015)  

I - em página específica na internet no sítio eletrônico oficial da instituição de ensino superior, obedecido o 
seguinte: 	(Incluído pela lei n° 13.168, de 2015)  

a) toda publicação a que se refere esta Lei deve ter como título "Grade e Corpo Docente"; 	(Incluída pela  
lei n° 13.168, de 2015)  

b) a página principal da instituição de ensino superior, bem como a página da oferta de seus cursos aos 
ingressantes sob a forma de vestibulares, processo seletivo e outras com a mesma finalidade, deve conter a 
ligação desta com a página específica prevista neste inciso; 	(Incluída pela lei n° 13.168, de 2015)  

c) caso a instituição de ensino superior não possua sítio eletrônico, deve criar página específica para 
divulgação das informações de que trata esta Lei; 	(Incluída pela lei n° 13.168, de 2015)  

• 
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d) a página específica deve conter a data completa de sua última atualizaçweesan 
13.168, de 2015) 	 RF. 11.136 

II - em toda propaganda eletrônica da instituição de ensino superior, por meio de ligação para a página 
referida no inciso I; 	(Incluído pela lei n° 13.168, de 2015)  

III - em local visível da instituição de ensino superior e de fácil acesso ao público; 	(Incluído pela lei n° 
13.168, de 2015)  

IV - deve ser atualizada semestralmente ou anualmente, de acordo com a duração das disciplinas de cada 
curso oferecido, observando o seguinte: 	(Incluído pela lei n° 13.168, de 2015)  

a) caso o curso mantenha disciplinas com duração diferenciada, a publicação deve ser semestral; 
(Incluída pela lei n° 13.168, de 2015)  

b) a publicação deve ser feita até 1 (um) mês antes do início das aulas; 	(Incluída pela lei n° 13.168, de 
2015)  

c) caso haja mudança na grade do curso ou no corpo docente até o início das aulas, os alunos devem ser • comunicados sobre as alterações; 	(Incluída pela lei n° 13.168, de 2015)  

V - deve conter as seguintes informações: 	(Incluído pela lei n° 13.168, de 2015)  

a) a lista de todos os cursos oferecidos pela instituição de ensino superior; 	(Incluída pela lei n° 13.168,  
de 2015)  

b) a lista das disciplinas que compõem a grade curricular de cada curso e as respectivas cargas 
horárias; 	(Incluída pela lei n° 13.168, de 2015)  

c) a identificação dos docentes que ministrarão as aulas em cada curso, as disciplinas que efetivamente 
ministrará naquele curso ou cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional do docente e o tempo 
de casa do docente, de forma total, contínua ou intermitente. 	(Incluída pela lei n° 13.168, de 2015)  

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de 
provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter 
abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 30  É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância. 

§ 40  As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos 
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições 
públicas, garantida a necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles 
conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho 
Nacional de Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

§ 30  Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 
reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma 
área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos 
afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 
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Parágrafo único. As.transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento)  

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, 
mediante processo seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a 
orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
(Regulamento) (Regulamento)  

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
(Regulamento) 	(Regulamento)  

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as 
seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta 
Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 
(Regulamento)  

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de 
extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais 
atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios 
com entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

1- criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 
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IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

.)lha 
11/12/2015 	 L9394 	 .ârce •  N° 

Aleasandro Labeks 
F4P, 11.130 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, 
assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. 	(Regulamento)  
¡Regulamento)  

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e 
salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e 
funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
&assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que pa rticiparão os segmentos da comunidade 
winstitucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada 
órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e 
regimentais, bem como da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito 
horas semanais de aulas. (Regulamento)  

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 58. Entende sc por educação- especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade dc educação 

especiais. 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
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peculiaridades da clientela de educação especial. 
4 	 1 

§ 2°'0 . atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, 
em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de 
ensino regular. 

§ 30  A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a 
seis anos, durante a educação infantil. 

• 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 
ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 40 
classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 
condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas 
áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo 
nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

apoio às instituições previstas neste artigo. 

 

(Regulamento) 

 

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 
própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 
(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

TITULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos 
fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, 
planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado 
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nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009) 	 meimendro Lobeki 
RF. 11.136 

III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica 
ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, 
terá como fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
(Incluído pela Lei n° 12.014, de 20091 

III — o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

fundamental, a  oferecida em  nível médio, na  modalidade Normal. (Regulamento)  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 1 2  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei n° 
12.056, de 2009).  

§ 22  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009).  

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056, de  
2009).  

§ 42  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de acesso 
e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública. 9 Incluído  pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 52  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais do 
magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação à 
docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação 
superior. ¡Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 6°- O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos 
concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de 
docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 72  (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de cursos 
de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. (Incluído pela  
Lei n° 12.796, de 2013)  

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local 
de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos 
superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: 	(Regulamento)  

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
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destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para podadores de diplomas de educação superior que queiram 
se dedicar à educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, 
trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de título acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-
lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

1- ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para 
esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1 2  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renumerado pela Lei n° 11.301, de 2006)  

§ 2.2  Para os efeitos do disposto no § 5° do art. 40  e no § 82  do art. 201 da Constituição Federal, são 
consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em edUcação no desempenho 
de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis. e 
modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301, de 2006)  

§ 32  A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na elaboração 
de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído pela Lei n° 12.796, de  
2013)  

TÍTULO VII 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 
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V - outros recursos previstos em lei. 	 Ategoondro abaki 
RF. 11.136 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da 
receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público. 

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo 
previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de 
crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 30  Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a 
abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 40  As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no 
não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do 
exercício financeiro. 

01) 	§ 50  O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes 
prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqüente. 

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e 
criminal das autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas 
com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, 
compreendendo as que se destinam a: 

1110 	1 _ remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao 
ensino; 

III — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste 
artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas 
com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de 
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ensino, que não vise, predpuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 
- 	, a 

II -"subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive 
diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em 
atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3° do art. 165 da  
Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal,  no art. 60 do Ato das Disposições  
Constitucionais Transitórias  e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá 
padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo 
mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada 
ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as 
diversas modalidades de ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a capacidade 
de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em 
favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo 
ao padrão mínimo de qualidade. 

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta de 
recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a 
escola. 

§ 40  A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados 
e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI 
do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo 
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras 
prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, 
ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 
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IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 	 Aitosencire abeki 
RP. 11.136 

§ 1° Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação 
básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e 
cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão da sua rede local. 

§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 

TÍTULO VIII 

Das Oisposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e 
de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação 
escolar bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

1 - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e eientíficos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação 
intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

§ 2° Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os 
seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas 
comunidades indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais 
correspondentes às respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado. 

§ 3s2  No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos 
indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência 
estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei n° 
12.416, de 2011)  

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003)  

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como Dia Nacional da Consciência Negra'. 
(Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003)  

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a 
distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. 	(Regulamento)  

§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela União. 

§ 2° A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a 
cursos de educação a distância. 

§ 30  As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a 
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 
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(Revogado pela n° 11.788, de 2008)  
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cooperação e integração entre os diferentes sistemas. 	(Regulamento)  

§'4° A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

1- custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens e 
em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão do 
poder público; (Redação dada pela Lei n° 12.603, de 2012)  

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais 
comerciais. 

Art. 81. É permitida. a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que 
obedecidas as disposições desta Lei. 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, 
observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei n° 11.788, de 2008)  

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo 
com as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa 
pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de 
estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público 
de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por 
professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da  
Constituição Federal  e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, também, 
na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da 
legislação específica. 

TÍTULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso 
Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com 
a Declaração Mundial sobre Educação para Todos. 

§ 2° O Poder Público deverá recenswr os educandos no ensino  fundamental, com  especial atenção  
para os  grupos de sete a quatorze e  de quinze a dezew.,eis anos  de idade. 

pela Lei n° 11.274, dc 2006 
	

(Revogado pela lei n° 12.796, de 2013)  

stado e a  União, deverá: 

anos, no ensino fundamental; 
= 
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b) atingimcnto dc taxa 14qu4da dc escolarização de pelo menos 95% (noventa c cinco por cento) da faixa 
o 

c) não redução média dc reoufsos por aluno do ensino fundamental na respectiva rede pública, resultante 
o 

§ 32  O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: (Redação dada pela  
Lei n° 11.330, de 2006)  

I matricular todos OG educandos- a paftif dos 6 (seis) anos dc idade no ensino fundamental; (Rcdação  
dada pcla Lci n° 11.274, dc 2006) (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013)  

a) (Revogado) Redação dada pela Lei n° 11.274, de 20061 

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

c) (Revogado) CRedação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

S III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para 
sto, os recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de 
avaliação do rendimento escolar. 

§ 40  Até o fim da Década da Edu-cação somente serão admitidos profewores habilitados em nível  
superior ou formados por treinamento cm serviço. (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013)  

§ 50  Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a 
dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal  e 
dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

Art. 87-A. (VETADO). (Incluído pela lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e 
ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 

egulamento)(Regulamento)  

§ 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às 
normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

§ 2° O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos. 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três 
anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão 
resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos 
sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis n's 4.024, de 20 de dezembro de 1961,  e 5.540, de 28 de  
novembro de 1968,  não alteradas pelas Leis n's 9.131, de 24 de novembro de 1995  e 9.192, de 21 de  
dezembro de 1995  e, ainda, as Leis n's 5.692, de 11 de agosto de 1971  e 7.044, de 18 de outubro de 1982,  e 
as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 
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FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
PaulaRdnaio ,Souza • 

4- 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Aessard ro' l..abakl 
r4F1 11:136 

Folha 
Proc. N6 . 

LEI N° 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014.  

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas 
ao cumprimento do disposto no art. 214 da Constituição Federal. 

Art. 2-2  São diretrizes do PNE: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento 
às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. 

Art. 32  As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência deste PNE, desde que não haja prazo inferior definido para metas e 
estratégias específicas. 

Art. 42  As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, o censo demográfico e 
os censos nacionais da educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins estatísticos de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil das 
populações de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência. 

Art. 52  A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes 
instâncias: 

I - Ministério da Educação - MEC; 

II - Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal; 

III - Conselho Nacional de Educação - CNE; 

IV - Fórum Nacional de Educação. 

§ 1 2  Compete, ainda, às instâncias referidas no caput: 

I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios institucionais da internet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em educação. 

§ 20  A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP 
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei, com informações organizadas por ente federado e 

consolidadas em âmbito nacional, tendo como referência os estudos e as pesquisas de que trata o art. 42, sem prejuízo de outras fontes e informações relevantes. 

§ 32  A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto ano de vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para 
atender às necessidades financeiras do cumprimento das demais metas. 

§ 42  O investimento público em educação a que se referem o inciso VI do art. 214 da Constituição Federal e a meta 20 do Anexo desta Lei engloba os 
recursos aplicados na forma do art. 212 da Constituição Federal  e do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,  bem como os recursos aplicados 
nos programas de expansão da educação profissional e superior, inclusive na forma de incentivo e isenção fiscal, as bolsas de estudos concedidas no Brasil e no 
exterior, os subsídios concedidos em programas de financiamento estudantil e o financiamento de creches, pré-escolas e de educação especial na forma do art. 
213 da Constituição Federal. 
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§ 52  Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição 
Federal,  além de outros recursos previstos em lei, a parcela da Participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e de gás 
natural, na forma dedel'específica", com a finalidade de assegurar o cumprimento da meta prevista no inciso VI do art. 214 da Constituição Federal.  

Art. 62  A União promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) conferências nacionais de educação até o final do decênio, precedidas de conferências 
distrital, municipais e estaduais, articuladas e coordenadas pelo Fórum Nacional de Educação, instituído nesta Lei, no âmbito do Ministério da Educação. 

§ 1 2  O Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida no caput: 

I - acompanhará a execução do PNE e o cumprimento de suas metas; 

II - promoverá a articulação das conferências nacionais de educação com as conferências regionais, estaduais e municipais que as precederem. 

§ 22  As conferências nacionais de educação realizar-se-ão com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste PNE 
e subsidiar a elaboração do plano nacional de educação para o decênio subsequente. 

Art. 79- A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime de colaboração, visando ao alcance das metas e à implementação das 
estratégias objeto deste Plano. -  

§ 1 2  Caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal a adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das metas 
previstas neste PNE. 

§ 22  As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de medidas adicionais em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que formalizem 
a cooperação entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenação e colaboração recíproca. 

§ 32  Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios criarão mecanismos para o acompanhamento local da consecução das 

metas deste PNE e dos planos previstos no art. 8 2 . 

§ 42  Haverá regime de colaboração específico para a implementação de modalidades de educação escolar que necessitem considerar territórios étnico-
educacionais e a utilização de estratégias que levem em conta as identidades e especificidades socioculturais e linguisticas de cada comunidade envolvida, 
assegurada a consulta prévia e informada a essa comunidade. 

§ 52  Será criada uma instância permanente de negociação e cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

§ 62  O fortalecimento do regime de colaboração entre os Estados e respectivos Municípios incluirá a instituição de instâncias permanentes de negociação, 
cooperação e pactuação em cada Estado. 

§ 7 O fortalecimento do regime de colaboração entre os Municípios dar-se-á, inclusive, mediante a adoção de arranjos de desenvolvimento da educação. 

Art. 8-9- Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em 
lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei. 

§ 1 2  Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação estratégias que: 

I - assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais políticas sociais, particularmente as culturais; 

II - considerem as necessidades específicas das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade educacional 
e a diversidade cultural; 

III - garantam o atendimento das necessidades específicas na educação especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e 
modalidades; 

IV - promovam a articulação interfederativa na implementação das políticas educacionais. 

§ 22  Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de que trata o caput deste 
artigo, serão realizados com ampla participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. 92  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis especificas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão 
democrática da educação pública nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contado da publicação desta Lei, adequando, quando for o caso, 
a legislação local já adotada com essa finalidade. 

Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão 
formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste PNE e com os respectivos 
planos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução. 

Art. 11. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, constituirá fonte de informação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das políticas públicas desse nível de ensino. 

§ 1 2  O sistema de avaliação a que se refere o caput produzirá, no máximo a cada 2 (dois) anos: 

I - indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempenho dos (as) estudantes apurado em exames nacionais de avaliação, com participação de pelo 
menos 80% (oitenta por cento) dos (as) alunos (as) de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada escola, e aos dados pertinentes apurados pelo censo 
escolar da educação básica; 

II - indicadores de avaliação institucional, relativos a características como o perfil do alunado e do corpo dos (as) profissionais da educação, as relações 
entre dimensão do corpo docente, do corpo técnico e do corpo discente, a infraestrutura das escolas, os recursos pedagógicos disponíveis e os processos da 
gestão, entre outras relevantes. 

§ 22  A elaboração e a divulgação de índices para avaliação da qualidade, como o índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, que agreguem 

os indicadores mencionados no inciso I do § 1 2  não elidem a obrigatoriedade de divulgação, em separado, de cada um deles. 
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§ 32  Os indicadores mencionados no § 1 2  serão estimados por etapa, estabelecimento de ensino, rede escolar, unidade da Fifttea9ote sfijêivel agregado 

nacional, sendo amplamente divulgados, ressalvada a publicação de resultados individuais e indicadores por turma, que fica admitidá exclusivamente para a 
comunidade do respectivo estabelecimento e para o órgão gestor da respectiva rede. 

§ 452  Cabem ao lnep a elaboração e o cálculo do ldeb e dos indicadores referidos no § 1 2 . 

§ 5 52  A avaliação de desempenho dos (as) estudantes em exames, referida no inciso I do § 1 2 , poderá ser diretamente realizada pela União ou, mediante 
acordo - de cooperação, pelos Estados e pelo Distrito Federal, nos respectivos sistemas de ensino e de seus Municípios, caso mantenham sistemas próprios de 
avaliação do rendimento escolar, assegurada a compatibilidade metodológica entre esses sistemas e o nacional, especialmente no que se refere às escalas de 
proficiência e ao calendário de aplicação. 

Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PNE, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, sem prejuízo das 
prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Nacional de Educação a vigorar no período subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e 
estratégias para o próximo decênio. 

Art. 13. O poder público deverá instituir, em lei específica, contados 2 (dois) anos da publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável 
pela articulação entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de junho de 2014; 1932  da Independência e 1262  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 
José Henrique Paim Fernandes 
Minam Belchior 

•ste texto não substitui o publicado no DOU de 26.6.2014 - Edição extra 

ANEXO 

METAS E ESTRATÉGIAS 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação 
infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE. 

Estratégias: 

1.1) definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas de 
educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais; 

1.2) garantir que, ao final da vigência deste PNE, seja inferior a 10% (dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das 
crianças de até 3 (três) anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar per capita mais baixo; 

1.3) realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de 
planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta; 

1.4) estabelecer, no primeiro ano de vigência do PNE, normas, procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das 
famílias por creches; 

1.5) manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 

em como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de educação infantil; 

1.6) implantar, até o segundo ano de vigência deste PNE, avaliação da educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros 
nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, 
entre outros indicadores relevantes; 

1.7) articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades beneficentes de assistência social na área de educação com a 
expansão da oferta na rede escolar pública; 

1.8) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais 
com formação superior; 

1.9) estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de modo a garantir a 
elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias 
educacionais no atendimento da população de O (zero) a 5 (cinco) anos; 

1.10) fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas na educação infantil nas respectivas comunidades, 
por meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às 
especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada; 

1.11) priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as) 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a 
transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica; 

1.12) implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e 
assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de idade; 

1.13) preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes escolares, garantindo o atendimento da criança de O (zero) a 5 (cinco) 
anos em estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) 
de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental; 
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1.14) fortále—cer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários de 
programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância; 

, 	. 	- 	• 	. 

1.15) promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e 
proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos; 

1.16) o Distrito Federal e os Municípios, com a colaboração da União e dos Estados, realizarão e publicarão, a cada ano, levantamento da demanda 
manifesta por educação infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento; 

1.17) estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as crianças de O (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% 
(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PNE. 

Estratégias: 

2.1) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o final do 2- 9- (segundo) ano de 
vigência deste PNE, elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta pública nacional, proposta de direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do ensino fundamental; 

2.2) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância permanente de que trata o § 5° do art. 7° desta Lei,  a implantação 
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino fundamental; 

2.3) criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos (as) do ensino fundamental; 

2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de 
transferência de renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições adequadas para 
o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e 
juventude; 

2.5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, 
adolescência e juventude; 

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o 
ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação especial, das escolas do campo e das comunidades indígenas e quilombolas; 

2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo com 
a realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da região; 

2.8) promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos 
(as) alunos (as) dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural; 

2.9) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações 
entre as escolas e as famílias; 

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para as populações do campo, indígenas e quilombolas, nas próprias 
comunidades; 

2.11) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se 
dedicam a atividades de caráter itinerante; 

2.12) oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (às) estudantes e de estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos nacionais; 

2.13) promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporte 
educacional e de desenvolvimento esportivo nacional. 

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de 
vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Estratégias: 

3.1) institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares 
estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e 
eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a 
produção de material didático específico, a formação continuada de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais; 

3.2) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os entes federados e ouvida a sociedade mediante consulta pública nacional, elaborará e 

encaminhará ao Conselho Nacional de Educação - CNE, até o 2 2  (segundo) ano de vigência deste PNE, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento para os (as) alunos (as) de ensino médio, a serem atingidos nos tempos e etapas de organização deste nível de ensino, com vistas a garantir 
formação básica comum; 

3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância permanente de que trata o § 52  do art. 72  desta Lei,  a implantação 
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino médio; 

3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar; 

3.5) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com 
rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a 
reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade; 

3.6) universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do ensino médio e em técnicas 
estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB, e 
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promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a ed 	 §fb - r 	wtSça- 	otrtificadora, 
possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, comcptcfiteripidet wasso à educação 
superior; 

3.7) fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do 
campo, das comunidades indígenas e quilombolas e das pessoas com deficiência; 

3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos e das jovens beneficiários (as) de programas de 
transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de discriminação, 
preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos 
públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude; 

3.9) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde 
e proteção à adolescência e à juventude; 

3.10) fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e 
de adultos, com qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar; 

3.11) redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a 
atender a toda a demanda, de acordo com as necessidades específicas dos (as) alunos (as); 

3.12) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a 
atividades de caráter itinerante; 

3.13) implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas 
associadas de exclusão; 

3.14) estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas. 

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema 
educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

Estratégias: 

4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 
FUNDEB, as matrículas dos (as) estudantes da educação regular da rede pública que recebam atendimento educacional especializado complementar e 
suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na 
educação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público e com atuação 

exclusiva na modalidade, nos termos da Lei n2  11.494. de 20 de junho de 2007; 

4.2) promover, no prazo de vigência deste PNE, a universalização do atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de O (zero) a 3 

(três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei n 2   9.394, de 20 de  
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; 

4.3) implantar, ao longo deste PNE, salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores e professoras para o atendimento 
educacional especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de comunidades quilombolas; 

4.4) garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, matriculados na rede pública de educação básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno; 

4.5) estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por profissionais 

sias áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores da educação básica com os (as) alunos (as) com 
eficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.6) manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos (as) 
alunos (as) com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material didático próprio e de recursos 
de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as) alunos (as) com 
altas habilidades ou superdotação; 

4.7) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa 
como segunda língua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de O (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilingues e em escolas 

inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto n 2  5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos; 

4.8) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o 
ensino regular e o atendimento educacional especializado; 

4.9) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do 
desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários (as) de 
programas de transferência de renda, juntamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de 
condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à 
adolescência e à juventude; 

4.10) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com 
vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.11) promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as 
Especificidades educacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que requeiram medidas 
de atendimento especializado; 

4.12) promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, 
com o fim de desenvolver modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens e adultos, das pessoas com 
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deficiência.e transtornos globais do desenvolvimento com idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao 
longo da vida; 	.• 

4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à demanda do processo de escolarização dos (das) estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores (as) do atendimento educacional 
especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, 
prioritariamente surdos, e professores bilingues; 

4.14) definir, no segundo ano de vigência deste PNE, indicadores de qualidade e política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições 
públicas e privadas que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.15) promover, -  por iniciativa do Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e estatística competentes, a obtenção de informação 
detalhada sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação de O (zero) a 17 (dezessete) 
anos; 

4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-
graduação, observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-
aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 6u superdotação; 

4.17) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a 
ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino; 

4.18) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a 
ampliar a oferta de formação continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, 
participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede 
pública de ensino; 

4.19) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de 
favorecer a participação das famílias e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo. 

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3 2  (terceiro) ano do ensino fundamental. 

Estratégias: 

5.1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na 
pré-escola, com qualificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de 
todas as crianças; 

52) instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos para aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como estimular 
os sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para alfabetizar 
todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino fundamental; 

5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização de crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas 
pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, 
como recursos educacionais abertos; 

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria 
do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade; 

5.5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e de populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, e 
desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas comunidades indígenas e a identidade cultural das comunidades 
quilombolas; 

5.6) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias* 
educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada de 
professores (as) para a alfabetização; 

5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem 
estabelecimento de terminalidade temporal. 

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. 

Estratégias: 

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser 
igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola; 

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com padrão arquitetõnico e de mobiliário adequado para atendimento em 
tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social; 

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação 
de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros 
equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral; 

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros 
comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários; 

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de alunos (as) matriculados nas escolas da rede pública de educação básica 
por parte das entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino; 

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei n2  12.101, de 27 de novembro de 2009,  em atividades de ampliação da jornada escolar 
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	 Proc. N6  

. de alunos (as) das escolas da rede pública de educação básica, de forma concomitante e em articulação com a rede pu ndre abaki 
RF. 11.136 

6.7) atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na oferta de educação em tempo integral, com base em consulta prévia e 
informada, considerando-se as peculiaridades locais; 

6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 
faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de recursos 
multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas; 

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, 
combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais. 

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir 
as seguintes médias nacionais para o ldeb: 

IDEB 
, 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino médio 

ã 

4,3 4,7 5,0 5,2 

Estratégias: 

7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, 
com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade 
regional, estadual e local; 

7.2) assegurar que: 

a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos 70% (setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham 
alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por 
cento), pelo menos, o nível desejável; 

b) no último ano de vigência deste PNE, todos os (as) estudantes do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de 
aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nível 
desejável; 

7.3) constituir, em colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, um conjunto nacional de indicadores de avaliação institucional 
com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da educação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas 
características da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as especificidades das modalidades de ensino; 

7.4) induzir processo contínuo de autoavaiiação das escolas de educação básica, por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as 
dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a formação continuada 
dos (as) profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática; 

7.5) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às 
estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e professoras e profissionais de serviços e apoio 
escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar; 

7.6) associar a prestação de assistência técnica financeira à fixação de metas intermediárias, nos termos estabelecidos conforme pactuação voluntária entre 
os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com ldeb abaixo da média nacional; 

7.7) aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de ciências nos 
exames aplicados nos anos finais do ensino fundamental, e incorporar o Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada a sua universalização, ao sistema de 
avaliação da educação básica, bem como apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de seus 
processos e práticas pedagógicas; 

7.8) desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação especial, bem como da qualidade da educação bilíngue para surdos; 

7.9) orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir as metas do ldeb, diminuindo a diferença entre as escolas com os 
menores índices e a média nacional, garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, até o último ano de vigência deste PNE, as diferenças entre 
as médias dos índices dos Estados, inclusive do Distrito Federal, e dos Municípios; 

7.10) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do ldeb, 
relativos às escolas, às redes públicas de educação básica e aos sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assegurando a 
contextualização desses resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias dos (as) alunos (as), e a 
transparência e o acesso público às informações técnicas de concepção e operação do sistema de avaliação; 

7.11) melhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações da aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes - 
PISA, tomado como instrumento externo de referência, internacionalmente reconhecido, de acordo com as seguintes projeções: 

PISA 2015 2018 2021 
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438 

  

455 473 

  

  

21/10/2015 

Média dos resultados em matemática, leitura e ciências 
• • 	 • 	 •••• ••• 	 • 

.1 

7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 
médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e 
propostas pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de 
ensino em que forem aplicadas; 

7.13) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do campo na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante 
renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - 
INMETRO, e financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades dbs entes federados, visando a reduzir a evasão escolar e o 
tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local; 

7.14) desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a população do campo que considerem as especificidades locais e as 
boas práticas nacionais e internacionais; 

7.15) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o 
final da década, a relação computador/aluno (a) nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da 
informação e da comunicação; 

7.16) apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de recursos financeiros à escola, garantindo a participação da 
comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática; 

7.17) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação. e assistência à saúde; 

7.18) assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso a energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário,e 
manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios de 
ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência; 

fla 7.19) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas, 
visando à equalização regional das oportunidades educacionais; 

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação 
básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com 
acesso a redes digitais de computadores, inclusive a intemet; 

7.21) a União, em regime de colaboração com os entes federados subnacionais, estabelecerá, no prazo de 2 (dois) anos contados da publicação desta Lei, 
parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica, a serem utilizados como referência para infraestrutura das escolas, recursos pedagógicos, 
entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino; 

7.22) informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e das secretarias de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como 
manter programa nacional de formação inicial e continuada para o pessoal técnico das secretarias de educação; 

7.23) garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção 
dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a construção da cultura de 
paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade; 

7.24) implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em 

situação de rua, assegurando os princípios da Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente; 

7.25) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos 

das Leis d-r  10.639, de 9 de janeiro de 2003,  e 11.645, de 10 de março de 2008,  assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares 
nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedado 
civil; 

7.26) consolidar a educação escolar no campo de Populações tradicionais, de populações itinerantes e de comunidades indígenas e quilombolas, 
respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural; a 
participação da comunidade na definição do modelo de organização pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas socioculturais e as formas 
particulares de organização do tempo; a oferta bilíngue na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, em língua materna das comunidades 
indígenas e em língua portuguesa; a reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a formação inicial e continuada de profissionais da 
educação; e o atendimento em educação especial; 

7.27) desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para educação escolar para as escolas do campo e para as comunidades indígenas e 
quilombolas, incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais e da língua 
materna de cada comunidade indígena, produzindo e disponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive para os (as) alunos (as) com deficiência; 

7.28) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos 
de que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais; 

7.29) promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, 
assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional; 

7.30) universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento aos (às) estudantes da rede 
escolar pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde; 

7.31) estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e 
emocional dos (das) profissionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional; 

7.32) fortalecer, com a colaboração técnica e financeira da União, em articulação com o sistema nacional de avaliação, os sistemas estaduais de avaliação 
da educação básica, com participação, por adesão, das redes municipais de ensino, para orientar as políticas públicas e as práticas pedagógicas, com o 
fornecimento das informações às escolas e à sociedade; 

7.33) promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a 
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capacitação de professores e professoras, bibliotecários e bibliotecárias e 'agentes da comunidade para atuar corno mediadores e m di d as da leitura, de 
acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem; 	 Alessandr Labaki 

RF. 11.136 
7.34) instituir, em articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, programa nacional de formação de professores e professoras e de alunos 

e alunas para promover e consolidar política de preservação da memória nacional; 

7.35) promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da função social da 

educação; 

7.36) estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no ldeb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da 

comunidade escolar. 

Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no 
último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e 
igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Estratégias: 

8.1) institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, para acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e 
progressão parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais 
considerados; 

8.2) implementar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e com 
defasagem idade-série, associados a outras estratégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial; 

8.3) garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos ensinos fundamental e médio; 

8.4) expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao esterna sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pública, para os segmentos populacionais considerados; 

8.5) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola específicos para os 
segmentos populacionais considerados, identificar motivos de absenteísmo e colaborar com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para a garantia de 
frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses (as) estudantes na rede pública regular de ensino; 

8.6) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência 
social, saúde e proteção à juventude. 

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 
e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 

Estratégias: 

9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à educação básica na idade própria; 

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de 
jovens e adultos; 

9.3) implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarização básica; 

9.4) criar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda para jovens e adultos que frequentarem cursos de alfabetização; 

9.5) realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo-se busca ativa em regime de colaboração entre entes federados em parceria com organizações da sociedade civil; 

9.6) realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de 
idade; 

9.7) executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e 
saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde; 

9.8) assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental e médio, às pessoas privadas de liberdade em todos os 
estabelecimentos penais, assegurando-se formação específica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em regime de 
colaboração; 

9.9) apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na educação de jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às 
necessidades específicas desses (as) alunos (as); 

9.10) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a 
compatibilização da jornada de trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos; 

9.11) implementar programas de capacitação tecnológica da população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de 
escolarização formal e para os (as) alunos (as) com deficiência, articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, as universidades, as cooperativas e as associações, por meio de ações de extensão desenvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, com 
tecnologias assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população; 

9.12) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do 
analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de valorização e 
compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas. 

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma 
integrada à educação profissional. 

Estratégias: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03Lato201  1-2014/2014/lei/H 3005.htm 	 9/15 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
3/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



21/10/2015 
	

L13005 

10.1) manter programa- náCionát dè educação de jovens e adultos voltado à conclusão do ensino fundamental e à formação profissional inicial, de forma a 
estimular a conclusão da educação básica; 

• • 
10.2) expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a articular a formação iniciai e continuada de trabalhadores com a educação 

profissional, objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora; 

10.3) fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação profissional, em cursos planejados, de acordo com as características do 
público da educação de jovens e adultos e considerando as especificidades das populações itinerantes e do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, 
inclusive na modalidade de educação a distância; 

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens 
e adultos articulada à educação profissional; 

10.5) implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que 
atuam na educação de jovens e adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência; 

10.6) estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e 
estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnOlogia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o 
espaço pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas; 

10.7) fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos e metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso a 
equipamentos e laboratórios e a formação continuada de docentes das redes públicas que atuam na educação de jovens e adultos articulada à educação 
profissional; 

10.8) fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regime 
de colaboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento à 
pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

10.9) institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante, compreendendo ações de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico 
que contribuam para garantir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e adultos articulada à educaçã. 
profissional; 

10.10) orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articulada à educação profissional, de modo a atender às pessoas privadas de 
liberdade nos estabelecimentos penais, assegurando-se formação específica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em 
regime de colaboração; 

10.11) implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos 
cursos de formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio. 

Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) 
da expansão no segmento público. 

Estratégias: 

11.1) expandir as matrículas de educação profissional técnica de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, levando 
em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem 
como a interiorização da educação profissional; 

11.2) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio nas redes públicas estaduais de ensino; 

11.3) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio na modalidade de educação a distância, com a finalidade de ampliar a 
oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade; 

11.4) estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico 
integrado ao itinerário formativo do aluno, visando ã formação de qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e a 
desenvolvimento da juventude; 

11.5) ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação profissional em nível técnico; 

11.6) ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio pelas entidades privadas de formação profissional vinculadas 
ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

11.7) expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica de nível médio oferecida em instituições privadas de educação superior; 

11.8) institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de nível médio das redes escolares públicas e privadas; 

11.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação profissional para as populações do campo e para as comunidades indígenas e 
quilombolas, de acordo com os seus interesses e necessidades; 

11.10) expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio para as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação; 

11.11) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica para 90% (noventa por cento) e elevar, nos cursos presenciais, a relação de alunos (as) por professor para 20 (vinte); 

11.12) elevar gradualmente o investimento em programas de assistência estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a garantir as 
condições necessárias à permanência dos (as) estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio; 

11.13) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a 
adoção de políticas afirmativas, na forma da lei; 

11.14) estruturar sistema nacional de informação profissional, articulando a oferta de formação das instituições especializadas em educação profissional aos 
dados do mercado de trabalho e a consultas promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores 
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Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (t 
população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo men 	ê 
matrículas, no segmento público. 	 RF. 11,13e 

Estratégias: 

res rào cento) da 
s novas 

12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das instituições públicas de educação superior, mediante ações planejadas 
e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação; 

12.2) ampliar a bferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede federal de educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta de vagas públicas em relação à população 
na idade de referência e observadas as características regionais das micro e mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, uniformizando a expansão no território nacional; 

12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades públicas para 90% (noventa por cento), 
ofertar, no mínimo, um terço das vagas em cursos noturnos e elevar a relação de estudantes por professor (a) para 18 (dezoito), mediante estratégias de 
aproveitamento de créditos e inovações acadêmicas que valorizem a aquisição de competências de nível superior; 

12.4) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a educação básica, 
sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao défice de profissionais em áreas específicas; 

12.5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas de 

educação superior e beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei n 2  10.260, de 12 de julho de 2001, na educação superior, de 
modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes egressos da escola pública, 
afrodescendentes e indígenas e de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de forma a apoiar 
seu sucesso acadêmico; 

12.6) expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei n 2  10.260, de 12 de julho de 2001,  com 

fonstituição de fundo garantidor do financiamento, de forma a dispensar progressivamente a exigência de fiador; 

12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão 
universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social; 

12.8) ampliar a oferta de estágio como parte da formação na educação superior; 

12.9) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas 
afirmativas, na forma da lei; 

12.10) assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação superior, na forma da legislação; 

12.11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as 
necessidades econômicas, sociais e culturais do País; 

12.12) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito 
nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior; 

12.13) expandir atendimento específico a populações do campo e comunidades indígenas e quilombolas, em relação a acesso, permanência, conclusão e 
formação de profissionais para atuação nessas populações; 

12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível superior, destacadamente a que se refere à formação nas áreas de ciências 
e matemática, considerando as necessidades do desenvolvimento do País, a inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica; 

e 12.15) institucionalizar programa de composição de acervo digital de referências bibliográficas e audimiisuais para os cursos de graduação, assegurada a 
ssibilidade às pessoas com deficiência; 

12.16) consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à educação superior como forma de superar exames vestibulares isolados; 

12.17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada período letivo na educação superior pública; 

12.18) estimular a expansão e reestruturação das instituições de educação superior estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio 
técnico e financeiro do Governo Federal, mediante termo de adesão a programa de reestruturação, na forma de regulamento, que considere a sua contribuição 
para a ampliação de vagas, a capacidade fiscal e as necessidades dos sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade da educação básica; 

12.19) reestruturar com ênfase na melhoria de prazos e qualidade da decisão, no prazo de 2 (dois) anos, os procedimentos adotados na área de avaliação, 
regulação e supervisão, em relação aos processos de autorização de cursos e instituições, de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos 
superiores e de credenciamento ou recredenciamento de instituições, no âmbito do sistema federal de ensino; 

12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES, de que trata a Lei n° 10.260, de 12 de julho de 2001,  e do 

Programa Universidade para Todos - PROUNI, de que trata a Lei ng 11.096. de 13 de janeiro de 2005,  os benefícios destinados à concessão de financiamento a 
estudantes regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a distância, com avaliação positiva, de acordo com regulamentação própria, nos 
processos conduzidos pelo Ministério da Educação; 

12.21) fortalecer as redes físicas de laboratórios multifuncionais das IES e ICTs nas áreas estratégicas definidas pela política e estratégias nacionais de 
ciência, tecnologia e inovação. 

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do 
sistema de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores. 

Estratégias: 

13.1) aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, de que trata a Lei n 2  10.861, de 14 de abril de 2004,  fortalecendo as 
ações de avaliação, regulação e supervisão; 
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13.2) ampliar-a cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de áreas 
avaliadas no que diz respeito à aprendizagem resultante da graduação; •, 	• .. 

, 

13.3) induzirproceào contínuo de autoavaliação das instituições de educação superior, fortalecendo a participação das comissões próprias de avaliação, 
bem como a aplicação de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a qualificação e a dedicação do corpo 
docente; 

13.4) promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, por meio da aplicação de instrumento próprio de avaliação aprovado pela 
Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - CONAES, integrando-os às demandas e necessidades das redes de educação básica, de modo a 
permitir aos graduandos a aquisição das qualificações necessárias a conduzir o processo pedagógicó de seus futuros alunos (as), combinando formação geral e 
específica com a prática didática, além da educação para as relações étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das pessoas com deficiência; 

13.5) elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua atividade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada, 
articulada a programas de pós-graduação stricto sensu; 

13.6) substituir o Exame Nacional de Desempenho - de Estudantes - ENADE aplicado ao final do primeiro ano do curso de graduação pelo Exame Nacional 
do Ensino Médio - ENEM, a fim de apurar o valor agregado dos cursos de graduação; 

13.7) fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de educação superior, com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio 
de plano de desenvolvimento institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e internacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades públicas, de modo a atingir 90% (noventa por 
cento) e, nas instituições privadas, 75% (setenta e cinco por cento), em 2020, e fomentar a melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo que, em 5 (cinco) 
anos, pelo menos 60% (sessenta por cento) dos estudantes apresentem desempenhó positivo igual ou superior a 60% (sessenta por cento) no Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes - ENADE e, no último ano de vigência, pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) dos estudantes obtenham desempenho positivo 
igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em cada área de formação profissional; 

13.9) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais técnico-administrativos - da educação superior. 

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestra 
e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores. 

Estratégias: 

14.1) expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das agências oficiais de fomento; 

14.2) estimular a integração e a atuação articulada entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES e as agências 
estaduais de fomento à pesquisa; 

14.3) expandir o financiamento estudantil por meio do Fies à pós-graduação stricto sensu; 

14.4) expandir a oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu, utilizando inclusive metodologias, recursos e tecnologias de educação a distância; 

14.5) implementar ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais e para favorecer o acesso das populações do campo e das comunidades 
indígenas e quilombolas a programas de mestrado e doutorado; 

14.6) ampliar a oferta de programas de pós-graduação stricto sensu, especialmente os de doutorado, nos campi novos abertos em decorrência dos 
programas de expansão e interiorização das instituições superiores públicas; 

14.7) manter e expandir programa de acervo digital de referências bibliográficas para os cursos de pós-graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas 
com deficiência; 

14.8) estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-graduação stricto sensu, em particular aqueles ligados às áreas de Engenharia, Matemática, 
Física, Química, Informática e outros no campo das ciências; 

14.9) consolidar programas, projetos e ações que objetivem a internacionalização da pesquisa e da pós-graduação brasileiras, incentivando a atuação em 
rede e o fortalecimento de grupos de pesquisa; 

14.10) promover o intercâmbio cientifico e tecnológico, nacional e internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão; 

14.11) ampliar o investimento em pesquisas com foco em desenvolvimento e estímulo à inovação, bem como incrementar a formação de recursos humanos 
para a inovação, de modo a buscar o aumento da competitividade das empresas de base tecnológica; 

14.12) ampliar o investimento na formação de doutores de modo a atingir a proporção de 4 (quatro) doutores por 1.000 (mil) habitantes; 

14.13) aumentar qualitativa e quantitativamente o desempenho científico e tecnológico do País e a competitividade internacional da pesquisa brasileira, 
ampliando a cooperação cientifica com empresas, Instituições de Educação Superior - IES e demais Instituições Cientificas e Tecnológicas - ICTs; 

14.14) estimular a pesquisa científica e de inovação e promover a formação de recursos humanos que valorize a diversidade regional e a biodiversidade da 
região amazônica e do cerrado, bem como a gestão de recursos hídricos no semiárido para mitigação dos efeitos da seca e geração de emprego e renda na 

região; 

14.15) estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das ICTs, de modo a incrementar a inovação e a produção e registro de patentes. 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, 

política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratamos incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei na 9.394. de 20 de dezembro de 1996, 
assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na 
área de conhecimento em que atuam. 

Estratégias: 

15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação e da 
capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e comunitárias de educação superior existentes nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e defina 
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obrigações recíprocas entre os partícipes; 

	 Proc. Na. 

15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em cursos de licenciatura com avaliação positiSplidaeigteifi, naeibakde Avaliação 
da Educação Superior - S1NAES, na forma da Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004,  inclusive a amortização do saldo devedineli ioda6a efetiva na rede 
pública de educação básica; 

15.3) ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de 
profissionais para atuar no magistério da educação básica; 

15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrículas em cursos de formação inicial e continuada de profissionais da 
educação, bem como para divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos; 

15.5) implementar programas específicos para formação de profissionais da educação para as escolas do campo e de comunidades indígenas e 
quilombolas e para a educação especial; 

15.6) promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a) 
aluno (a), dividindo a carga horária em formação geral, formação na área do saber e didática específica e incorporando as modernas tecnologias de informação e 
comunicação, em articulação com a base nacional comum dos currículos da educação básica, de que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 deste PNE; 

15.7) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação superior, a plena implementação das respectivas diretrizes 
curriculares; 

15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho 
sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica; 

15.9) implementar cursos e programas especiais para assegurar formação específica na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos 
docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação docente, em efetivo exercício; 

e 15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos 
s) profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério; 

15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política nacional de formação continuada para os (as) profissionais da educação de outros 
segmentos que não os do magistério, construída em regime de colaboração entre os entes federados; 

15.12) instituir programa de concessão de bolsas de estudos para que os professores de idiomas das escolas públicas de educação básica realizem 
estudos de imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem; 

15.13) desenvolver modelos de formação docente para a educação profissional que valorizem a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal e 
estaduais de educação profissional, de cursos voltados à complementação e certificação didático-pedagógica de profissionais experientes. 

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e 
garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 
contextualizações dos sistemas de ensino. 

Estratégias: 

16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva 
oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

16.2) consolidar política nacional de formação de professores e professoras da educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, 
instituições formadoras e processos de certificação das atividades formativas; 

9ens
16.3) expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a 

culturais, incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os professores e as 
professoras da rede pública de educação básica, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação; 

16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores e das professoras da educação básica, disponibilizando gratuitamente 
materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível; 

16.5) ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e das professoras e demais profissionais da educação básica; 

16.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas públicas de educação básica, por meio da implementação das ações do Plano 
Nacional do Livro e Leitura e da instituição de programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério público. 

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) 
demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE. 

Estratégias: 

17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da Educação, até o final do primeiro ano de vigência deste PNE, fórum permanente, com representação da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da educação, para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso 
salarial nacional para os profissionais do magistério público da educação básica; 

17.2) constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios - PNAD, periodicamente divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 

17.3) implementar, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério das 

redes públicas de educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei n9- 11.738, de 16 de julho de 2008,  com implantação gradual do cumprimento da 
jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar; 

17.4) ampliar a assistência financeira específica da União aos entes federados para implementação de políticas de valorização dos (as) profissionais do 
magistério, em particular o piso salarial nacional profissional. 
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Meta 18: assegurar, no prazo de-2.(dois) anos, a existência de planos de Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos 
os sistèmás . de  énsino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, 
definida em lei federal, nos termos do inciso VIII do a rt . 206 da Constituicão Federal. , 	• 

Estratégias: 

18.1) estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o início do terceiro ano de vigência deste PNE, 90% (noventa por cento), no 
mínimo, dos respectivos profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da educação não docentes sejam 
ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados; 

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de 
profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante 
esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as 
metodologias de ensino de cada disciplina; 

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada 2 (dois) anos a partir do segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional para subsidiar 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, mediante adesão, na realização de concursos públicos de admissão de profissionais do magistério da educação 
básica pública; 

18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e incentivos 
para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu; 

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE, por iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo dos 
(as) profissionais da educação básica de outros segmentos que não os do magistério; 

18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos 
para essas escolas; 

18.7) priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de educação, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que tenham 
aprovado lei específica estabelecendo planos de Carreira para os (as) profissionais da educação; 

18.8) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação de todos os sistemas de ensino, em todas as instâncias da 
Federação, para subsidiar os órgãos competentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de Carreira. 

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 
desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 

Estratégias: 

19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da educação para os entes federados que tenham aprovado legislação específica 
que regulamente a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos diretores e 
diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a participação da comunidade escolar; 

19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos 
de alimentação escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de políticas 
públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com vistas 
ao bom desempenho de suas funções; 

19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a constituírem Fóruns Permanentes de Educação, com o intuito de coordenar as conferências 
municipais, estaduais e distrital bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PNE e dos seus planos de educação; 

19.4) estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-se-
lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio 
das respectivas representações; 

19.5) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e 
fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento 
autônomo; 

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, 
currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares; 

19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino; 

19.8) desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, bem como aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição de 
critérios objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesão. 

Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - 

PIB do País no 52  (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio. 

Estratégias: 

20.1) garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as 

políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do 11 2  do art. 75 

da Lei n2. 9.394. de 20 de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas 
demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional; 

20.2) aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadação da contribuição social do salário-educação; 

20.3) destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, na forma 
da lei específica, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, com a 
finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da Constituição Federal; 
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20.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do parágrafo único do art. 48  da Lei Com lementIki 	1  de 4 de maio de 
2000,  a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a re ifi ews _ 	• 	- 	 , a criação 
de portais eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social dokiede ,  c 	• ...oração entre o 
Ministério da Educação, as Secretarias de Educação dos Estados e dos Municípios e os Tribunais de Contas da União, dos Estado .s e dós 	nicípios; 

20.5) desenvolver, por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, estudos e acompanhamento regular dos 
investimentos e custos por aluno da educação básica e superior pública, em todas as suas etapas e modalidades; 

20.6) no prazo de 2 (dois) anos da vigência deste PNE, será implantado o Custo Aluno-Qualidade inicial - CAQi, referenciado no conjunto de padrões 
mínimos estabelecidos na legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos indispensáveis ao processo de ensino-
aprendizagem e será progressivamente reajustado até a implementação plena do Custo Aluno Qualidade - CAQ; 

20.7) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o financiamento da educação de todas etapas e modalidades da educação básica, 
a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente e 
dos demais profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino e em 
aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte escolar; 

20.8) o CAQ será definido no prazo de 3 (três) anos e será continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação - 
MEC, e acompanhado pelo Fórum Nacional de Educação - FNE, pelo Conselho Nacional de Educação - CNE e pelas Comissões de Educação da Câmara dos 
Deputados e de Educação, Cultura e Esportes do Senado Federal; 

20.9) regulamentar o parágrafo único do art. 23  e o art. 211 da Constituição Federal,  no prazo de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma a 
estabelecer as normas de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em matéria educacional, e a articulação do sistema nacional 
de educação em regime de colaboração, com equilíbrio na repartição das responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento das funções redistributiva e 
supletiva da União no combate às desigualdades educacionais regionais, com especial atenção às regiões Norte e Nordest 

20.10) caberá à União, na forma da lei, a complementação de recursos financeiros a todos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 
conseguirem atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ; 

20.11) aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional, assegurando padrão de qualidade na educação básica, em cada sistema e 
*rede de ensino, aferida pelo processo de metas de qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliação educacionais; 

20.12) definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à educação ao longo do decênio, que considerem a equalização das oportunidades 

educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino, a serem pactuados na instância prevista no §5 2  do 
art. 72  desta Lei. 
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RF. 11.136 

Decreto n° 6094 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 6.094, DE 24 DE ABRIL DE 2007.  

Dispõe sobre a implementação do Plano de Metas 
Compromisso Todos pela Educação, pela União 
Federal, em regime de colaboração com Municípios, 
Distrito Federal e Estados, e a participação das 
famílias e da comunidade, mediante programas e 
ações de assistência técnica e financeira, visando a 
mobilização social pela melhoria da qualidade da 
educação básica. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 23, inciso V, 205 e 211, § 1 2, da Constituição, 
e nos arts. 82  a 15 da Lei n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

e DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DO PLANO DE METAS COMPROMISSO TODOS PELA EDUCAÇÃO 

Art. 1 2  O Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação (Compromisso) é a conjugação dos 
esforços da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atuando em regime de colaboração, das famílias e 
da comunidade, em proveito da melhoria da qualidade da educação básica. 

Art. 22  A participação da União no Compromisso será pautada pela realização direta, quando couber, ou, 
nos demais casos, pelo incentivo e apoio à implementação, por Municípios, Distrito Federal, Estados e 
respectivos sistemas de ensino, das seguintes diretrizes: 

I - estabelecer como foco a aprendizagem, apontando resultados concretos a atingir; 

II - alfabetizar as crianças até, no máximo, os oito anos de idade, aferindo os resultados por exame 
periódico específico; 

e III - acompanhar cada aluno da rede individualmente, mediante registro da sua freqüência e do seu 
desempenho em avaliações, que devem ser realizadas periodicamente; 

IV - combater a repetência, dadas as especificidades de cada rede, pela adoção de práticas como aulas 
de reforço no contra-turno, estudos de recuperação e progressão parcial; 

V - combater a evasão pelo acompanhamento individual das razões da não-freqüência do educando e 
sua superação; 

VI - matricular o aluno na escola mais próxima da sua residência; 

VII - ampliar as possibilidades de permanência do educando sob responsabilidade da escola para além 
da jornada regular; 

VIII - valorizar a formação ética, artística e a educação física; 

IX - garantir o acesso e permanência das pessoas com necessidades educacionais especiais nas classes 
comuns do ensino regular, fortalecendo a inclusão educacional nas escolas públicas; 

X - promover a educação infantil; 

XI - manter programa de alfabetização de jovens e adultos; 

XII - instituir programa próprio ou em regime de colaboração para formação inicial e continuada de 
profissionais da educação; 
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XIII - iniplântar plano de carreira, cargos e salários para os profissionais da educação, privilegiando o 
mérito, a formação e a avaliação do desempenho; 

f ■4 

XIV valorizar o mérito do trabalhador da educação, representado pelo desempenho eficiente no 
trabalho, dedicação, assiduidade, pontualidade, responsabilidade, realização de projetos e trabalhos 
especializados, cursos de atualização e desenvolvimento profissional; 

XV - dar conseqüência ao período probatório, tornando o professor efetivo estável após avaliação, de 
preferência externa ao sistema educacional local; 

XVI - envolver todos os professores na discussão e elaboração do projeto político pedagógico, 
respeitadas as especificidades de cada escola; 

XVII - incorporar ao núcleo gestor da escola coordenadores pedagógicos que acompanhem as 
dificuldades enfrentadas pelo professor; 

XVIII - fixar regras claras, considerados mérito e desempenho, para nomeação e exoneração de diretor 
de escola; 

XIX - divulgar na escola e na comunidade os dados relativos à área da educação, com ênfase no índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, referido no art. 3 2; 

XX - acompanhar e avaliar, com participação da comunidade e do Conselho de Educação, as políticas 
públicas na área de educação e garantir condições, sobretudo institucionais, de continuidade das açõell 
efetivas, preservando a memória daquelas realizadas; 

XXI - zelar pela transparência da gestão pública na área da educação, garantindo o funcionamento 
efetivo, autônomo e articulado dos conselhos de controle social; 

XXII - promover a gestão participativa na rede de ensino; 

XXIII - elaborar plano de educação e instalar Conselho de Educação, quando inexistentes; 

XXIV - integrar os programas da área da educação com os de outras áreas como saúde, esporte, 
assistência social, cultura, dentre outras, com vista ao fortalecimento da identidade do educando com sua 
escola; 

XXV - fomentar e apoiar os conselhos escolares, envolvendo as famílias dos educandos, com as 
atribuições, dentre outras, de zelar pela manutenção da escola e pelo monitoramento das ações e consecução 
das metas do compromisso; 

XXVI - transformar a escola num espaço comunitário e manter ou recuperar aqueles espaços e 
equipamentos públicos da cidade que possam ser utilizados pela comunidade escolar; 

XXVII - firmar parcerias externas à comunidade escolar, visando a melhoria da infra-estrutura da escola 
ou a promoção de projetos socioculturais e ações educativas; 

XXVIII - organizar um comitê local do Compromisso, com representantes das associações de 
empresários, trabalhadores, sociedade civil, Ministério Público, Conselho Tutelar e dirigentes do sistema 
educacional público, encarregado da mobilização da sociedade e do acompanhamento das metas de evolução 
do IDEB. 

CAPÍTULO II 

DO ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Art. 32  A qualidade da educação básica será aferida, objetivamente, com base no IDEB, calculado e 
divulgado periodicamente pelo INEP, a partir dos dados sobre rendimento escolar, combinados com o 
desempenho dos alunos, constantes do censo escolar e do Sistema de Avaliação da Educação Básica - 
SAEB, composto pela Avaliação Nacional da Educação Básica - ANEB e a Avaliação Nacional do Rendimento 
Escolar (Prova Brasil). 

Parágrafo único. O IDEB será o indicador objetivo para a verificação do cumprimento de metas fixadas 
no termo de adesão ao Compromisso. 

CAPÍTULO III 
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Art. 42  A vinculação do Município, Estado ou Distrito Federal ao Compromisso far-se-á por meio de 
termo de adesão voluntária, na forma deste Decreto. 

Art. 52  A adesão voluntária de cada ente federativo ao Compromisso implica a assunção da 
responsabilidade de promover a melhoria da qualidade da educação básica em sua esfera de competência, 
expressa pelo cumprimento de meta de evolução do IDEB, observando-se as diretrizes relacionadas no art. 

22. 

§ 1 	O Ministério da Educação enviará aos Municípios, Distrito Federal e Estados, como subsídio à 
decisão de adesão ao Compromisso, a respectiva Base de Dados Educacionais, acompanhada de informe 
elaborado pelo INEP, com indicação de meta a atingir e respectiva evolução no tempo. 

§ 22  O cumprimento das metas constantes do termo de adesão será atestado pelo Ministério da 
Educação. 

§ 32  O Município que não preencher as condições técnicas para realização da Prova Brasil será objeto 
de programa especial de estabelecimento e monitoramento das metas. 

Art. 62  Será instituído o Comitê Nacional do Compromisso Todos pela Educação, incumbido de colaborar 

ecom a formulação de estratégias de mobilização social pela melhoria da qualidade da educação básica, que 
subsidiarão a atuação dos agentes públicos e privados. 

§ 1 2  O Comitê Nacional será instituído em ato do Ministro de Estado da Educação, que o presidirá 

§ 22  O Comitê Nacional poderá convidar a participar de suas reuniões e atividades representantes de 
outros poderes e de organismos internacionais. 

Art. 72  Podem colaborar com o Compromisso, em caráter voluntário, outros entes, públicos e privados, 
tais como organizações sindicais e da sociedade civil, fundações, entidades de classe empresariais, igrejas e 
entidades confessionais, famílias, pessoas físicas e jurídicas que se mobilizem para a melhoria da qualidade 
da educação básica. 

CAPÍTULO IV 

DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E FINANCEIRA DA UNIÃO 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 82  As adesões ao Compromisso nortearão o apoio suplementar e voluntário da União às redes 
públicas de educação básica dos Municípios, Distrito Federal e Estados. 

§ 1°- O apoio dar-se-á mediante ações de assistência técnica ou financeira, que privilegiarão a 
implementação das diretrizes constantes do art. 2 2, observados os limites orçamentários e operacionais da 
União. 

§ 2°- Dentre os critérios de prioridade de atendimento da União, serão observados o IDEB, as 
possibilidades de incremento desse índice e a capacidade financeira e técnica do ente apoiado, na forma de 
normas expedidas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

§ 32  O apoio do Ministério da Educação será orientado a partir dos seguintes eixos de ação expressos 
nos programas educacionais do plano plurianual da União: 

I - gestão educacional; 

II - formação de professores e profissionais de serviços e apoio escolar; 

III - recursos pedagógicos; 

IV - infra-estrutura física. 

§ 42  O Ministério da Educação promoverá, adicionalmente, a pré-qualificação de materiais e tecnologias 
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, 
educaciciriáis que promovam a qualidade da educação básica, os quais serão posteriormente certificados, 
casd,:a156s avaliação, verifique-se o impacto positivo na evolução do IDEB, onde adotados. 

§ 52  o apoio da União dar-se-á, quando couber, mediante a elaboração de um Plano de Ações 
Articuladas - PAR, na forma da Seção II. 

Seção II 

Do Plano de Ações Articuladas 

Art. 92  O PAR é o conjunto articulado de ações, apoiado técnica ou financeiramente pelo Ministério da 
Educação, que visa o cumprimento das metas do Compromisso e a observância das suas diretrizes. 

§ 1 2  O Ministério da Educação enviará ao ente selecionado na forma do art. 8 2, § 22, observado o art. 
10, § 1 2, equipe técnica que prestará assistência na elaboração do diagnóstico da educação básica do sistema 
local. 

§ 22  A partir do diagnóstico, o ente elaborará o PAR, com auxílio da equipe técnica, que identificará as 
medidas mais apropriadas para a gestão do sistema, com vista à melhoria da qualidade da educação básica, 

	

observado o disposto no art. 8, 	3-çt e 42. 

Art. 10. O PAR será base para termo de convênio ou de cooperação, firmado entre o Ministério da 
Educação e o ente apoiado. 

§ 1 2  São requisitos para a celebração do convênio ou termo de cooperação a formalização de termo de 
adesão, nos moldes do art. 52, e o compromisso de realização da Prova Brasil. 

§ 22  Os Estados poderão colaborar, com assistência técnica ou financeira adicionais, para a execução e 
o monitoramento dos instrumentos firmados com os Municípios. 

§ 32  A participação dos Estados nos instrumentos firmados entre a União e o Município, nos termos do § 
22, será formalizada na condição de participe ou interveniente. 

Art. 11. O monitoramento da execução do convênio ou termo de cooperação e do cumprimento das 
obrigações educacionais fixadas no PAR será feito com base em relatórios ou, quando necessário, visitas da 
equipe técnica. 

§ 1 2  O Ministério da Educação fará o acompanhamento geral dos planos, competindo a cada 
convenente a divulgação da evolução dos dados educacionais no âmbito local. 

§ 2°- O Ministério da .Educação realizará oficinas de capacitação para gestão de resultados, visando* 
instituir metodologia de acompanhamento adequada aos objetivos instituídos neste Decreto. 

§ 32  O descumprimento das obrigações constantes do convênio implicará a adoção das medidas 
prescritas na legislação e no termo de cooperação. 

Art. 12. As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta das dotações orçamentárias 
anualmente consignadas ao Ministério da Educação. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de abril de 2007; 1862  da Independência e 119 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.4.2007 
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§ 2° - As contas do Município ficarão disponíveis, 
inclusive por meios eletrônicos, durante todo o exercício, na 
Câmara Municipal e no órgão técnico responsável pela sua 
elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e 
instituições da sociedade, os quais poderão questionar-lhe a 
legitimidade, nos termos da lei. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 48 - O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo, ao qual compete: 

I - apreciar contas prestadas anualmente pelo Prefeito, 
pela Mesa da Câmara e pelo próprio Tribunal, que serão 
apresentadas obrigatoriamente até 31 de março de cada 
exercício, mediante parecer prévio informativo, que deverá ser 
elaborado e enviado à Câmara Municipal no prazo máximo de 120 
(cento e vinte) dias, contados da data de seu recebimento, já 
incluídos nesse prazo eventuais diligências e apreciação 
definitiva de recursos administrativos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

II - apreciar, através de parecer, as contas dos 
administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e 
valores públicos, da administração direta, autarquias, empresas 
públicas e sociedades de economia mista, incluídas as fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal, e as 
contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte prejuízo ao erário; 

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos 
atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na 
administração direta e indireta, excetuadas as nomeações para 
cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de 
aposentadorias e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores 
que não alterem o fundamento legal do ato concessório; 

IV - realizar, nas unidades administrativas dos Poderes 
Legislativo e Executivo e nas demais entidades referidas no 
inciso II, inspeções e auditorias de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, por 
iniciativa própria e, ainda, quando forem solicitadas; 

a) pela Câmara Municipal, por qualquer de suas Comissões; 
b) por cidadãos que subscreverem requerimento de pelo 

menos 1% (um por cento) do eleitorado do Município; 
V - fiscalizar a aplicação de recursos de qualquer 

natureza, repassados ao Município, pela União, pelo Estado, ou 
qualquer outra entidade, mediante convênio, acordo, ajuste e 
outros instrumentos congêneres; 

VI - manifestar-se, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre os 
empréstimos a serem contraídos pelo Município quando for 
solicitado pela Câmara Municipal; 

VII - prestar informações solicitadas pela Câmara 
Municipal por suas Comissões ou lideranças partidárias, sobre a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial e sobre os resultados de auditorias e inspeções que 
tenham sido realizadas; 

VIII - aplicar aos responsáveis as sanções previstas em 
lei, em caso de ilegalidade de procedimento no que tange às 
receitas, despesas ou irregularidades das contas; 
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IV - realizar, nas unidades administrativas dos Poderes 
Legislativo e Executivo e nas demais entidades referidas no 
inciso II, inspeções e auditorias de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, por 
iniciativa própria e, ainda, quando forem solicitadas; 

a) pela Câmara Municipal, por qualquer de suas Comissões; 
b) por cidadãos que subscreverem requerimento de pelo 

menos 1% (um por cento) do eleitorado do Município; 
V - fiscalizar a aplicação de recursos de qualquer 

natureza, repassados ao Município, pela União, pelo Estado, ou 
qualquer outra entidade, mediante convênio, acordo, ajuste e 
outros instrumentos congêneres; 

VI - manifestar-se, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre os 
empréstimos a serem contraídos pelo Município quando for 
solicitado pela Câmara Municipal; 

VII - prestar informações solicitadas pela Câmara 
Municipal por suas Comissões ou lideranças partidárias, sobre a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial e sobre os resultados de auditorias e inspeções que 
tenham sido realizadas; 

VIII - aplicar aos responsáveis as sanções previstas em 
lei, em caso de ilegalidade de procedimento no que tange às 
receitas, despesas ou irregularidades das contas; 

IX - assinalar prazo para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sob pena 
de incidir nas sanções legais cabíveis pela desobediência. 

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 
comunicando a decisão à Câmara Municipal, em prazo não superior 
a 15 (quinze) dias, ressalvado o disposto no § 1°, deste 
artigo; 

XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades 
ou abusos apurados; 

XII - encaminhar ao legislativo sugestão de criação, 
transformação e extinção de cargos, empregos e funções do 
Quadro de Pessoal do Tribunal, bem como a fixação da respectiva 
remuneração, observados os níveis de remuneração dos servidores 
da Câmara Municipal. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para o 
fim de declarar a inconstitucionalidade dos incisos II e XII do 
art. 48.) 

§ 1 °  - No caso de contrato, o ato de sustação será adotado 
diretamente pela Câmara Municipal que solicitará, de imediato, 
ao Poder Executivo, as medidas cabíveis. 

§ 2 °  - Para efeito da apreciação prevista no inciso II, as 
entidades nele referidas deverão encaminhar ao Tribunal os seus 
balanços e demais demonstrativos até 5 (cinco) meses seguintes 
ao término do exercício financeiro. 
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§ 3 0  - Para os fins previstos no inciso III, os órgãos e 
entidades nele referidos encaminharão ao Tribunal de Contas, 
semestralmente, seus quadros gerais de pessoal, bem como as 
alterações havidas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a 
contar da data em que as mesmas ocorrerem. 

§ 4 0  - As decisões do Tribunal de que resultem imputação 
de débito ou multa terão eficácia de título executivo. 

§ 5 0  - O Tribunal encaminhará à Câmara Municipal relatório 
de suas atividades, trimestralmente e, anualmente, as suas 
contas para julgamento. 

§ 6° - Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data do recebimento do parecer prévio do Tribunal, 
sem que tenha havido deliberação, as contas referidas no inciso 
I serão incluídas na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação 
quanto aos demais assuntos, até que se ultime a votação. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 49 - O Tribunal de Contas, órgão de auxílio da Câmara 
Municipal, integrado por 5 (cinco) conselheiros, tem sede no 
Município de São Paulo e quadro próprio de pessoal, exercendo 
as atribuições previstas na Constituição da República, no que 
couber, e nesta Lei, em todo o Município. 

Parágrafo único - Os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo serão nomeados dentre brasileiros que 
satisfaçam os seguintes requisitos: 

I - mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade; 

II - idoneidade moral e reputação ilibada; 
III - notórios conhecimentos jurídicos, 	contábeis, 

econômicos e financeiros ou de administração pública; 
IV - mais de 10 (dez) anos de exercício de função ou de 

formação profissional que exija os conhecimentos mencionados no 
inciso anterior. 

V - não incidam nos casos de inelegibilidade, nos termos 
da legislação federal. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 50 - Os Conselheiros do Tribunal de Contas serão 
escolhidos, obedecidas as seguintes condições: 

I - 2 (dois) pelo Prefeito, com aprovação da Câmara 
Municipal; 

II - 3 (três) pela Câmara Municipal. 
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§ 1° - Ocorrendo vaga para Conselheiro, a indicação deverá 
ser feita no prazo de até 15 (quinze) dias, deliberando a 
Câmara Municipal pela aprovação ou não do nome indicado, no 
prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2° - A substituição dos Conselheiros, em suas faltas e 
impedimentos, será definida por lei. 

§ 3 0  - Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município 
farão declaração de bens, no ato da posse e no término do 
exercício do cargo. 

Art. 51 - A Câmara Municipal exercerá a fiscalização sobre 
os atos internos do Tribunal de Contas do Município podendo, a 
qualquer momento, por deliberação de seu Plenário, realizar 
auditorias, inspeções ou quaisquer medidas que considere 
necessárias. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para o 
fim de declarar a inconstitucionalidade do art. 51.) 

Art. 52 - A Câmara Municipal, por suas Comissões 
Permanentes, diante de despesas não autorizadas, ainda que sob 
a forma de investimentos não programados ou subsídios não 
aprovados, poderá solicitar à autoridade municipal responsável 
que, no prazo de 5 (cinco) dias, preste os esclarecimentos 
necessários. 

§ 1° - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados 
insuficientes, solicitará ao Tribunal parecer sobre a matéria, 
no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2° - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, as 
Comissões Permanentes, se julgarem que o gasto possa causar 
dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporão à 
Câmara sua sustação. 

Art. 53 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de 
forma integrada, sistema de controle interno, com a finalidade 
de: 

I - avaliar o adequado cumprimento das metas previstas no 
plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos do Município; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto 
à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial dos órgãos da administração direta e indireta, bem 
como de aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado; 
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III - exercer o controle das operações de crédito, avais e 
garantias, bem como dos direitos e haveres do Município; 

IV - apoiar o controle externo, no exercício de sua missão 
institucional, o qual terá acesso a toda e qualquer informação, 
documentos ou registro que repute necessários para o 
cumprimento de sua função; 

V - organizar e executar, por iniciativa própria ou por 
solicitação do Tribunal de Contas do Município, programação 
trimestral de auditorias contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu 
controle. 

§ 1° - Para fins do disposto neste artigo, a Câmara 
Municipal e o Tribunal de Contas do Município terão acesso 
direto, através de sistema integrado de processamento de dados, 
às informações processadas em todos os órgãos da administração 
direta e indireta do Município. 

2° - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade, ilegalidade ou ofensa 
ao art. 37 da Constituição da República, deverão representar à 
autoridade competente, dando ciência à Câmara Municipal, sob 
pena de responsabilidade solidária. 

SEÇÃO VIII 
DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES 

Art. 54 - A cada área administrativa do Município, a ser 
definida em lei, corresponderá um Conselho de Representantes, 
cujos membros serão eleitos na forma estabelecida na referida 
legislação. 

Art. 55 - Aos Conselhos de Representantes compete, além do 
estabelecido em lei, as seguintes atribuições: 

I - participar, em nível local, do processo de 
Planejamento Municipal e em especial da elaboração das 
propostas de diretrizes orçamentárias e do orçamento municipal 
bem como do Plano Diretor e das respectivas revisões; 

II - participar, em nível local, da fiscalização da 
execução do orçamento e dos demais atos da administração 
municipal; 

III - encaminhar representações ao Executivo e à Câmara 
Municipal, a respeito de questões relacionadas com o interesse 
da população local. 

CAPÍTULO II 
DO PODER EXECUTIVO 
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Proc. N° 

  

  

    

    

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Alessandra Lapeo!ikl 
RF. 11.136 - 

órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

§ 4 0  - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/9'6 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4°, da 
Constituição Federal. 

§ 5 0  - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

§ 1° - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3 0  - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

§ 4 0  - 0 ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser 
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal. 

§ 5 0  - 0 atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

§ 6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa. do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 
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§ 7 0  - 0 disposto no § 6° -  não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 

§ 8° - Compete ao Município recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9 0  - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 

educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 1° - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação darpolitica educacional. 

§ 2° - O Município responsabilizar-se-'á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamehto, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 

§ 3 0  - O Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito critico 
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a 
própria; 

IV - educação 

ele não tiveram acesso na idade 

inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; 

V - a matricula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) - aallo ■ s de idade. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Alessandra Leipiaki 
RF. 11.136 ' 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme êstabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado: 

I - igualdade de condições de acesso e permanência; 
II - o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para àqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

§ 1° - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

.5 2° - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetõnicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 
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§ 1° - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

5,  1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, § 5 0 , da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § 1° da Constituição da 
República 

§ 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§ 3 0  - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou, os §,§ 4° e 
5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPíTULO II 
DA SAÚDE 
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RF. 11.136 

II - para requerer à Câmara Municipal a realização do 
plebiscito sobre questões de relevante interesse do Município, 
da cidade ou de bairros, bem como para a realização de 
referendo sobre lei, será necessária a manifestação de pelo 
menos 1% (um por cento) do eleitorado. 

§ 1° - O Regimento Interno da Câmara Municipal assegurará 
tramitação especial e urgente às proposituras previstas nos 
incisos I e II deste artigo, garantindo a defesa oral a 
representante dos seus respectivos responsáveis. 

§ 2° - A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de 
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo não 
superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do 
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral, 
assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários 
à lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular. 

Art. 45 - As questões relevantes aos destinos do Município 
poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por proposta 
do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou por pelo 
menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenário 
da Câmara Municipal. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao 
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano, 
observado o disposto no art. 41 desta Lei. 

§ 1° - Para os efeitos do presente artigo será considerado 
o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara Municipal. 

§ 2° - Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo 
as alterações constantes de leis específicas que atendam às 
seguintes condições: 

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a 
alteração da Lei Orgânica do Município; e 

b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do 
previsto no "caput" deste artigo." 

(Alterado pela Emenda 18/95) 

SEÇÃO VII 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA 

E ORÇAMENTÁRIA 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
3/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



- 	 LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 23 

Art. 	47 	- A fiscalização 	contábil, 	financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das 
entidades da administração direta e indireta, quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara 
Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de controle 
interno dos Poderes Executivo e Legislativo. 

§ 1° - Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou de direito privado, que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e 
valores públicos ou pelas quais o Município responda, ou que, 
em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

.§ 2° - As contas do Município ficarão disponíveis, 
inclusive por meios eletrônicos, durante todo o exercício, na 
Câmara Municipal e no órgão técnico responsável pela sua 
elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e 
instituições da sociedade, os quais poderão questionar-lhe a 
legitimidade, nos termos da lei. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 48 - O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo, ao qual compete: 

I - apreciar contas prestadas anualmente pelo Prefeito, 
pela Mesa da Câmara e pelo próprio Tribunal, que serão 
apresentadas obrigatoriamente até 31 de março de cada 
exercício, mediante parecer prévio informativo, que deverá ser 
elaborado e enviado à Câmara Municipal no prazo máximo de 120 
(cento e vinte) dias, contados da data de seu recebimento, já 
incluídos nesse prazo eventuais diligências e apreciação 
definitiva de recursos administrativos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

II - apreciar, através de parecer, as contas dos 
administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e 
valores públicos, da administração direta, autarquias, empresas 
públicas e sociedades de economia mista, incluídas as fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal, e as 
contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte prejuízo ao erário; 

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos 
atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na 
administração direta e indireta, excetuadas as nomeações para 
cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de 
aposentadorias e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores 
que não alterem o fundamento legal do ato concessório; 
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Câmara Municipal de São Paulo 
f t  roc • N°. iglatdp 

     

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13245  

Total de referências : 1 

Alessand 	abaid 
RF. 11.136 

1/1 
Título: LEI No 13.245 26/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Define as despesas que poderao ser consideradas no computo do percentual das receitas 

destinadas a educaçao, nos termos dos artigos 200, 203 e 208 da Lei Organica do Municipio 
de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 548/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Alterações: Lei 15.963/2014 - Acrescenta Anexos I e II e altera dispositivos desta Lei. (ver documento) 
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Proc. N° 

) 	 ! 

*Irã Ia 
SN 

Alessandra Labakl 
RF. 11.136 

LEI No 13.245, 26 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 548/01, do Executivo) 

Define as despesas que poderão ser consideradas no cômputo do percentual das 
receitas destinado à educação, nos termos dos artigos 200, 203 e 208 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 22 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Esta lei define as despesas que poderão ser consideradas no cômputo do 
percentual das despesas destinadas à educação. 
Art. 20  - Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das 
instituições educacionais de todos os níveis compreendendo as que se destinam à: 
I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais de educação; 
II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos 
necessários ao processo de ensino-aprendizagem; 
III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao 
aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 
✓ - realização de atividades-meio, necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 
VI - concessão de bolsas de estudo para aperfeiçoamento e capacitação do pessoal docente 
e demais profissionais da educação; 
VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos 
incisos deste artigo; 
VIII - aquisição de material didático escolar e manutenção de programas de transporte 
escolar; 
IX - proventos pagos aos servidores municipais inativos oriundos do quadro da educação. 
Parágrafo único - O Poder Executivo deverá promover, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
estudo para verificar a compatibilidade das funções dos servidores alocados no quadro dos 
inativos da Educação com funções desta área. 
Art. 3 0  - Serão consideradas como despesas relativas à educação inclusive para fins do 
disposto do § 5 0  do artigo 200 da Lei Orgânica do Município: 
I - programas voltados à educação de jovens e adultos que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria; 
II - programas de reinserção educacional da criança e adolescente em situação de risco 
pessoal ou social; 
III - programas especiais para educação de crianças e adolescentes com deficiência; 
IV - programas voltados para a educação profissionalizante visando o desenvolvimento de 
aptidões para a vida produtiva; 
✓ - programas que fortaleçam a inclusão de crianças e adolescentes na ação educacional do 
município; 
VI - custos de produçãoe transmissão de programas de educação promovidos ou 
patrocinados pelo Poder Público Municipal, veiculados em emissoras de rádio e televisão; 
VII - manutenção e criação de centros integrados de educação e cultura, instalação de 
telecentros para acesso a novas tecnologias de informação e comunicação, em específico, 
às redes municipais e mundiais de conhecimento; bem como, instalação de bibliotecas 
públicas infanto-juvenis em apoio à rede municipal de ensino; 
VIII - provisão de alimentação em creches, escolas de educação infantil, ensino 
fundamental e supletivo. 
Parágrafo único - O Executivo, após amplo debate com a comunidade educacional e a 
sociedade, em conjunto com o Conselho Municipal de Educação, conforme determinam os 
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parágrafos 3 0, 40  e 50  do artigo 200 da Lei Orgânica do Município, apresentará projeto de 
lei criando o Plano Municipal de Educação que garantirá: 
I - a universalização, qualificação e a extensão de cobertura dos serviços de educação a 
todas as crianças e adolescentes até 16 anos, considerada a demanda real existente na 
cidade; 
II - o conjunto de meios necessários para a permanência da criança no sistema educacional 
e o alcance da eficiência no processo educativo; 
III - a garantia de oportunidades de acesso ao ensino fundamental para as pessoas maiores 
de 16 anos. 
Art. 40  - Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino, para fins 
do artigo 20  desta lei, aquelas realizadas com: 
I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos 
sistemas de ensino, que não vise, precipuamente ao aprimoramento de sua qualidade ou à 
sua expansão; 
II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou 
cultural; 
III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, 
inclusive diplomáticos; 
IV - programas suplementares de assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica e de assistência social; 
V - obras de infra-estrutura ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a 
rede escolar; 
VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou 
em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento de ensino. 
Art. 5 0  - Os recursos vinculados nos termos do artigo 208 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo e da Emenda Constitucional no 29/2000 eventualmente não aplicados até o final 
do exercício financeiro do respectivo ano corrente serão depositados em contas correntes 
vinculadas e específicas para serem utilizados em exercício subseqüente. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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11/12/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13991 

Total de referências : 1  

NON 
groc. N9  efir. e Ia 

latit 
Alessendr'r Labakl 

RF. 11.136 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 13.991 10/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui o Programa de Transferência de Recursos Financeiros às Associações de Pais e Mestres 
das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
Projeto de Lei No 155/2002 (ver documento) 

Paulo Frange 
Decreto no 46.230/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 56.343/2015 - Estende o Programa de Transferência de Recursos Financeiros - 
PTRF, instituído por esta Lei, para os Centros Educacionais Unificados - CEUs, na forma que 
especifica. 
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. 7  olha 
Proc. N°. I•NAL 

-AV 
Alessandr9r abai(' 

RF. 11.136 

LEI No 13.991, DE 10 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 155/02, Vereador Paulo Frange - PTB) 

Institui o Programa de Transferência de Recursos Financeiros às Associações de Pais e 
Mestres das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Transferência de Recursos Financeiros, que tem 
como objetivo fortalecer a participação da comunidade escolar no processo de 
construção da autonomia das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino, em 
conformidade com o art. 15 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Art. 20  O Programa consiste na transferência de recursos financeiros estabelecidos em 
Orçamento pela Prefeitura do Município de São Paulo, através da Secretaria Municipal 
de Educação, em favor das Associações de Pais e Mestres das Unidades Educacionais 
da Rede Municipal de Ensino, em conta específica. 
§ 1 0  Os valores serão transferidos em parcelas calculadas com base nos dados oficiais 
do Censo Escolar/INEP, relativo ao ano imediatamente anterior ao do atendimento. 
§ 20  A Prefeitura do Município de São Paulo divulgará, a cada exercício financeiro, a 
forma de cálculo, o valor e a periodicidade das transferências, as unidades executoras, 
bem como as orientações e instruções necessárias à execução do programa, observada 
a disponibilidade orçamentária. 
Art. 3o Os recursos transferidos ao Programa destinam-se à cobertura de despesas de 
custeio, manutenção dos equipamentos existentes, conservação das instalações físicas 
do sistema de ensino, e de pequenos investimentos, de forma a contribuir 
supletivamente para a garantia do funcionamento das unidades educacionais, devendo 
ser aplicados: 
I - na aquisição de material permanente; 
II - na aquisição de material de consumo necessário ao funcionamento da unidade 
educacional; 
III - na manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade educacional; 
IV - no desenvolvimento de atividades educacionais; 
V - na implementação de projetos pedagógicos da unidade educacional; e 
VI - na contratação de serviços. 
§ 1 0  É vedada a aplicação dos recursos do Programa em gastos com pessoal do 
Quadro Geral do Pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo ou contratado pelos 
órgãos públicos da Administração Direta ou Indireta. 
§ 20  Não poderão ser realizadas obras, instalações elétricas e hidráulicas, e ainda 
reformas estruturais, de qualquer vulto, sem a prévia aprovação da área competente 
da Secretaria de Educação do Município de São Paulo. 
§ 3 0  Toda manutenção de prédio escolar deverá assegurar as características originais 
da edificação, no que se refere ao projeto arquitetônico, fachada e elementos 
estruturais, observadas as exigências da legislação vigente. 
Art. 40  Em conformidade com o que dispõe o § 1 13  do art. 47 da Lei Orgânica do 
Município, as Associações de Pais e Mestres das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Ensino deverão prestar contas dos recursos recebidos. 
§ 1 0  O procedimento de prestação de contas referido no "caput" deste artigo será 
regulamentado em decreto. 
§ 2o A liberação de cada nova parcela de recursos do Programa fica condicionada à 
apresentação da prestação de contas referentes à parcela anterior. 
Art. 50  (VETADO) 
Art. 6o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
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Art. 70  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
JOSÉ ARISTODEMO PINOTTI, Secretário Municipal de Educação 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. N°. essieW, 

MIS _ 
Aleresandre obeki 

RF. 11.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 56.343, DE 18 DE AGOSTO DE 2015 
Estende o Programa de Transferência de Recursos Financeiros - 
PTRF, instituído pela Lei n° 13.991, de 10 de junho de 2005, para os 
Centros Educacionais Unificados - CEUs, na forma que especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica estendido para os Centros Educacionais Unificados - CEUs o Programa de 
Transferência de Recursos Financeiros - PTRF, instituído pela Lei n° 13.991, de 10 de junho de 
2005, e regulamentado pelo Decreto n° 46.230, de 23 de agosto de 2005, com o objetivo de 
fortalecer a participação da comunidade no processo de construção da autonomia desses 
equipamentos. 

Art. 2° O Programa, no que se refere à sua extensão aos CEUs, consistirá na 
transferência de recursos financeiros estabelecidos em orçamento pela Prefeitura do Município 
de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Educação, em favor das Associações de 
Pais e Mestres, Servidores, Usuários e Amigos dos Centros Educacionais Unificados - 
APMSUAC, em conta específica. 

§ 1° Os valores do repasse serão transferidos em parcelas, considerando um valor fixo 
e um variável, calculados na seguinte conformidade: 

I - valor fixo: estabelecido em portaria expedida pelo Secretário Municipal de Educação; 

II - valor variável: fixado mediante o cálculo do número de educandos das unidades 
educacionais de cada CEU, obtido nos dados oficiais do Censo Escolar/INEP, relativo ao ano 
imediatamente anterior ao do atendimento, somado ao número dos demais usuários nos 
eventos promovidos pelos núcleos de ação educacional, cultural e de esporte e lazer, 
constatado no relatório gerencial da Gestão, considerada a média dos últimos 12 (doze) 
meses. 

§ 2° A Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Educação, divulgará, a cada exercício financeiro, o valor e a periodicidade das transferências, 
bem como as orientações e instruções necessárias à execução do Programa, observada a 
disponibilidade orçamentária. 

Art. 3° Os recursos transferidos ao Programa, no que se refere à sua extensão aos 
CEUs, destinam-se à cobertura de despesas de custeio, manutenção dos equipamentos 
existentes, conservação das instalações físicas e de pequenos investimentos, de forma a 
contribuir supletivamente para a garantia do funcionamento dos CEUs e a plena execução dos 
projetos e ações educacionais, culturais, esportivas e de lazer, devendo ser aplicados: 

I - na aquisição de material permanente; 

II - na aquisição de material de consumo e pedagógico necessário ao funcionamento 
dos CEUs; 

III - na manutenção, conservação e pequenos reparos dos CEUs; 
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IV - no desenvolvimento de atividades de educação, cultura e de esporte e lazer, bem 
como das ações comunitárias e intersecretariais dos CEUs; 

V - na implementação de projetos educacionais dos CEUs; 

VI - na contratação de serviços de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 1° É vedada a aplicação dos recursos do Programa em despesas de pessoal da 
Prefeitura do Município de São Paulo ou dos órgãos públicos da Administração Indireta. 

§ 2° Não poderão ser realizadas obras, instalações elétricas e hidráulicas e reformas 
estruturais, de qualquer vulto, sem a prévia aprovação da área competente da Secretaria 
Municipal de Educação. 

§ 30  Toda manutenção dos CEUs deverá assegurar as características originais da 
edificação, no que se refere ao projeto arquitetônico, fachada e elementos estruturais, 
observadas as exigências da legislação vigente. 

Art. 4° As Associações de Pais e Mestres, Servidores, Usuários e Amigos dos Centros 
Educacionais Unificados deverão prestar contas dos recursos recebidos, em conformidade com 
o que dispõe o § 1° do artigo 47 da Lei Orgânica do Município. 

§ 1° Os procedimentos de prestação de contas referidos no "caput" deste artigo 
observarão a mesma regulamentação da prestação de contas do PTRF das demais unidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino. 

§ 2° A liberação de cada nova parcela de recursos do Programa fica condicionada à 
apresentação da prestação de contas referentes à parcela anterior. 

Art. 5° A Secretaria Municipal de Educação poderá estabelecer procedimentos e 
orientações necessárias ao cumprimento do disposto neste decreto. 

Art. 6° As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 7° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de agosto de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

GABRIEL BENEDITO ISSAAC CHALITA, Secretário Municipal de Educação 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de agosto de 2015. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 56.343 de 18/08/2015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. N°. 

-4" 

Alessandra ,try"k1 
RF. 11.136 

11/12/2015 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14662 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 14.662 03/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação dos Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados - CEUs da 
Rede Direta Municipal, instalada no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 119/2003 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Regulamentação: Decreto no 50.738/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 

http://intranet/ 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

66
3/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



Folha 	  
Proc. N. 

Aleissndr abaki 
RF. 11.136 

LEI No 14.662, DE 3 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 119/03, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre a criação dos Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados - 
CEUs da Rede Direta Municipal, instalada no município de São Paulo e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de dezembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam criados, no âmbito do município de São Paulo, Conselhos Gestores nos 
Centros de Educação Unificados - CEUs. 
Parágrafo único. Os Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados contarão 
com os recursos materiais e humanos necessários ao pleno desenvolvimento de suas 
atribuições. 
Art. 20  O Conselho Gestor do Centro de Educação Unificado é um colegiado com 
funções consultivas e deliberativas, cuja atuação está voltada para a defesa dos 
interesses e direitos das crianças, adolescentes e da população do entorno desses 
Centros, observando as finalidades e objetivos dos diversos órgãos da administração 
municipal. 
Art. 3 0  São atribuições do Conselho Gestor do Centro de Educação Unificado: 
I - discutir e adequar, no âmbito do CEU, as diretrizes e prioridades das diversas 
secretarias e órgãos que o integram e participar da elaboração de políticas públicas, 
naquilo que as especificidades locais exigirem; 
II - definir as diretrizes, prioridades e metas dos CEUs para cada ano, em consonância 
com as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação; 
III - analisar e acompanhar os projetos dos vários equipamentos sociais que 
constituem o CEU; 
IV - avaliar o desempenho dos CEUs, em face das diretrizes, prioridades e metas 
estabelecidas; 
V - definir assuntos relativos à organização e ao funcionamento dos CEUs, ao 
atendimento, ao acompanhamento da demanda e à utilização do espaço físico, de 
acordo com as orientações fixadas pela Administração Municipal; 
VI - caberá ao Conselho Gestor fixar critérios para a cessão, uso e preservação das 
instalações dos CEUs, inclusive em finais de semana; 
VII - propor alternativas para a solução de problemas de natureza pedagógica e 
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho Gestor, como os que 
forem a ele encaminhados; 
VIII - decidir procedimentos relativos à integração funcional e programática com os 
outros equipamentos sociais públicos existentes na região; 
IX - acompanhar as atividades do orçamento e decidir procedimentos relativos à 
priorização de aplicação de verbas no seu âmbito de atuação; 
X - desenvolver ações objetivando a prevenção da violência social e institucional. 
Art. 40  O Conselho Gestor do CEU será paritário e composto pelos seguintes membros 
e respectivos suplentes: 
I - 6 (seis) representantes de equipamentos públicos integrantes do CEU, sendo: 1 
(um) Gestor do CEU, 1 (um) diretor do Centro de Educação Infantil, 1 (um) diretor de 
Escola Municipal de Ensino Infantil, 1 (um) diretor de Escola Municipal de Ensino 
Fundamental, 2 (dois) membros do núcleo de esporte e lazer, de ação cultural e 
educacional; 
II - 3 (três) representantes de outros equipamentos sociais do entorno; 
III - 6 (seis) representantes eleitos pelos professores e demais trabalhadores dos 
equipamentos públicos integrantes do CEU; 
IV - 15 (quinze) representantes eleitos pelos alunos, pais e representantes da 
comunidade do entorno do CEU. 
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RF. 11.136 

Folha 
Proc. N 

§ 1 0  Poderão participar das reuniões do Conselho Gestor do CEU, com direito a voz e 
não a voto, outros representantes da administração municipal, de entidades, 
associações e movimentos populares organizados e outros membros da comunidade. 
§ 20  Os membros dos Conselhos Gestores dos CEUs não receberão, pela sua 
participação, qualquer tipo de pagamento, título de "jeton", salário, ajuda de custo ou 
remuneração de qualquer espécie, sendo suas ações consideradas como serviços de 
relevância pública. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 3 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14666 

Total de referências : 1  

11/12/2015 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

% Ve-iem 
Alessand a Labakl 

RF. 11.136 

Folha 
Proc. N° 

1/1 
Título: LEI No 14.666 10/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - Conselho do FUNDEB, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 305/2007 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Revogação: Revoga a Lei no 12.545/1998. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N°. 

Alessandra Labakl 
RF. 11.136 

LEI No 14.666, DE 10 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 305/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB. 
Art. 2 0 . O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB será um órgão 
colegiado, cuja função principal, segundo o art. 24 da Lei Federal no 11.494, de 20 de 
junho de 2007, será proceder ao acompanhamento e controle social sobre a 
distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo, com organização e 
ação independente e, ao mesmo tempo, harmônico com os órgãos da administração 
pública do Município de São Paulo. 
Art. 3 0 . O Poder Executivo garantirá ao Conselho a infra-estrutura e as condições 
materiais adequadas, disponibilizando local para reuniões e equipamentos necessários, 
assegurando, assim, a execução plena para que o colegiado desempenhe suas 
competências, nos termos do art. 24, § 10, da Lei Federal no 11.494, de 20 de junho 
de 2007. 
Art. 40 . O Conselho do FUNDEB será integrado por 24 (vinte e quatro) membros 
titulares, com os respectivos suplentes, na seguinte conformidade: 
I - 2 (dois) representantes do Poder Executivo, dos quais pelo menos 1 (um) da 
Secretaria Municipal de Educação; 
II - 4 (quatro) representantes dos professores das unidades educacionais da educação 
básica do Município; 
III - 4 (quatro) representantes dos diretores das unidades educacionais da educação 
básica do Município; 
IV - 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das unidades 
educacionais de educação básica do Município; 
V - 6 (seis) representantes dos pais ou responsáveis de alunos matriculados nas 
unidades educacionais da educação básica do Município; 
VI - 3 (três) representantes dos estudantes matriculados nas unidades educacionais de 
educação básica do Município, um dos quais indicado pela entidade de estudantes 
secundaristas do Município de São Paulo; 
VII - 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação; 
VIII - 1 (um) representante do Conselho Tutelar do Município de São Paulo; 
IX - 2 (dois) representantes das Entidades, Associações e Organizações que atendam 
crianças na faixa etária de O a 5 anos, conveniadas com a Municipalidade para 
prestação do serviço público de educação infantil. 
§ 1 0 . Os representantes referidos nos incisos II, III, IV e seus suplentes serão 
indicados pelas entidades sindicais das respectivas categorias que representam, 
mediante prévio processo eletivo, organizado especificamente para sua escolha, pelos 
seus respectivos pares. 
§ 20 . Os representantes referidos no inciso V deste artigo e seus suplentes serão 
indicados pelos Conselhos de Escola das unidades educacionais, nas Coordenadorias de 
Educação, mediante prévio processo eletivo organizado para esta escolha, pelos 
respectivos pares. 
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§ 3 0 . O representante a que se refere o inciso VIII deste artigo, e seu suplente, será 
indicado pelo conjunto dos Conselhos Tutelares. 
§ 40 . Os membros eleitos para o Conselho do FUNDEB deverão prestar contas aos seus 
pares, em sessões públicas regulamentadas pelo Regimento Interno do Conselho do 
FUNDEB. 
§ 5°. Os membros do Conselho do FUNDEB deverão ser indicados no prazo de até 20 
(vinte) dias antes do término do mandato dos conselheiros anteriores. 
§ 6°. São impedidos de integrar o Conselho do FUNDEB: 
I - o cônjuge e os parentes consangüíneos, ou afins, até o terceiro grau, do Prefeito, 
do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais; 
II - o tesoureiro, contador, funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que 
prestem serviços relacionados à administração, ou controle interno dos recursos do 
Fundo, bem como cônjuges, parentes consangüíneos ou afins, até o terceiro grau, 
destes profissionais; 
III - os estudantes que não sejam emancipados; 
IV - os pais de alunos que: 
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito do 
Poder Executivo; 
b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo. 
§ 70 • Os representantes e seus suplentes referidos no inciso IX serão indicados pelas 
Entidades, Associações e Organizações que atendam crianças na faixa etária de O a 5 
anos, conveniadas com a Municipalidade, mediante prévio processo eletivo organizado 
especificamente para sua escolha, pelos seus respectivos pares. 
Art. 5°. O suplente substituirá o membro titular do Conselho do FUNDEB nos casos de 
afastamentos temporários ou eventuais, bem como assumirá sua vaga nas hipóteses 
de afastamento definitivo daquele em virtude de: 
I - desligamento por motivos particulares; 
II - situação de impedimento prevista no § 6° do art. 4 0  desta lei, na qual se enquadre 
o titular no curso de seu mandato. 
§ 1°. Na hipótese do suplente enquadrar-se nas situações de afastamento definitivo 
previstas no "caput" deste artigo, novo suplente deverá ser indicado, observadas as 
regras contidas no art. 4° desta lei. 
§ 2°. Se o titular e o suplente enquadrarem-se, simultaneamente, nas situações de 
afastamento definitivo previstas no "caput" deste artigo, deverá ser indicado novo 
conselheiro, com o respectivo suplente, na forma do art. 4° desta lei. 
Art. 6°. Os membros do Conselho serão designados pelo Prefeito, para um mandato de 
2 (dois) anos, permitida uma única recondução. 
Art. 7°. Compete ao Conselho do FUNDEB: 
I - acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do 
Fundo; 
II - apresentar ao Poder Executivo parecer sobre as contas dos recursos do Fundo até 
30 (trinta) dias antes do vencimento do prazo para a apresentação de prestação pelo 
Município nos termos do que dispõe o art. 27, parágrafo único, da Lei Federal no 
11.494, de 20 de junho de 2007; 
III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta dos Programas 
Nacionais do Governo Federal em andamento no Município; 
IV - receber e analisar as prestações de contas referentes aos Programas descritos no 
inciso anterior, formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos 
e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE; 
✓ - acompanhar e supervisionar os convênios firmados pela Municipalidade no tocante 
ao repasse de verbas da educação; 
VI - supervisionar a realização do censo escolar e a elaboração da proposta 
orçamentária anual do Poder Executivo, com o objetivo de concorrer para o regular e 
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tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que 
alicerçam a operacionalização do Fundo; 
VII - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e 
atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 
VIII - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno, observado o disposto nesta lei, em 
conformidade com a Lei Federal no 11.494, de 20 de junho de 2007. 
Art. 8 0 . O Conselho do FUNDEB terá um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos pelos 
conselheiros, nos termos do disposto em seu Regimento Interno. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho será eleito por seus pares em reunião do 
colegiado, sendo impedido de ocupar a função qualquer representante do governo, 
gestor dos recursos do Fundo no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 9 0 • As reuniões ordinárias do Conselho do FUNDEB serão realizadas mensalmente, 
com a presença da maioria simples de seus membros e, extraordinariamente, quando 
convocados pelo Presidente, ou mediante solicitação por escrito de pelo menos 2/3 
(dois terços) dos integrantes do colegiado. 
§ 1 0 . As deliberações serão tomadas pela maioria dos membros presentes, cabendo ao 
Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o julgamento depender de 
desempate. 
§ 20 . Os pareceres expedidos pelo Conselho do FUNDEB serão divulgados e publicados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 10. O Conselho do FUNDEB terá autonomia em suas decisões, sem vinculação ou 
subordinação institucional ao Poder Executivo e será renovado periodicamente ao final 
de cada mandato dos seus membros. 
Art. 11. A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB: 
I - não será remunerada; 
II - é considerada atividade de relevante interesse social; 
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas 
ou prestadas em razão do exercício de suas atividades e sobre as pessoas que lhes 
confiarem ou deles receberem informações; 
IV - é considerada dia de efetivo exercício dos representantes de professores, diretores 
e servidores das escolas públicas em atividade no Conselho; 
V - veda, no caso dos conselheiros representantes de professores, diretores ou 
servidores das escolas públicas, no curso do mandato: 
a) a exoneração de ofício, demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou 
transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; 
b) o afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do 
término do mandato para o qual tenha sido designado; 
VI - veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes em atividade no 
Conselho, no curso do mandato, a atribuição de falta injustificada nas atividades 
escolares assegurando-lhes os direitos pedagógicos. 
Parágrafo único. Na hipótese da inexistência de estudantes emancipados, a 
representação estudantil poderá acompanhar as reuniões do Conselho com direito a 
voz. 
Art. 12. O Poder Executivo deverá fornecer ao Ministério da Educação os dados 
cadastrais relativos à criação e composição do Conselho do FUNDEB. 
Art. 13. Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, 
relativos aos recursos repassados e recebidos à conta dos Fundos assim como os 
referentes às despesas realizadas ficarão permanentemente à disposição dos conselhos 
responsáveis, bem como dos órgãos municipais de controle interno e externo, e ser-
lhes-á dada ampla publicidade, inclusive por meio eletrônico. 
§ 1 0 . O disposto no "caput" deste artigo deverá ser apresentado ao Poder Legislativo e 
aos órgãos interno e externo da Secretaria Municipal de Educação, mediante 
manifestação formal acerca do acompanhamento e fiscalização do Fundo. 
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§ 20 . O Conselho referido nesta lei poderá, sempre que julgar conveniente: 
I - por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário de Educação 
competente ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de 
recursos e a execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada 
apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias; 
II - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos referentes a: 
a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços custeados com 
recursos do Fundo; 
b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminar 
aqueles em efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo nível, 
modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados; 
c) documentos referentes aos convênios entre a Secretaria Municipal da Educação e 
instituições parceiras; 
d) outros documentos necessários ao desempenho de suas funções; 
III - realizar visitas e inspetorias "in loco" para verificar: 
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares 
com recursos do Fundo; 
b) a adequação do serviço de transporte escolar; 
c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do 
Fundo. 
Art. 14. O Regimento Interno do Conselho do FUNDEB deverá ser aprovado no prazo 
máximo de até 30 (trinta) dias após a sua instalação. 
Art. 15. A Secretaria Municipal da Educação, com o apoio técnico do MEC relacionado 
aos procedimentos e critérios de aplicação dos recursos dos fundos, atuará junto ao 
Conselho do FUNDEB, nos termos do art. 30 da Lei Federal no 11.494, de 20 de junho 
de 2007. 
Art. 16. Até a efetiva implantação e instalação do Conselho do FUNDEB, ficam 
mantidas a estrutura e as atribuições do Conselho do FUNDEF, criado pela Lei no 
12.545, de 7 de janeiro de 1998. 
§ 1 0 . No período compreendido entre a data da publicação desta lei e a da efetiva 
implantação e instalação do Conselho do FUNDEB, suas competências serão exercidas 
pelo Conselho do FUNDEF. 
§ 20 . Na data da efetiva instalação do Conselho do FUNDEB, na forma prevista nesta 
lei, ficará extinto o Conselho do FUNDEF. 
Art. 17. A Secretaria Municipal de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Educação e com o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, poderá 
realizar, em 5 (cinco) anos contados da vigência dos Fundos, fórum municipal com o 
objetivo de avaliar o financiamento da sua educação básica, contando com 
representantes do Município, dos trabalhadores da educação e de pais e alunos. 
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 12.545, 
de 7 de janeiro de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

Secretaria Gerai Parlamentar 
Secrz.-tmria de Documentação 

Equjpe de Documentação do Le.gisiativo 

LEI N° 16.271, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 415/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

8 
	 Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de agosto de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de São Paulo - PME, com 
vigência de 10 (dez) anos, contados da data de publicação desta lei, na forma do Anexo Único, 
com vistas ao cumprimento do disposto no inciso I do art. 11 da Lei Federal n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, no art. 8° da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, e no § 3° do 
art. 200 da Lei .  Orgânica do Município de São Paulo. 

Art. 2° São diretrizes do PME: 

I - superação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania 
e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade de ensino; 

011 	v _ promover a educação integral em tempo integral; 

VI - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VII - promoção da educação em direitos humanos; 

VIII - promoção humanística, cultural, científica e tecnológica do Município; 

IX - valorização dos profissionais de educação; 

X - difusão dos princípios da equidade, da dignidade da pessoa humana e do combate 
a qualquer forma de violência; 

XI - autonomia da escola; 

XII - fortalecimento da gestão democrática da educação e dos princípios que a 
fundamentam; 

XIII - promoção da educação em sustentabilidade socioambiental; 

XlV -'desenvolvimento de políticas educacionais voltadas à superação da exclusão, da 
evasão e da. repetência escolares, articulando os ciclos e as etapas de aprendizagem, visando 
à continuidade do processo educativo e considerando o respeito às diferenças e desigualdades 
entre os educandos. 
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,• 

• 	Ari:. 3°  As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ser cumpridas r.

s'nó *pirazO • de vigência do PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e 
estratégias especificas. 

Art. 4° As, metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ter como 
referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, disponíveis na data da 
publicação desta lei. 

Art. 5° A execução. do PME. e o cumprimento de suas metas serão objeto de 
monitoramento continuo e de aváliações periódicas, realizados peias seguintes instâncias: 

I - Secretaria Municipal de Educação; 

II - Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal de 
São Paulo; 

III - Conselho Municipal de Educa0o; 

IV - Fórum Municipal de Educação. 

§ 1° Compete, ainda, às instâncias referidas no "caput" deste artigo: 

I - divulgar os resultados do IDEB - índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
nos respectivos sítios institucionais da internet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias 
e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a ampliação progressiva do investimento público em educação, 
podendo ser revista, conforme o caso, para atender às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais -metas deste PME. 

§ 2° Após 4 (quatro) anos de vigência deste PME, a Secretaria Municipal de Educação 
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo 
Unico integrante desta lei. 

§ 30  A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto 
ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades 
financeiras do cumprimento das demais metas. 

Art. 6° O Município promoverá, em colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
a realização de, pelo menos, 2 (duas) conferências municipais de educação até. o final da 
década, com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, coordenadas pelo Conselho Municipal 
de Educação e Fórum Municipal de Educação, com o objetivo de avaliar e monitorar a 
execução deste Plano. 

Parágrafo único. As conferências municipais de educação e o processo de elaboração 
do próximo Plano Municipal de Educação serão realizados com ampla participação de 
representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. 7° As metas e estratégias estabelecidas neste PME aplicam-se indistintamente a 
todos os sistemas educacionais existentes no Município de São Paulo. 

Art. 8° O Plano Pluriarival, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do 
Município deverão ser formulados de modo a assegurar a consignação de dotações 
orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de viabilizar 
sua plena execução. 

Art. 9° Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo das prerrogativas 
deste Poder, projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período 
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio. 

Art. 10..Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de setembro de 201:5, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

Câmara Municipal de São Paulo 
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FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2015. 

Anexo Único integrante da Lei n° 16.271, de 17 de setembro de 2015 

Plano Municipal de Educação de São Paulo 

META 1. 

Ampliar o investimento público em educação, aplicando no mínimo 33% (trinta e três 
por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
em manutenção e desenvolvimento do ensino e em educação inclusiva. 

Estratégias: 

1.1. Incorporar por acréscimo, quando da regulamentação federal, os recursos 
provenientes da previsão do financiamento da Educação determinado na Meta 20 do PNE. 

1.2. No prazo de 2 (dois) anos da vigência deste Plano, será implantado o Custo Aluno 
Qualidade Inicial — CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na 
legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos 
indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem, sendo progressivamente reajustado até 
a implementação plena do Custo Aluno Qualidade — CAQ. 

1.3. Implementar o Custo Aluno Qualidade no Município de São Paulo — CAQ, como 
parâmetro para o financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da Educação 
Básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos e 
investimentos educacionais em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 
profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, 
alimentação, transporte escolar. 

1.4. O Custo Aluno .Qualidade — CAQ será definido no prazo de três anos e será 
continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação — 
MEC, nos termos da Meta 20, estratégia 20.8 do Plano Nacional de Educação — PNE (Lei 

• 	
Federal n° 13.00_5, de 25 de junho de 2014). 

1.5. Destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino a parcela da participação no 
resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros 
recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do "caput" do art. 214 
da Constituição Federal. 

1.6. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o 
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a 
realização de audiências públicas, a manutenção atualizada de portal eletrônico de 
transparência e a capacitação dos membros do Conselho Municipal de Educação, do Fórum 
Municipal de Educação, dos Colegiados Regionais de Representantes de Conselho de Escola 
— CRECEs, do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, previsto 
pela Lei Federal n °  11.494, de 20 de junho de 2007. 

1.7. Assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizados 
repassados para as escolas, considerando: 

a) o Conselho de Escola como instância máxima de deliberação das unidades 
educacionais e espaço privilegiado para acompanhamento e controle social; 

b) criação de programa específico para manutenção predial e pequenas reformas; 

c) criação de programa específico para o desenvolvimento de atividades pedagógicas; 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.271 de 17/09/2015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 3 de 17 

Disponibilizado peia Equipe de Documentação do Legislativo M
at

ér
ia

 P
L 

66
3/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 93



d) no cálculo dos repasses de recursos serão considerados: números de educandos, 
número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, tempo de permanência dos educandos, tipo de unidade educacional 
e área construída, bem como o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS - aferido peia 
Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados). 

1.8. Realizar, de forma descentralizada, reformas de médio e grande porte nas 
unidades educacionais, bem como serviços de manutenção sistemáticos e periódicos. 

1.9. Realizar cálculo dos módulos de pessoal e recursos financeiros de cada Diretoria 
Regional de Educação — ORE de acordo com o número de unidades educacionais, número de 
educandos, número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, classes e demanda não atendida, respeitando .  a Meta 2 deste 
Plano, e garantindo mais recursos para regiões com índice Paulista .de Vulnerabilidade Social — 
IPVS, Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE. 

1.10. Buscar a complementação de recursos financeiros para garantir a plena 
execução das metas e estratégias determinadas neste Plano e em consonância ao Plano 
Nacional de Educação, por meio de regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a 
União. 

META 2. 

Assegurar uma relação educando por docente no sistema municipal de ensino que 
fortaleça a qualidade social da educação e as condições de trabalho dos profissionais da 
educação, na seguinte proporção: 

Berçário I: 7 crianças / 1 educador 

Berçário II: 9 crianças / 1 educador 

Mini — Grupo I: 12 crianças / 1 edúcado?- -  

Mini — Grupo II: 25 crianças / 1 educador 

Infantil I: 25 crianças / 1 educador 

Infantil II: 25 crianças / 1 educador 

Cicio de Alfabetização: 26 educandos /1 educador 

Ciclo de Intermediário: 28 educandos / 1 educador 

Ciclo autoral: 30 educandos / 1 educador 

EJA I: 25 educandos / 1 educador 

EJA II: 30 educandos / 1 educador 

MOVA: 20 educandos / 1 educador 

Estratégias: 

2.1. Buscar a redução na relação educando/docente na educação infantil, que atende 
crianças de zero a 3 (três) anos e 11 (onze) meses, após assegurar o atendimento da 
demanda registrada. 

2.2. Realizar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, levantamento da 
demanda como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda efetiva, 
considerando a demanda por localidades, capacidade dos equipamentos já existentes e locais 
que necessitem novas construções. 

2.3. Construção de -novas unidades educacionais para atendimento da demanda em 
cada região, considerando projetos arquitetõnicos e mobiliários adequados às respectivas 
faixas etárias, contemplando ainda os critérios de acessibilidade, respeitando as 
especificidades de cada etapa e a participação dos profissionais da educação em sua 
elaboração. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.271 de 17/09/2015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 4 de 17 

Disponibiiizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

,••■•••■-•■•••••■■•••.... 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
3/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 94



Folha 
Proc. N 

- 11111, 
Alessandra abaki 

RF. 11.136 

2.4. Avaliar a ocupação dos prédios escolares identificando suas eventuais ociosidades 

visando a ampliação do acesso da Educação Infantil. 

META 3. 

Fomentar a qualidade da. Educação. Básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem. 

Estratégias: 

3.1. Construir padrões e indicadores de qualidade da educação básica no sistema 
municipal de ,  ensino para uso da autoavaliação das unidades educacionais, assim como para 
definição dos parâmetros de melhoria do sistema municipal, valorizando a participação popular. 

3.2. Garantir a autonomia de elaboração e decisão dos Projetos Políticos Pedagógicos 
das escolas, definidos como expressão da sua organização educativa, orientada pelas 
diretrizes explicitadas no art. 2° desta lei. 

3.3. Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de 
recursos financeiros à escola, garantindo a autonomia escolar e a participação da comunidade 
escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à melhoria da qualidade da 
educação, com transparência e efetivo desenvolvimento da gestão democrática. 

3.4. Combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavaliação das 
unidades educacionais, de modo a assegurar que o conjunto da comunidade escolar 
(profissionais, familiares, comunidade local) se reúna para avaliar, com autonomia, as 
dificuldades e sucessos existentes, de modo a propor melhorias para os sistemas de ensino, 
considerando: 

a) as especificidades de cada modalidade de ensino; 

b) o perfil dos educandos e do corpo de profissionais da educação; 

c) as condições de infraestrutura das unidades escolares; 

d) os recursos pedagógicos disponíveis; 

e) as características da gestão; 

f) a autoavaliação realizadas pelas unidades educacionais. 

3.5. Promover o intercâmbio das experiências pedagógicas realizadas nas unidades 
escolares das redes municipal e estadual. 

3.6. Prover, preferencialmente, em colaboração com o estado de São Paulo, 
equipamentos e recursos tecnológicos digitais na rede municipal de ensino para a utilização 
pedagógica no ambiente escolar. 

3.7. Incentivar o desenvolvimento, seleção, certificação e divulgação de tecnologias 
educacionais, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, para a 
Educação Básica. 

3.8. Promover a relação das unidades educacionais da Educação Básica com 
instituições culturais e equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, 
museus, Casa de Cultura, Planetário entre outros), bem como a movimentos culturais e Pontos 
de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos 
educandos e promover maior repertório das linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

3.9. Ampliar o acervo e as atividades de leitura das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Educação para promover acesso e o prazer da leitura. 

3.10'. Promover a relação das Unidades Educacionais da Educação Básica com 
equipamentos públicos de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas 
para os educandos. 
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3.11. Garantir espaços para a prática esportiva e laboratórios de ciências em cada 
Unidade Educacional, garantindo a acessibilidade às pessoas com deficiência. 

3.12. Participar do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos 
para escolas públicas, previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, 
de 25 de junho de 2014), visando à equalização regional das oportunidades educacionais. 

3.13. Implementar a Educação em Direitos Humanos na Educação Básica, com ênfase 
na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação e 
preconceito, em consonância com o inciso 111 do art. 2° do Plano Nacional de Educação, 
aprovado na forma da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014; 

3.14. Promover ações contínuas de formação da comunidade es -colar em educação 
para os direitos humanos através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com 
Instituições de Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, 
garantir e ampliar a oferta de programas de formação iniciai e continuada de profissionais da 
educação, além de cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado. 

3.15. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos de direitos humanos, 
por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação, Conselhos Escolares, equipes 
pedagógicas das Unidades Educacionais e a sociedade civil. 

3.16. Efetivar o regime de colaboração com os entes federados e desenvolver 
estratégias intersetoriais nas políticas públicas, visando à garantia de igualdade no acesso, na 
permanência e no sucesso da aprendizagem, bem como de qualidade para todos na oferta da 
educação básica. 

3.17. Desagregar, cruzar e analisar anualmente todos os indicadores educacionais com 
relação à renda, raça/etnia, sexo, campo/cidade, deficiências e aprimorar o preenchimento do 
quesito raça/cor no Censo Escolar de modo a conhecer e atuar de forma mais precisa em 
relação à permanência, transformações e desafios vinculados às desigualdades na educação. 

3.18. Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive peio 
desenvolvimento de ações destinadas à formação de educadores para detecção dos sinais de 
suas causas extraescolares, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das 
providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar 
dotado de segurança para a comunidade, considerando a Lei Municipal n° 14.492, de 2007. 

3.19. Instaurar para as instituições escolares protocolo para registro e encaminhamento 
de denúncias de violências e discriminações de raça/etnia, origem regional ou nacional, 
deficiências, intolerância religiosa, e todas as formas de discriminação, visando a fortalecer as 
redes de proteção de direitos previstas na legislação. 

3.20. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar, através da 
Secretaria Municipal de Educação e em parceria com instituições de Ensino Superior e 
Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar oferta de 
programas de formação inicial e .  continuada de profissionais da educação, além de cursos de 
extensão, especialização, mestrado e doutorado, visando a superar preconceitos, 
discriminações e qualquer tipo de violência em ambiente escolar. 

3.21. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar sobre relações 
étnico-raciais no Brasil e sobre a história e cultura afro-brasileira, africana e dos povos 
indígenas através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com Instituições de 
Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar 
a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de 
cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado. 

3.22. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos sobre a história e as 
culturas afro-brasileira, africana e também das culturas indígenas, e implementar ações 
educacionais, nos termos das Leis n° 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e n° 11.645, de 10 de 
março de 2008, e do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
brasileira e Africana, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares 
nacionais, por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação para a Diversidade 
Étnico-racial, Conselhos. Escolares, equipes pedagógicas das Unidades Educacionais e a 
sociedade civil. 
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3.23. Garantir alfabetização e instrução adequada às crianças do campo, indígenas, 
quilombolas e populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, e 
desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas 
comunidades indígenas, nos termos da estratégia 5.5 da Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014 
(Plano Nacional de Educação). 

3.24. Garantir formação continuada para os educadores indígenas atenderido às suas 
necessidades específicas e respeitando sua cultura e costumes; formação inicial de 
professores indígenas, dando-lhes a completa e plena condição de frequentarem as 
universidades públicas, garantindo-lhes acesso, permanência, deslocamento e outras 
necessidades pertinentes á essa formação. 

3.25. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos da educação 
ambiental com foco na sustentabiiidade socioambiental e o trato desse campo de 
conhecimento como uma prática educativa integrada, contínua e permanente, nos termos da 
Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, e Lei Municipal n° 15.967, de 24/01/2014, bem como 
promover ações contínuas de formação da comunidade escolar através da Secretaria 
Municipal de Educação e em parceria com Instituições de Ensino Superior e universidades, 
preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar a oferta de programas de 
formação inicial e continuada de profissionais da educação na temática socioambiental. 

3.26. Implementar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram 
em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios do Estatuto 
da Criança e do Adolescente — ECA (Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990). 

3.27. Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e 
nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, cultura 
e esportes, criando uma rede de proteção social para crianças e jovens. 

3.28. Garantir a introdução de alimentos orgânicos produzidos no Município de São 
Paulo, priorizando agricultores familiares orgânicos nas compras institucionais da alimentação 
escolar. 

3.29. Expandir programa de composição de acervo nas Unidades Educacionais em 
obras didáticas, paradidáticas, de literatura, de dicionários, formativas e informativas, e 
programa específico de acesso a bens culturais, a serem disponibilizados para os educadores 
da rede pública de Educação Básica, por meio de implementação das ações do Plano Nacional 
do Livro, Leitura e da Instituição de Programa Nacional de disponibilização de recursos para 
acesso a bens culturais peio magistério publico. 

3.30. Garantir e viabilizar o atendimento dos educandos com dificuldades de 
aprendizagem nas Unidades Educacionais no ensino fundamentai e médio, consonante com o 
projeto político pedagógico da Unidade Educacional, por profissionais da rede de ensino, a fim 
de atender as especificidades de cada educando, nos termos do art. 2°, inciso I, IV e IX, da Lei 
Federal n° 13.005/14. 

3.31. Orientar a política do sistema municipal de ensino, de forma a buscar atingir as 
metas do IDEB, diminuindo as diferenças entre as escolas com menores índices e a média 
nacional, garantindo equidade da aprendizagem. 

3.32. Envidar esforçós para alinhar o padrão do sistema de educação pública aos 
padrões internacionais, a exemplo do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (000E). 

3.33. Implementar educação em todas as unidades escolares da rede municipal de 
ensino que garanta um sistema escolar inclusivo, que crie ações específicas de combate às 
discriminações e que não contribua para a reprodução das desigualdades que persistem em 
nossa sociedade. E, também, garanta um espaço democrático, onde as diferenças não se 
desdobrem em desigualdades e se implementem políticas de combate às mesmas. 

3.34. Implantar programa de atendimento pedagógico hospitalar para crianças e 
adolescentes que • se encontrem hospitalizados, com a realização de atividades 
muitidisciplinares nesse período. 
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META 4 

Valorizar o profissional do magistério público da educação básica, em especial da rede 
municipal de ensino, aproximando gradativamente seu rendimento médio até a equiparação ao 
dos demais profissionais com escolaridade equivalente até o sexto ano de vigência deste PME 
e garantir uma política de formação continuada. 

Estratégias: 

4.1. Promover a valorização de todos os profissionais da educação, em especial da 
rede municipal de ensino, assegurando os direitos já adquiridos, em especial da Lei n° 14.660, 
de 2007, e garantindo a formação inicial e continuada em cursos de formação de graduação e 
de pós-graduação, "lato" e "stricto sensu". 

4.2. Implementar planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério'.  público da 
educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei n° 11.738, de 16 de julho de 
2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único 
estabelecimento escolar. 

4.3. Garantir na rede municipal de ensino o máximo de dois terços da carga horária 
para o desempenho das atividades de interação com os educandos, dando plena efetivação do 
disposto no § 4° do art. 2° da Lei Federal n° 11.738, de 16 de julho de 2008, nos termos dos 
Pareceres n° 9 e seu Anexo 1, e n° 18 da Câmara da Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação CNE/CFB, homologados pelo Ministério da Educação, para todas as jornadas de 
trabalho do magistério público. 

4.4. Estabelecer na rede municipal de ensino mecanismos de incentivo à permanência 
dos professores e equipe técnica nas unidades educacionais, garantindo o desenvolvimento e 
a continuidade do trabalho pedagógico coletivo. 

4.5. Envidar esforços junto à União e ao Estado de São Paulo para que seja garantido 
aos professores da Educação Básica no Município de São Paulo o direito a formação 
específica de nível superior. 

4.6. Celebrar convênios, parcerias ou contratações com instituições de Ensino Superior 
para oferecer cursos e programas especiais para assegurar formação específica na Educação 
Superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes, em efetivo exercício, com formação 
de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados, em área diversa da sua 
atuação docente. 

4.7. Estimular a ampliação do número s  de professores da Educação Básica com 
formação em nível de pós-graduação "lato" e "stricto sensu", até o último ano de vigência deste 
Plano. 

4.8. Regulamentar na rede municipal de ensino a licença remunerada para estudo de 
pós-graduação "stricto sensu" profissionais da educação. 

4.9. Regulamentar aos profissionais vinculados à rede pública de Educação a 
possibilidade de realizar intercâmbios, visando o aperfeiçoamento profissional, compreendido 
corno educacional, cultural e científico, por meio de ações de cooperação internacional. 

META 5. 

Universalizar, até 2016, a Educação Infantil para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) 
anos de idade- e assegurar, durante a vigência do Plano, atendimento para 75% das crianças 
de zero a 3 anos e 11 meses ou 100% da demanda registrada, o que for maior. 

Estratégias: 

5.1. Investir na ampliação dá oferta de educação infantil de O (zero) a 3 (três) anos na 
rede direta, indireta e conveniada, assegurando sua qualidade. 
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5.2. Preservar as especificidades da educação infantil na organização da rede 
municipal, garantindo o atendimento dá criança de O (zero) a 5 (cinco) anos em 
estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a 
etapa escolar seguinte, visando ao ingresso da criança de 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamental. 

5.3. Construir novas unidades educacionais de educação infantil, considerando a 
demanda de cada região, os projetos arquitetõnicos e os mobiliários adequados à faixa etária, 
contemplando ainda os critérios de acessibilidade. 

5.4. Garantir aos povos indígenas possibilidade de matrícula em centros de educação 
infantil nas suas especificidades e territórios. 

5.5. Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar aos (às) educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a 
educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa 
etapa da educação básica. 

5.6. Buscar junto ao programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 
previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 
2014), recursos para construção de novas unidades, bem como de aquisição de equipamentos, 
visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas de educação infantil. 

5.7. Priorizar o acesso à Educação Infantil até zerar a demanda efetiva nos setores de 
educação em que existam mais de 20% das crianças de zero a (cinco) anos em índice Paulista 
de Vulnerabilidade Social — IPVS Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE, e em 
setores com menos de 20% de matrículas na faixa de zero a 3 (três) anos. 

5.8. Promover, através da Secretaria Municipal de Educação, a busca ativa de crianças 
em idade correspondente à Educação Infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às 
crianças de zero até 3 (três) anos. 

5.9. Ampliar gradativamente a oferta para crianças de zero a 5 (cinco) anos em período 
integral em todas as unidades educacionais, com condições materiais, estrutura física e 
pedagógica adequadas, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, respeitada a opção da família. 

5.10. Promover formação inicial e continuada das . (dos) profissionais da Educação 
Infantil em convênios e parcerias com instituições de Ensino Superior e Universidades, 
preferencialmente públicas, de modo a difundir propostas pedagógicas que incorporem os 
avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais, 
no atendimento da população de zero a 5 (cinco) anos. 

5.11. Ampliar os investimentos em recursos didáticos e pedagógicos de qualidade nas 
unidades educacionais de Educação Infantil respeitando seus Projetos Políticos Pedagógicos. 

5.12. Considerar no Projeto Político Pedagógico das escolas de educação infantil a 
escuta das crianças como princípio formativo para a democracia. 

META 6. 

Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos público e gratuito com qualidade 
socialmente referenciada para a demanda de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo 
menos 95% (noventa e cinco por cento) dos educandos conclua essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste Plano. 

Estratégias: 

6.1. Participar ativamente da construção do Regime de Colaboração com a União e o 
Estado de São Paulo, conforme trata o art. 7° do PNE. 

6.2.. Fortalecer, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso, dá permanência e do aproveitamento escolar 
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dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de 
discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento. de condições 
adequadas para o sucesso escolar dos educandos, em colaboração com as famílias e com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.3. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.4. Garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, o 
atendimento das comunidades indígenas preferencialmente nas respectivas comunidades, por 
meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de 
escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas 
comunidades, garantido consulta prévia e informada. 

6.5. Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por qualquer forma de 
discriminação, violência e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de 
exclusão. 

6.6. Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e a comunidade. 

6.7. Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de 
garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos dentro e fora 
dos espaços escolares, assegurando que as escolas se tornem poios de criação e difusão 
cultural. 

6.8. Incentivar a participação- dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 
atividades escolares dos filhos por meio de estreitamento das relações entre as escolas e as 
fam filas. 

6.9. Garantir o direito à aprendizagem e construção do conhecimento através de 
política voltada para a superação da exclusão, evasão e repetência escolares, que vise à 
articulação entre ciclos/etapas de aprendizagem e a continuidade, do processo educativo, 
considerando o respeito às diferenças e as desigualdades entre os educandos. 

META 7. 

Estimular a universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a população 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste Plano, a 
taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Estratégias: 

7.1. Demandar do Estado de São Paulo e da União, em regime de- colaboração, o 
redimensionamento da oferta de Ensino Médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 
distribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender a toda a demanda, de 
acordo com as necessidades específicas dos educandos, considerando a infraestrutura 
necessária a um trabalho pedagógico de qualidade, contemplando-se desde a construção 
física, com adaptações adequadas às especificidades técnico-pedagógicas desse nível de 
ensino e a educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, até os espaços especializados de atividades técnico-científicas, 
artístico-culturais, esportivas, recreativas, e a adequação de equipamentos. 

7.2. Incentivar a criação de programas de educação e de cultura para a população de 
jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, promovendo a relação dos 
equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, museus, Casas de 
Cultura, Planetário, dentre outros) com as escolas de ensino médio das redes -  públicas, a fim 
de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos e de 
iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços escolares, assegurando. ainda que 
as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

7.3. Implementar políticas "para correção do- desequilíbrio, gerado por repetências 
sucessivas, entre os anos de permanência do educando na escola e a duração do nível de 
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ensino, reduzindo o tempo médio de conclusão para o tempo de duração desta etapa da 
Educação Básica. 

7.4. Implementar políticas de prevenção à evasão ou qualquer forma de discriminação 
e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão. 

7.5. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e 
científicas. 

7.6.. Colaborar para a expansão das matrículas de Educação Profissional técnica de 
nível médio nas redes públicas, estadual e federal, de Educação Profissional, Científica e 

. Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação 
territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais. 

7.7. Promover a realização de estágios na Prefeitura Municipal de São Paulo para 
educandos da Educação Profissional técnica de nível médio, preservando-se seu caráter 
pedagógico integrado ao itinerário formativo dos educandos, visando à formação de 
qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude. 

META 8. 

Universalizar, para a população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à Educação Básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de saias de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, até o final de vigência deste 
Plano. 

Estratégias: 

8.1. Acomodar a demanda dos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação do ensino fundamental em regime de 
colaboração com o Estado de São Paulo, de forma que a responsabilidade pelas matrículas 
deverá ser pactuada durante a década. 

8.2. Promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimento 
escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de O (zero) a 3 (três) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
observado o que dispõe a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

8.3. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, a oferta de 
educação de jovens e adultos à população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação aos que não tiveram acesso à educação 
básica na idade própria, bem como promover a articulação entre órgãos e políticas públicas de 
saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias para oferecer outras 
formas de atendimento além do atendimento escolar, especialmente àqueles com idade 
superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao 
longo da vida. 

8.4. Garantir em todas as regiões, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com 
instituições acadêmicas, que desenvolvam pesquisa sobre a temática, e integrados, por 
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, em número 
proporcional à quantidade de educandos com necessidades especiais atendidos na região, 
para apoiar o trabalho das (os) professoras (es) da Educação Básica com as (os) educandos 
com deficiência:, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

8.5. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, 
programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para 
garantir o acesso e a permanência das (dos) educandos com deficiência por meio da 
adequação arquitetõnica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material 
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didático adequado e de recursos de tecnologia assistiva que visem _ à autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

8.6. Garantir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, a 
oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais — Libras como primeira língua e na 
modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos educandos surdos e com 
deficiência auditiva, de O a 17 anos, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas, 
nos termos do art. 22 do Decreto Federal n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, dos arts. 24 e 
30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, respeitando a opção da 
família e do educando, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-
cegos. 

-8.7. Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob 
alegação de deficiência e promovida à articulação pedagógica entre o ensino regular e o 
atendimento educacional especializado. 

8.8. Garantir a oferta de professores(as) do atendimento educacional especializado, 
profissionais de apoio, instrutores de Libras, tradutores e intérpretes de Libras, guias-
intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores 
bilíngues. 

8.9. Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 
didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva que visem à promoção do ensino e 
aprendizagem, autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social e produtiva a 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, de modo a subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que 
atendam a suas especificidades educacionais. 

8.10. Ampliar na rede municipal de ensino as equipes de profissionais de educação 
para atender à demanda do processo de escolarização de educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a 
oferta de professoras (es) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou 
auxiliares. 

8.11. Buscar junto ao Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e 
estatística competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no 
município de São Paulo. 

8.12. Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, em parceria com o poder público, visando ampliar a oferta de formação 
continuada e a produção • de material didático acessível, assim como os serviços de 
acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos educandos com 

• deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculados no ensino regular e a oferta de atendimento educacional especializado 
complementar ou suplementar, quando necessário. 

8.13. Ofertar atendimento complementar a educandos com altas habilidades ou 
superdotação em parcerias, a critério do Município, com instituições públicas e privadas 
especializadas. 

8.14. Prestar apoio aos educandos com deficiência ou transtornos globais do 
desenvolvimento que necessitem de suporte intensivo para realizar sua higiene, alimentação e 
locomoção, oferecendo formação aos profissionais que prestam este serviço. 

8.15. Oferecer formação continuada para os educadores que atuam no ensino regular e 
no AEE — Atendimento Educacional Especializado, bem como para toda comunidade escolar, 
na perspectiva da educação inclusiva a fim de atender as demandas específicas do público 
alvo da educação especial. 

8.16. Garantir atendimento educacional especializado complementar ou suplementar, 
preferencialmente em salas de recursos multifuncionais ou nos serviços especializados 
conveniados a todos os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública educação. básica, conforme 
necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o educando, investindo na 
ampliação da oferta com a implantação das salas de recurso multifuncional; 
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8.17. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 
atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento 
escolar dos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, juntamente com o combate às situações de discriminação, 
preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o 
sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude. 

META 9. 

Oferecer educação integral em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
educandos da Educação Básica até o final da vigência deste Plano. 

Estratégias: 

9.1.. Promover, com o apoio da União e do Estado de São Paulo, a oferta de Educação 
Basica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplihares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos 
educandos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) 
horas diárias. 

9.2. A extensão do tempo de permanência dos educandos deve estar em consonância 
com o Projeto Político Pedagógico de cada unidade educacional, orientando-se pelos princípios 
democráticos e participativos, bem como mediante a disponibilidade nas unidades 
educacionais de espaço arquitetõnico e mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral. 

9.3.. Construir, em regime de colaboração com a União e o Estado de. São Paulo, 
escolas com padrão arquitetõnico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de 
informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros e outros equipamentos, prioritariamente em regiões com Alta e Muito Alta 
Vulnerabilidades conforme o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS, aferido pela 
Fundação SEADE. 

9.4.. Promover a relação das escolas com instituições culturais, equipamentos públicos 
de Cultura (CEU, bibliotecas, teatros., museus, Casas de Cultura), bem como a movimentos 
culturais e Pontos de Cultura,. a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a 
livre fruição: dos educandos e de iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

9.5. Promover a relação das escolas da Educação Básica com equipamentos públicos 
de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas para os educandos. 

9.6. Garantir, em colaboração com o Estado de São Paulo, a educação em tempo 
integral para, educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, considerando inclusive o atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola 
ou em instituições especializadas. 

META 10. 

Superar, na vigência deste PME, o analfabetismo absoluto na população com 15 
(quinze) anos ou mais e ampliar a escolaridade média da população. 

Estratégias: 

1 0..1 . Envidar esforços, em regime de colaboração com Estado de São Paulo e a 
União, para realizar censo no município de São Paulo no prazo de dois anos para mapeamento 
da situação de jovens, adultos e idosos não alfabetizados ou com escolaridade incompleta e 
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. 	 • 	 . 
das demandas existentes para alfabetização, Ensino Fundamental, Médio e Educação 
Profissional, inclusive nas unidades prisionais no município de São Paulo. 

10.2. Promover busca ativa de jovens e adultos fora da escola, em parceria com as 
áreas de assistência social, saúde, cultura, direitos humanos, esportes, e proteção à juventude, 
aos idosos e às pessoas com deficiência, prevendo ainda a realização de chamadas públicas 
regulares na grande mídia para Educação de Jovens e Adultos, em regime de colaboração 
com o Estado de São Paulo e a União e em parceria com organizações da sociedade civil. 

10.3. Articular o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos — MOVA-SP com os 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — CIEJA e a Educação de Jovens e 
Adultos — EJA oferecida nas unidades educacionais regulares, incentivando a continuidade de 
estudos dos educandos. 

10.4. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
oferta gratuita da Educação de 'Jovens e Adultos a todos os que não tiveram acesso à 
Educação Básica na idade própria, oferecendo atendimento nos períodos da manhã, da tarde e 
de noite nas redes municipal e estadual de ensino. • 

10.5. Descentralizar a matricula para a Educação de Jovens e Adultos, adaptando o 
sistema de matrícula de modo a respeitar a escolha do educando sobre a unidade educacional 
que deseja frequentar. 

10.6. Envidar esforços para garantir, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, a Educação de Jovens e Adultos à população adulta encarcerada no sistema 
prisional, de modo a garantir as condições de cumprimento das Diretrizes Nacionais para 
Educação nas Prisões Brasileiras e articulando-a com a Educação Profissional. 

10.7. Reivindicar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda 
para jovens e adultos que frequentem cursos de alfabetização. 

10.8. Priorizar na Educação de Jovens e Adultos da rede municipal de ensino projetos 
como o CIEJA e EJA Modular, que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às 
necessidades específicas desses educandos. 

10.9. Estabelecer mecanismos no serviço público municipal para compatibilizar, 
quando necessário, a jornada de trabalho das (os.) empregadas (os) com a oferta das ações de 
alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos. 

10.10. Difundir propostas pedagógicas que visem à valorização e compartilhamento 
dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da 
velhice. 

10.11. Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e baixo nível de 
escolaridade, por meio do acesso à Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação 
Profissional. 

10.12. Promover a realização de projetos complementares, de cultura, esportes e 
educação ambiental, inclusive aos sábados e domingos. 

10.13. Estimular, com a participação da comunidade escolar, a diversificação curricular 
da Educação de Jovens e Adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo 
do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do 
trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço 
pedagógicos adequados às características destes educandos, bem como garantir material 
didático adequado à EJA, livros e outros materiais necessários. 

10.14. Articular a Educação Profissional ao programa nacional de Educação de Jovens 
e Adultos previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de 
junho de 2014) voltado à conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional inicial, 
de forma a estimular a conclusão da Educação Básica. 

10.15. Expandir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, as 
matriculas na Educação de Jovens e Adultos, de modo a articular a formação inicial e 
continuada de trabalhadoras(es) com a Educação Profissional, objetivando a elevação do nível 
de escolaridade das (dos) trabalhadoras(es). 
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Alegsandra Labak 
RF. 11.136 

10.16. Investir na parceria e na valorização do Movimento de Alfabetização (MOVA-SP) 
como instrumento efetivo para a superação do analfabetismo. 

META 11. 

Estimular, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
expansão d'as instituições de educação superior públicas em todas as regiões do Município de 
São Paulo e em consonância comas necessidades econômicas, sociais e culturais. 

Estratégias: 

11.1. Fomentar parcerias entre instituições públicas de Educação Superior, com vistas 
a potencializar a atuação no município de São Paulo, inclusive por meio de plano de 
desenvolvimento institucional integrado, considerando atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. 

11.2. Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre 
formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades 
econômicas, sociais e culturais do município de São Paulo e do País. 

11.3. Fomentar, em regime de colaboração, a oferta de Educação Superior pública e 
gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a Educação 
Básica, para atender ao déficit de profissionais em áreas específicas. 

11.4. Potencializar os Poios da Universidade Aberta do Brasil — UAB na oferta de 
cursos de Ensino Superior. 

11.5. Estabelecer convênios e parcerias com as Instituições de Ensino Superior para 
ampliar a oferta de estágio na Prefeitura de São Paulo como créditos curriculares exigidos para 
a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, 
prioritariamente, para áreas de grande pertinência social. 

11.6. Assegurar condições de acessibilidade para pessoas com deficiência nas 
instituições de educação superior, na forma da legislação. 

META 12. 

Assegurar condições, no prazo de um ano, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, prevendo recursos financeiros e apoio técnico e aprimorar mecanismos efetivos de 
controle social e acompanhamento das políticas educacionais no Município de São Paulo. 

Estratégias: 

12.1. Garantir formação às (aos) conselheiras(os) dos Conselhos de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundeb, dos Conselhos de Alimentação Escolar, do Colegiada Regional 
de Representantes dos Conselhos de Escola (CRECEs), do Conselho Municipal de Educação 
e Conselhos Escolares, bem como a representantes educacionais em demais conselhos de 
acompanhamento de políticas públicas, assegurando o seu funcionamento. 

12.2. Fortalecer o Fórum Municipal de Educação, com a participação democrática de 
representantes -  da sociedade civil organizada e poder público. 

12.3. Instituir através de Lei Municipal, durante o primeiro ano de vigência deste Piano, 
o Fórum Municipal de Educação do Município de São Paulo como instância auxiliar consultiva 
e debatedora das políticas públicas da educação. 

12.4.. Estimular, na comunidade escolar, a prática permanente do diálogo e da escuta, 
fazendo uso de mídias diversificadas, construindo formas alternativas de expressão e 
comunicação das opiniões. 
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12.5. Estimular a participação de representantes de todos os segmentos da 
comunidade escolar, por meio de suas entidades representativas, na Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes da Câmara Municipal, com direito a voz. 

12.6. Implantar na rede municipal de ensino o Colegiada Regional de Representantes 
dos Conselhos de Escola — CRECE em cada Diretoria Regional. de Educação, como um dos 
instrumentos de gestão. 

12.7. Estimular, em todas as escolas de Educação Básica, a escuta das crianças, a 
constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, 
inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua 
articulação orgânica com os Conselhos Escolares, por meio das respectivas representações. 

12.8. Fortalecer os Conselhos Escolares como instrumentos de participação e 
fiscalização na gestão da escola, inclusive por meio de programas de formação de 
conselheiros, assegurando-se sua autonomia e seu caráter deliberativo. 

12.9. Garantir a realização de reuniões de pais e do Conselho de Escola em horários 
favoráveis à participação de todos, em especial dos familiares das crianças. 

12.10. Garantir no sistema municipal de ensino a participação e a consulta de 
profissionais da educação, educandos e seus familiares na formulação e avaliação do Projeto 
Político Pedagógico da escola, currículos escolares, plano de gestão escolar e regimento 
escolar. 

12.11. Fortalecer a gestão democrática das unidades educacionais em seus aspectos 
pedagógica, administrativos e financeiros. 

12.12. Envidar esforços para criação de Comissão Municipal de Articulação 
lnterfederativa, com previsão de participação de representantes dos Poderes Executivos 
Municipal, Estadual e Federal, com o objetivo de pactuar as ações de colaboração técnica e 
financeira para a implantação das metas e estratégias deste Plano, respeitados os limites 
impostos pela Constituição Federal. 

META 13. 

Elaborar Planos Regionais de Educação, no prazo 'de dois anos, que deverão observar 
as metas e estratégias do Plano Municipal de Educação e diretrizes de Stv1E, além de adequar 
as suas 'metas e estratégias específicas às particularidades de cada região, visando reduzir as 
desigualdades e promover a melhoria na qualidade de atendimento à população em especial 
nas áreas mais desfavorecidas. 

Estratégias: 

13.1. Os Planos Regionais de Educação terão sua elaboração coordenada pela 
Diretoria Regional de Educação — DRE, com a participação da comunidade escolar, sendo ao 
menos uni representante de cada segmento de todas as unidades educacionais e buscando 
garantir a participação dos diversos setores públicos . e sociais que atuem na educação. 

13.2. Cada Diretoria Regional de Educação em conjunto .  com  seu Colegiada Regional 
de Representantes de Escola — CRECE, será responsável peia integração e articulação das 
políticas educacionais regionais bem como pelo acompanhamento *das ações voltadas à 
concretização das metas e ações deste PME e dos Planos Regionais de Educação. 

13.3. As Diretorias Regionais de Educação, em conjunto com o Conselho. Municipal de 
Educação, o Fórum Municipal de Educação e os Colegiadas Regionais de Representantes dos 
Conselhos de Escola — CRECEs realizarão, ao menos, uma vez a cada dois anos, reuniões de 
avaliação e acompanhamento da execução dos Planos Regionais de Educação. 

13.4. Descentralizar as atividades da SME e ampliar o número das DREs. 
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dua  nu • 
Alessan a Lebakt 

RF. 11.136 Base de dados : legís 

Pesquisa : 42832 

Total de referências : 1 

Título: DECRETO No 42.832 06/02/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria os Centros Educacionais Unificados que especifica. 

Notas complem.: - Lei no 13.716/2004 - Cria cargos de provimento em comissao destinados aos CEU's, na 
quantidade prevista neste Decreto. 
- Decreto no 45.787/2005 - Art. 5 0  - Transfere os CEUs criados por este Decreto para as 
Coordenadorias de Educação da Secretaria Municipal de Educação. 
- Decreto no 47.302/2006 - Denomina os CEUs criados por este Decreto, de acordo com as 
respectivas localizações ou referências geográficas ou culturais locais. 
- Decreto no 47.685/2006 - Denomina CEI Professora Evanir Aparecida Hilario o CEI criado por 
este Decreto. 
- Decreto no 51.457/2010 - Denomina CEI Dirce Migliaccio o CEI integrante do CEU 
Aricanduva, criado por este Decreto. 
- Decreto no 52.841/2011 - Denomina CEI Josely Maria Cardoso Bento o CEI integrante do 
CEU Inácio Monteiro, criado por este Decreto. 
- Decreto no 53.501/2012 - Denomina CEI Professora Ana Lúcia de Holanda Gambôa o CEI 
integrante do CEU Vila Curuçá - Irene Ramalho, criado por este Decreto. 
- Decreto no 54.739/2013 - Denomina EMEF Professor Paulo Gonçalo dos Santos a EMEF 
integrante do CEU Alvarenga, criado por este Decreto. 

Alterações: Dec. 43.822/2003 - Altera dispositivos deste Decreto. (ver documento) 

11/12/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 
Proc. No 
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Folha 	• 
Proc. N°. Cr" 

— 

Atemos-mira Lotbaki 

	

RF. 	.136 

DECRETO No 42.832, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2003 

Cria os Centros Educacionais Unificados que especifica. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a ação educativa é norteada pelos princípios da participação, 
descentralização e autonomia, bem como da inclusão, não só escolar, mas também sócio-
econômica da população; 
CONSIDERANDO a urgência de implementar projetos que viabilizem a reversão do quadro 
de exclusão social, cultural, tecnológica e educacional; 
CONSIDERANDO a escassez da oferta de lazer e entretenimento nos bairros da periferia, em 
evidente desigualdade com a região central da cidade; 
CONSIDERANDO que o Centro Educacional Unificado - CEU propiciará à população acesso a 
bibliotecas, centros culturais e esportivos, integrados aos Centros de Educação Infantil - 
CEIs, Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs e Escolas Municipais de Ensino 

111 

	

	Fundamental - EMEFs, num complexo único concebido em todas as suas dimensões, desde 
o projeto arquitetônico até o projeto político-pedagógico, conferindo novo significado ao 
espaço escolar, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam criados os seguintes Centros Educacionais Unificados: 
I - Centro Educacional Unificado Alvarenga, localizado na Estrada do Alvarenga, na 
confluência com a Rua Albino Bento, Distrito de Pedreira, vinculado ao Núcleo de Ação 
Educativa 6 - NAE 6, Subprefeitura de Cidade Ademar; 
II - Centro Educacional Unificado Aricanduva, localizado na Avenida Aricanduva, na 
confluência com a Avenida Gualtar, Distrito de Cidade Líder, vinculado ao Núcleo de Ação 
Educativa 9 - NAE 9, Subprefeitura de Itaquera; 
III - Centro Educacional Unificado Butantã, localizado na Avenida Engenheiro Heitor Antônio 
Eiras Garcia, Distrito de Raposo Tavares, vinculado ao Núcleo de Ação Educativa 12 - NAE 
12, Subprefeitura do Butantã; 
IV - Centro Educacional Unificado Cidade Dutra, localizado na Avenida Interlagos, na 
confluência com as Ruas João Ludovice e Cristina de Vasconcelos Ceccato, Distrito de 
Cidade Dutra, vinculado ao Núcleo de Ação Educativa 6 - NAE 6, Subprefeitura de Socorro; 
V - Centro Educacional Unificado Inácio Monteiro, localizado na Rua Barão Barroso do 
Amazonas, na confluência com a Rua Barão Joaquim do Amparo, Distrito de Cidade 
Tiradentes, vinculado ao Núcleo de Ação Educativa 11 - NAE 11, Subprefeitura de Cidade 
Tiradentes; 
VI - Centro Educacional Unificado Jambeiro, localizado na Avenida Flores do Jambeiro, na 
confluência com a Rua Valentim Lemos, Distrito de Lajeado, vinculado ao Núcleo de Ação 
Educativa 11 - NAE 11, Subprefeitura de Guaianases; 
VII - Centro Educacional Unificado Meninos, localizado na Rua Barbinos, na confluência com 
as Ruas Anny e Adônis, Distrito do Ipiranga, vinculado ao Núcleo de Ação Educativa 1 - NAE 
1, Subprefeitura do Ipiranga; 
VIII - Centro Educacional Unificado Navegantes, localizado na Rua Maria Moassab Barbour, 
na confluência com a Rua dos Navegantes, Distrito de Grajaú, vinculado ao Núcleo de Ação 
Educativa 6 - NAE 6, Subprefeitura de Socorro; 
IX - Centro Educacional Unificado Parque São Carlos, localizado na Rua Clarear, na 
confluência com as Ruas El Rey e Avenida César Augusto Romaro, Distrito de Vila Jacuí, 
vinculado ao Núcleo de Ação Educativa 10 - NAE 10, Subprefeitura de São Miguel; 
X - Centro Educacional Unificado Parque Veredas, localizado na Rua Daniel Muller, na 
confluência com a Rua Bétula Negra, Parque Veredas, Distrito do Itaim Paulista, vinculado 
ao Núcleo de Ação Educativa 10 - NAE 10, Subprefeitura do Itaim Paulista; 
XI - Centro Educacional Unificado Pêra-Marmelo, localizado na Rua Pêra-Marmelo, na 
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confluência com a Rua Libero Teixeira Braga, Distrito do Jaraguá, vinculado ao Núcleo de 
Ação Educativa 4 - NAE 4, Subprefeitura de Pirituba; 
XII - Centro Educacional Unificado Perus, localizado na Rua Bernardo José de Lorena, na 
confluência com a Praça Inácio Dias, Distrito de Perus, vinculado ao Núcleo de Ação 
Educativa 4 - NAE 4, Subprefeitura de Perus; 
XIII - Centro Educacional Unificado Rosa da China, localizado na Rua Clara Petrela, na 
confluência com a Rua Rosa da China, Distrito de Sapopemba, vinculado ao Núcleo de Ação 
Educativa 8 - NAE 8, Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba; 
XIV - Centro Educacional Unificado São Mateus, localizado na Rua Francisco de Melo 
Palheta, na confluência com a Rua Francisco de Mendonça, Distrito de Iguatemi, vinculado 
ao Núcleo de Ação Educativa 13 - NAE 13, Subprefeitura de São Mateus; 
XV - Centro Educacional Unificado Três Lagos, localizado na Estrada do Barro Branco, na 
confluência com a Rua Nereu Bertini Magalhães, Jardim Moraes Prado, Distrito do Grajaú, 
vinculado ao Núcleo de Ação Educativa 6 - NAE 6, Subprefeitura de Socorro; 
XVI - Centro Educacional Unificado Vila Atlântica, localizado na Rua João Florêncio Pereira, 
na confluência com a Ruas Vissosa e Nicolas Bravo, Distrito de São Domingos, vinculado ao 
Núcleo de Ação Educativa 4 - NAE 4, Subprefeitura de Pirituba; 
XVII - Centro Educacional Unificado Vila Curuçá, localizado na Avenida Marechal Tito, 
Distrito de Vila Curuçá, vinculado ao Núcleo de Ação Educativa 10 - NAE 10, Subprefeitura 
do Itaim Paulista. 
Art. 2 0 . Os Centros Educacionais Unificados ora criados são constituídos pelos seguintes 
equipamentos: 
I - Centro de Educação Infantil - CEI; 
II - Escola de Educação Infantil - EMEI; 
III - Escola de Ensino Fundamental - EMEF; 
IV - teatro; 
V - salão de ginástica; 
VI - telecentro; 
VII - pista de "skate"; 
VIII - centro comunitário; 
IX - biblioteca; 
X - piscinas semi-olímpicas e de recreação; 
XI - quadras poli-esportivas (ginásio coberto); 
XII - padaria-escola. 
Art. 3 0 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Este decretoentrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
NÉLIO MARCO VINCENZO BIZZO, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 54.823 07/02/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a gestão compartilhada dos Centros Educacionais Unificados - CEUs entre as 

Secretarias Municipais de Educação, de Cultura e de Esportes, Lazer e Recreação. 
Revogação: Revoga o Decreto no 46.701/2005. (ver documento) 
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Folha 	• 
Proc. N earr 411111, 

Alessand Labaki 
RF. 11.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.823, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2014 

Dispõe sobre a gestão compartilhada dos Centros Educacionais 
Unificados - CEUs entre as Secretarias Municipais de Educação, de 
Cultura e de Esportes, Lazer e Recreação. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Os Centros Educacionais Unificados - CEUs são compostos por núcleos, 
unidades, espaços e territórios de natureza multidimensional que potencializam a 
intersetorialidade das políticas públicas municipais por meio de ações articuladas voltadas ao 
desenvolvimento educacional, social, cultural, esportivo e tecnológico da comunidade. 

Art. 2° Os CEUs integram o sistema educacional da Prefeitura do Município de São 
Paulo e vinculam-se institucionalmente à Secretaria Municipal de Educação, que deverá 
administrá-los com base em diretrizes, planos e políticas estabelecidas para as áreas de 
educação, cultura e esportes, orientadas para o desenvolvimento educacional integral dos 
cidadãos e cidadãs. 

Art. 3° A gestão dos CEUs será compartilhada entre as Secretarias Municipais de 
Educação, de Cultura e de Esportes, Lazer e Recreação, obedecidas as decisões do Comitê 
Intersecretarial de Gestão Compartilhada dos CEUs, constituído pelas três Pastas, conforme 
portaria intersecretarial específica. 

Art. 4° Após serem planejadas e definidas pelo Comitê Intersecretarial de Gestão 
Compartilhada dos CEUs, as ações de cada área serão implementadas por núcleos 
específicos de gestão da estrutura organizacional desses equipamentos. 

Parágrafo único. As três Secretarias participarão da escolha, formação, 
acompanhamento e avaliação dos servidores que integrarão as políticas municipais de 
educação, cultura e esportes, de acordo com as orientações fixadas pelo Comitê 
Intersecretarial de Gestão Compartilhada dos CEUs. 

Art. 5° As despesas decorrentes das ações previstas no artigo 4° deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias dos CEUs, podendo os recursos, por indicação 
do Comitê Intersecretarial de Gestão Compartilhada dos CEUs, ser transferidos para execução 
por cada Secretaria. 

Art. 6° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
46.701, de 1° de dezembro de 2005, ficando mantido o Regimento Padrão dos Centros 
Educacionais Unificados - CEUs, aprovado pela Portaria SME n° 4.672/06, até que ocorra a 
sua substituição. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de fevereiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 

JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA, Secretário Municipal de Cultura 
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*CELSO DO CARMO JATENE, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de fevereiro de 2014. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Decreto 54.823 de 07/02/2014 

Secretaria de Documentação 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA  

Número: 4554 
	

no: 2008 	Secretaria: 
	 v 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N °: 4554 Ano: 2008 Secretaria: SME 

Publicação 

12/11/2008, Folha 16 

Ementa: 

e ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA EXECUCAO PROGRAMA DE TRANSFERENCIA DE RECURSOS FINANCEIROS - PTRF, AS APM'S DA 
REDE MUNICIPAL/QUADROS ANEXOS PROGRAMA. 

Ver texto integral 
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Alessandra Labakl 
RF. 11.136 
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PORTARIA 4554/08 - SME 

Estabelece procedimentos para transferência e prestação de contas dos recursos destinados à execução do 
Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF, às Associações de Pais e Mestres - APMs das 
Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino, e divulga Quadros para a execução do PTRF. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO 

- o disposto no "caput" do art. 2°, do Decreto Municipal n° 46.230, de 23/08/05, com redação alterada pelo 
Decreto Municipal n° 47.837, de 31/10/06; 

- a Lei Municipal n° 14.660, de 26/12/07, que alterou a denominação de órgãos e cargos da Secretaria 
Municipal de Educação; e 

- a necessidade de adequação, sistematização e otimização dos procedimentos de transferência e 
prestação de contas dos recursos do PTRF. 

RESOLVE: 

1. Os procedimentos para a transferência de recursos financeiros às Associações de Pais e Mestres - APMs, 
das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino e a prestação de contas, de que tratam a Lei 
Municipal n° 13.991, de 10/06/05, o Decreto Municipal n° 46.230, de 23/08/05, com as alterações do Decreto 
Municipal n° 47.837, de 31/10/06, e da Lei Municipal n° 14.660, de 26/12/07, ficam estabelecidos nos termos 
do Anexo 1, desta Podaria. 

2. Os recursos transferidos se destinam aos fins estabelecidos no art. 3° da Lei Municipal n° 13.991, de 
9)/06/05, garantindo ações que beneficiem os alunos por meio da aquisição de bens e contratação de 

serviços, que objetivem prioritariamente o desenvolvimento de atividades educacionais e a implementação 
de Projetos Pedagógicos das Unidades Educacionais. 

3. Os recursos serão liberados por meio de repasses, desde que haja disponibilidade orçamentária e 
financeira. 

3.1 Os repasses deverão atender prioritariamente as despesas do respectivo exercício orçamentário. 

4. A operacionalização da transferência será gerenciada pela Secretaria Municipal de Educação - SME, por 
intermédio da Diretoria Regional de Educação - DRE, e processar-se-á de acordo com Termo de 
Compromisso, firmado com a Associação de Pais e Mestres, conforme modelo instituído no Anexo Único, do 
Decreto Municipal n° 46.230/05. 

5. A prestação de contas dos recursos destinados à execução do PTRF será realizada mediante a utilização 
dos Quadros constantes no Anexo II, desta Portaria. 

6. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

7. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as Portarias SME n° 6.475, de 
03/10/05, e 4.450 de 27/08/07. 

ANEXO I DA PORTARIA N° 4.554, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2008 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=12112008P%20045542008SM E 
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PROCEDIMENTOS PARA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS ÀS ASSOCIAÇÕES DE 
PAIS E MESTRES - APMs DAS UNIDADES EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E SUA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

1 - DO-CADASTRAMENTO E HABILITAÇÃO DA APM 

1- O cadastramento se dará no momento da adesão da APM ao Programa. 

1.1- As APMs das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão apresentar à Diretoria 
Regional de Educação - DRE correspondente, os seguintes documentos para fins de cadastramento: 

a) Ofício de encaminhamento da APM à DRE solicitando o cadastro; 

b) Ficha Cadastro da APM e do Presidente da Diretoria Executiva - Modelo 1; 

c) cópia do cartão atualizado do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da APM; 

d) cópia, registrada em cartório, do Estatuto da APM; 

e) cópia, registrada em cartório, da Ata da Assembléia Geral que elegeu a Diretoria Executiva e o Conselho 
Fiscal; 

f) cópia do CPF e RG do Presidente da Diretoria Executiva da APM; 	
010 

g) cópia do recibo de entrega da: 

- Declaração de Isenção de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - DIPJ; 

- Relação Anual de Informações Sociais - RAIS negativa; 

- Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF; 

- Declaração do Imposto Retido na Fonte - DIRF; 

- Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - 
GFIP; 

h) cópia do comprovante de pagamento da Taxa de Fiscalização do Estabelecimento - TFE. 

2. Para habilitação nos exercícios subseqüentes, a APM encaminhará anualmente, até 31 de janeiro, os 
documentos necessários à atualização e comprovação da sua regularidade. 

2.1. Sempre que houver mudança na composição da Associação, os documentos da alínea "e" devem ser IP 
anexados ao processo. 

2.2. Para atualização dos dados do representante legal da APM, quando mudar o Presidente da Diretoria 
Executiva, os documentos constantes das alíneas "b", "e" e "f', deverão ser anexados. 

2.3. As obrigações acessórias constantes da alínea "g", do subitem 1.1, do item 1, deste Anexo deverão ser 
atualizadas de acordo com a legislação específica. 

2.4. Caso sejam identificadas ausências/falhas na documentação, quando do cadastramento ou habilitação 
será encaminhado pela DRE, expediente com orientações e prazos para justificativa, complementação ou 
correção. 

2.4.1. Acolhidas as justificativas ou sanadas as falhas, a documentação poderá ser reapresentada, 
devidamente acompanhada da cópia do expediente de diligência, desde que no prazo estabelecido pela 
DRE. 

2.4.2. Não sendo a documentação regularizada dentro do prazo cabível para a transferência dos recursos, a 
Associação deixará de ser contemplada com o correspondente repasse do PTRF, ou com recursos oriundos 
de qualquer outro Programa, cujo destino seja a conta bancária especificada no Termo de Compromisso. 

II - DA FORMALIZAÇÃO E ANDAMENTO DO PROCESSO DE TRANSFERÊNCIA 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=12112008P%20045542008SME 	 2/7 M
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3. Quando do cadastramento, a DRE deverá autuar e instruir o processo próprio com a doc 
relacionada no item 1, do Anexo 1, desta Portaria, juntar minuta do Termo de Com 
providenciar a reserva de recursos orçamentários nas dotações adequadas, de acordo colVosivalcoes 
divulgados anualmente pela SME, por meio de Portaria. 

4. Em seguida, deverá ser emitida pelo Titular da Unidade Orçamentária, a autorização para a lavratura do 
Termo de Compromisso, em despacho específico. 

5. Após o processamento da nota de empenho, a Diretoria Regional de Educação deverá lavrar o Termo de 
Compromisso, que será assinado pelo Diretor Regional de Educação, pelo Presidente da Diretoria 
Executiva da APM, por membro do Conselho Fiscal, por um representante da unidade beneficiária e duas 
testemunhas. 

5.1. Em seguida, a DRE deverá publicar o extrato do Termo de Compromisso, no Diário Oficial. 

6. Para liberação dos pagamentos, a APM da Unidade Educacional deverá apresentar à Diretoria Regional 
de Educação, o requerimento de solicitação do pagamento da parcela correspondente, e ter a aprovação da 
prestação de contas da parcela anterior e, quando em termos, a DRE processará a respectiva nota de 
liquidação e pagamento. 

6.1. Para a liberação da 1a (primeira) parcela, quando do cadastramento, a APM deverá apresentar à 
Diretoria Regional, apenas o requerimento de solicitação do pagamento. 

12. A APM que não fizer jus ao repasse por irregularidades na documentação deverá apresentar à Diretoria 
Regional, justificativa com assinatura dos seus membros. 

7. Encerrado o período de realização das despesas, as APMs das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Ensino deverão apresentar a DRE vinculada, a prestação de contas nos formulários constantes 
no Anexo II, desta Portaria. 

7.1. Os saldos financeiros dos recursos transferidos à conta do PTRF deverão constar da respectiva 
prestação de contas, acompanhado da correspondente reprogramação para o período seguinte, com estrita 
observância de sua utilização nas finalidades do Programa. 

8. A comissão específica da Diretoria Regional de Educação, para verificação das contas do PTRF, após a 
análise e lavratura de Ata com Parecer Técnico Conclusivo, submeterá a prestação de contas à apreciação 
e deliberação do Diretor Regional de Educação, dentro do prazo estabelecido nesta Portaria. 

9. Deverá ser juntada ao processo, a Ata com o Parecer Técnico Conclusivo da Comissão Específica e o 
Despacho Decisório do Diretor Regional de Educação. 

da. Após a publicação da aprovação da prestação de contas, a Diretoria Regional de Educação 
Ieficaminhará os documentos constantes no subitem 14.2 à Secretaria Municipal de Educação, no prazo 
estabelecido nesta Portaria. 

III - DA CONTA BANCÁRIA 

11. Os recursos transferidos serão creditados, mantidos e geridos em contas específicas, abertas pela 
Associação de Pais e Mestres, em instituição financeira definida pela PMSP, devendo os saques serem 
realizados, mediante cheque nominativo ao credor ou ordem bancária, de acordo com a disponibilidade 
financeira em cada dotação orçamentária, e destinados exclusivamente, para pagamento de despesas 
relacionadas com o objeto do Programa. 

11.1. Por decisão da SME, a conta especificada no Termo de Compromisso poderá ser utilizada para crédito 
de recursos oriundos de outros Programas, obedecendo aos procedimentos estabelecidos nesta Portaria. 

11.2. Os saldos financeiros dos recursos transferidos, enquanto não destinados às finalidades do Programa, 
deverão ser aplicados em caderneta de poupança, quando a previsão de uso for igual ou superior a 1 (um) 
mês. 

11.3. As receitas financeiras auferidas na forma do subitem 11.2. serão obrigatoriamente computadas a 
crédito do PTRF, da correspondente Associação de Pais e Mestres, na dotação de custeio, e destinadas 
exclusivamente às suas finalidades, devendo constar dos documentos e demonstrativos que integrarem a 
prestação de contas. 
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IV - DA REALIZAÇÃO DAS DESPESAS 

12. Somente'seráo aceitas as despesas realizadas no período compreendido entre a data da liberação dos 
recursos financeiros e o último dia do período correspondente. 

12.1. As APMs que apresentarem saldos reprogramados poderão realizar despesas, nas respectivas 
dotações, a partir do encerramento do período anterior. 

13. Para realização das despesas, as APMs das Unidades Educacionais deverão obedecer às normas que 
regem as licitações e contratos da Administração Pública. 

13.1 A APM poderá utilizar recursos oriundos do Programa, no pagamento de serviços contábeis e de taxas 
destinadas exclusivamente à manutenção da sua regularidade. 

13.2. Poderá ainda ser utilizado o recurso de custeio, para reativação do Cadastro de Contribuinte Mobiliário 
- CCM, cancelado. 

V - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

14. A elaboração e apresentação da prestação de contas dos recursos recebidos à conta do PTRF deverão 
ocorrer da seguinte forma: 

14.1. da Associação de Pais e Mestres às Diretorias Regionais de Educação a que as escolas estejam 
vinculadas, constituída dos seguintes documentos: 

a) Ofício de encaminhamento da prestação de contas à Diretoria Regional de Educação com as justificativas 
cabíveis; 

b) Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados (Modelo II); 

c) Relação de Bens Adquiridos ou Produzidos (Modelo III), quando houver; 

d) Demonstrativo da Conciliação Bancária (Modelo IV), quando necessário; 

e) Termo de Doação (Modelo V), quando houver; 

f) extrato da conta bancária em que os recursos foram depositados, evidenciando a movimentação de todos 
os cheques emitidos; 

g) cópia da Ata de reunião da Associação de Pais e Mestres contendo o Plano de Aplicação dos Recursos 
transferidos à conta do PTRF, onde serão pormenorizados os critérios de gastos, de acordo com os 
princípios desta Podaria; 

h) cópia do Parecer do Conselho Fiscal da Associação de Pais e Mestres sobre a regularidade das contas e 
dos respectivos documentos comprobatórios, com a aprovação lavrada em Ata. 

14.1.1. Os documentos comprobatórios das despesas realizadas no objeto do Programa (notas fiscais, 
recibos, faturas e etc.) deverão conter a identificação do PTRF e o nome da Unidade Executora (APM da 
Unidade Educacional). 

14.1.2. Os documentos originais citados no subitem anterior deverão ser arquivados na Unidade 
Educacional, ainda que sejam utilizados serviços de contabilidade de terceiros, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
contados da data de aprovação da prestação de contas, à disposição da Diretoria Regional de Educação, 
da SME e dos órgãos de controle interno e externo. 

14.2. da Diretoria Regional de Educação à Secretaria Municipal de Educação, constituída dos seguintes 
documentos: 

a) Ofício de encaminhamento da prestação de contas à Secretaria Municipal Educação com as justificativas 
cabíveis; 

b) Demonstrativo Sintético da Execução Físico-Financeira (Modelo VI), com parecer conclusivo da comissão 
específica da DRE; 

c) Relação das APMs lnadimplentes com a Prestação de Contas (Modelo VII), quando houver, 
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d) Demonstrativo Analítico da Execução Físico-Financeira (Modelo VIII); 

e) Relação das APMs Excluídas da Inadimplência (Modelo IX), quando houver;  Alessandra tabaki 
RF. 11.136 

f) cópia da publicação da aprovação da prestação de contas contendo receita, despesa e saldo por dotação 
orçamentária, de todas as APMs aprovadas; 

g) cópia do Documento de Arrecadação do Município de São Paulo, DAMSP, quando houver. 

14.2.1 Havendo outras publicações referentes ao mesmo repasse, a documentação elencada no subitem 
14.2 deverá igualmente ser encaminhada a SME. 

15. Os bens patrimoniais adquiridos ou produzidos com recursos transferidos à conta do PTRF deverão ser 
incorporados ao patrimônio da Prefeitura Municipal e destinados ao uso dos respectivos estabelecimentos 
de ensino beneficiados, cabendo-lhes a responsabilidade pela guarda e conservação dos bens. 

15.1. A incorporação dos bens adquiridos ou produzidos deverá ocorrer mediante o preenchimento e 
encaminhamento, pelas APMs, do Termo de Doação (Modelo V), à Diretoria Regional de Educação, 
providência que deverá ser adotada quando do recebimento do bem adquirido ou produzido. 

15.2. A Diretoria Regional de Educação deverá proceder à imediata incorporação dos bens referidos no 
subitem 15.1. e em seguida, fornecer à Associação da Unidade Educacional os números dos 

óorrespondentes registros patrimoniais, de modo a facilitar a localização e a identificação dos bens. 

15.3. As Diretorias Regionais de Educação deverão elaborar e manter em suas sedes, juntamente com os 
documentos que comprovam a execução das despesas, demonstrativo dos bens incorporados, adquiridos 
ou produzidos com recursos do PTRF, com seus respectivos números de chapeamento, de modo a facilitar 
os trabalhos de fiscalização e auditoria. 

16. A Comissão Específica da Diretoria Regional de Educação, instituída por meio de Podaria, deverá 
analisar as prestações de contas recebidas das APMs, sob os aspectos de sua exatidão aritmética e 
obediência à legislação e consolidá-las conforme subitens 14.2 e 14.2.1. 

16.1. A comissão de que trata o item 16 deverá ser composta de no mínimo 3 (três) membros, sendo 
obrigatoriamente, um deles servidor portador de diploma de Ciências Contábeis e de registro no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

17. As Diretorias Regionais de Educação deverão manter em arquivo, à disposição dos órgãos de controle, 
as cópias dos documentos constantes do subitem 14.2. , com o correspondente ateste da SME. 

18. Os prazos para prestação de contas ocorrerão da seguinte forma: 

98.1. da Associação de Pais e Mestres às Diretorias Regionais de Educação a que as escolas estejam 
vinculadas, até 5 (cinco) dias contados do encerramento do período de realização da despesa. 

18.2. da Comissão Específica da ORE ao Diretor Regional de Educação para apreciação e deliberação da 
prestação de contas, até o último dia do mês subseqüente ao período de realização da despesa. 

18.3. do envio dos documentos relacionados no subitem 14.2 a SME pela Diretoria Regional de Educação: 
até 5 (cinco) dias úteis da data de publicação do despacho decisório do Diretor Regional de Educação. 

19. Na hipótese de a prestação de contas da Associação de Pais e Mestres não ser apresentada, até a data 
prevista no subitem 18.1., ou não ser aprovada, a Diretoria Regional de Educação estabelecerá o prazo 
máximo de 10 (dez) dias para sua apresentação ou regularização. 

20. Uma vez esgotado o prazo referido no item 19, sem que a obrigação tenha sido adimplida ou a 
irregularidade sanada, a Diretoria de Educação deverá comunicar a ocorrência à Secretaria Municipal de 
Educação e suspender o correspondente repasse de recursos, adotando as medidas necessárias à 
instauração da respectiva Tomada de Contas Especial. 

21. A Secretaria Municipal de Educação suspenderá o repasse dos recursos do PTRF de todas as Unidades 
da respectiva Diretoria Regional de Educação, quando ocorrer: 

a) descumprimento do disposto no subitem 18.3; 
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b) rejeição da prestação de contas; ou 
. 	.. 	• 

c) 1Lifiiíáçf  ào—do* r̀eclursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução do PTRF, 
constatada entre outros meios por análise documental ou auditoria. 

22. Exauridas todas as medidas cabíveis no sentido da regularização das pendências, de que trata o item 
anterior, a SME instaurará a correspondente Tomada de Contas Especial contra o gestor que lhe deu causa. 

23. As APMs relacionadas no Modelo VII (Relação de APMs lnadimplentes com as Prestações de Contas), 
não terão assegurado o recebimento dos recursos do PTRF ou de qualquer outro Programa, cujo destino 
seja a conta bancária especificada no Termo de Compromisso. 

23.1. O restabelecimento da adimplência (Modelo IX), não implicará ressarcimento de perda de recursos 
ocorrida no período de inadimplemento. 

24. A APM que não apresentar a prestação de contas dos recursos financeiros transferidos, por motivo de 
força maior ou caso fortuito, deverá encaminhar as devidas justificativas à Diretoria Regional de Educação. 

24.1. Considera-se caso fortuito para a não apresentação da prestação de contas, a falta no todo ou em 
parte de documentos, por dolo ou culpa do gestor anterior. 

24.2. Na falta de apresentação da prestação de contas por culpa ou dolo dos representantes legais das 
Associações de Pais e Mestres sucedidos, as justificativas a que se refere o "caput" deste subitem deverão 410 
vir, obrigatoriamente, acompanhadas de cópia autenticada de representação protocolizada junto ao 
respectivo órgão do Ministério Público, para adoção das providências cíveis e criminais da sua alçada, no 
caso de dirigente que não pertença ao quadro municipal. 

24.3. O sucessor referido no subitem 24.2 é responsável pela instrução da referida representação, com a 
documentação mínima para aceitação e julgamento do procedimento, a qual deverá ser instruída, 
obrigatoriamente, com: 

a) qualquer documento disponível referente à transferência de recursos, inclusive extratos da conta 
específica; 

b) relatório das ações empreendidas com os recursos transferidos; 

c) qualificação do ex-gestor ou ex-dirigente, inclusive com o endereço atualizado, se houver. 

24.4. A representação, a que se refere o subitem 24.2, contra ex-dirigentes será movida pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação. 

25. Na hipótese de serem aceitas as justificativas, de que trata o item anterior, a SME, uma vez instaurada a 
correspondente Tomada de Contas Especial, restabelecerá as condições necessárias ao repasse de 
recursos aos beneficiários do PTRF, que ficarão dispensados da apresentação de certidões de 
acompanhamento do andamento da representação de que trata o subitem 24.2. 

25.1. Ao restabelecer o repasse de recursos financeiros, na forma do item 25, os beneficiários do PTRF não 
serão ressarcidos de perdas de recursos ocorridas no período de inadimplemento. 

26. Na hipótese de não serem aceitas as justificativas, de que trata o item 24, a SME manterá a suspensão 
dos repasses dos recursos financeiros e instaurará a correspondente Tomada de Contas Especial contra a 
Associação de Pais e Mestres ou em desfavor, ao dirigente da APM. 

27. A autoridade responsável pela prestação de contas que inserir ou fizer inserir documentos ou declaração 
falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar os fatos, será responsabilizada civil, penal e 
administrativamente 

28. A SME realizará, a cada exercício financeiro, auditoria por sistema de amostragem dos recursos 
aplicados do PTRF pelas APMs, podendo, para tanto, ser requisitados documentos e demais elementos 
julgados necessários, bem como ser realizada inspeção "in loco". 

VI - DAS CONDIÇÕES PARA DEVOLUÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS 
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folha 

29. Nos casos de desativação, extinção e paralisação de Unidades EducacionaiwA 	gt320 
devolução dos recursos à Prefeitura do Município, incluídos os rendimentos da aplicação no m 	t, 

--._ --- financeiro, no prazo máximo de 5 (cinco) dias do fato gerador. 	 Ateggendçe 	- ak 
RF. 11.136 

29.1. O não cumprimento do prazo estabelecido no item 29 acarretará a atualização monetária do débito nos 
termos do item 32. 

30. No caso da aplicação dos recursos transferidos, em finalidade diversa ao Programa, a APM deverá 
efetuar a devolução dos recursos à PMSP, com a devida atualização monetária, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias a contar do recebimento da comunicação da Diretoria Regional de Educação, sendo 
considerado o fato gerador a data em que foi realizada a despesa. 

31. Os recolhimentos de que tratam os itens 29 e 30 serão efetuados através do Documento de Arrecadação 
do Município de São Paulo - DAMSP, emitido pela DRE. 

32. A atualização dos débitos para com a Fazenda Municipal deverá obedecer ao disposto na Lei Municipal 
n° 10.734/89, e alterações posteriores. 

ANEXO II DA PORTARIA N° 4.554, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2008 

Quadros para a prestação de contas dos recursos destinados à execução do Programa de Transferência de 
Recursos Financeiros - PTRF. 

*OBS.: VIDE ANEXOS PUBLICADOS NO D.O.0 DIA 12/11/2008 - PÁGINAS 17 A 21 

((RETR, ENTRAM IMAGENS 

AGAAADM.301 até 309&cd_integra jei=61211 1  target='_blanki>Arquivo n° ))/ 

((TEXTO&cd_integrajei=61211' target=iblanki>Arquivo n° ))/ 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 11 de Dezembro de 201510 Contato 1 Mapa do site 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=12112008P%20045542008SM E 	 7/7 M
at

ér
ia

 P
L 

66
3/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 121



11/12/2015 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços A Cidade I Compras 1 Notícias 1 Governo 	 v 

 

RF. 11.136 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: I PORTARIA 	 • 1 

Número: 2251 	Ano: .2009 	Secretaria: 	 • 

iar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 2251 Ano: 2009 Secretaria: SME 

Publicação 
4/4/2009, Folha 11 

Ementa: 

ESTABELECE A INCLUSA° DAS ASSOCIACOES DE PAIS E MESTRES-APM DAS UNIDADES EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO, RECEM CRIADAS NO PTRF. 

Ver texto integral 
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1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 I Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 2251 Ano: 2009 Secretaria: SME 

Ita 

PORTARIA 2251/09 - SME 

Estabelece a inclusão das Associações de Pais e Mestres - APM das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Ensino, recém criadas no Programa de Transferência de Recursos Financeiros — PTRF. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO 

ea Lei Municipal n° 13.991 de 10 de junho de 2005; 

- os Decretos Municipais n° 46.230, de 23 de agosto de 2005, e 47.837 de 31 de outubro de 2006; 

- as Portarias SME n° 4.554 de 11 de novembro de 2008, e 1.758 de 04 de março de 2009; 

- o tratamento isonômico que deve ser dado a todas as Unidades Educacionais da Rede Municipal de 
Ensino, em especial às recém criadas, detentoras de necessidades específicas; e 

- a disponibilidade orçamentária financeira; 

RESOLVE: 

1. Estabelecer que as Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino criadas após a data limite para 
participação no Censo Escolar/INEP/ MEC de cada ano, que estiverem em funcionamento, com Associação 
de Pais e Mestres constituída nos termos da legislação em vigor, poderão se cadastrar ao Programa de 
Transferência de Recursos Financeiros — PTRF. 

2. O cálculo dos valores a serem destinados para cada Unidade nova terá como referência o constante no 
acola On Line — "EOL", na data em que for firmado o Termo de Compromisso entre a APM e a Secretaria 
lerunicipal de Educação - SME via Diretoria Regional de Educação - DRE. 

3. Para inclusão da Associação no Programa deverá ser encaminhada ao setor APM/ PTRF / SME 
solicitação, tendo anexas cópias da página do "EOL", referida no item anterior e da publicação no Diário 
Oficial do extrato do Termo de Compromisso. 

3.1. A página do "EOL" deverá conter duas assinaturas: 

- a do responsável pela Unidade Educacional e 

- a do responsável pela DRE. 

3.2. A SME efetuará os cálculos correspondentes para os repasses, com base no número de alunos 
informado nos documentos descritos no item "3". Estes documentos, com a ciência da SME, retornarão à 
Diretoria Regional de Educação e deverão compor o Processo Administrativo do PTRF da Unidade 
Executora. 

4. As APMs que forem contempladas com os repasses pela condição de "não participantes do Censo 
Escolar no ano anterior" estarão sujeitas a toda Legislação do Programa, aos valores e às condições 
estabelecidos anualmente em Portaria da SME. 

5. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=04042009P%20022512009SME 	 1/2 M
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¡Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticías 11 Governo 	 • 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: [PORTARIA 	 v 

Número: 1074 	Ano: 2013 	Secretaria: 	 • 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N° : 1074 Ano: 2013 Secretaria: SME 

Publicação 	Republicação 

6/2/2013, Folha 14 1/3/2013, Folha 12 

Ementa: 

DIVULGA OS VALORES DO PROGRAMA DE TRANSFERENCIA DE RECURSOS FINANCEIROS-PTRF, AS ASSOCIACOES DE PAIS E METRES-
gap APMS, UNIDADES EDUCACIONAIS PARA ANO 2013. 

Ver texto integral 

Pr

Itar 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 1074 Ano: 2013 Secretaria: SME 

ri 

PORTARIA 1074/13 - SME 

DE 05 DE FEVEREIRO DE 2013 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO: 

- a Lei Municipal n° 13.991, de 10 de junho de 2005; 

*o Decreto Municipal n° 46.230, de 23 de agosto de 2005, com as alterações do Decreto Municipal n.° 
47.837, de 31 de outubro de 2006; 

- a Portaria SME n° 4.554, de 11 de novembro de 2008, e 

- a Portaria SME n° 2.251, de 03 de abril de 2009. 

RESOLVE 

1. Divulgar os valores do Programa de Transferência de Recursos Financeiros — PTRF, às Associações de 
Pais e Mestres — APMs, das Unidades Educacionais da Rede Municipal Direta de Ensino, para o ano de 
2013. 

2. O valor previsto para cada repasse é estabelecido por tipo de Unidade Educacional beneficiária, conforme 
Anexos 1, II, III e IV, calculado de acordo com o número de alunos matriculados obtido no Censo 
Escolar/INEP/2012; 

2.1. serão utilizados para cálculo dos valores a serem transferidos os dados definitivos constantes na 
*daria MEC n° 1.478, publicada no DOU em 21/12/2012; 

2.2. as Unidades Educacionais criadas após a data limite para participação no Censo Escolar/INEP/MEC, 
serão inseridas no Programa de Transferência de Recursos Financeiros — PTRF, conforme o disposto na 
Portaria SME n° 2.251/09. 

3. Somente fará jus ao correspondente repasse, a APM que estiver em conformidade com o "caput" do 
artigo 4° e parágrafo 2°, da Lei Municipal n° 13.991/05 e atender ao item 6 e subitens, do Anexo 1, da 
Portaria SME n° 4.554/08. 

4. Os recursos transferidos à conta do PTRF destinam-se à cobertura das despesas previstas no artigo 3°, 
da Lei Municipal n° 13.991/05; 

4.1. a Unidade Educacional definirá as porcentagens pretendidas para os recursos destinados às despesas 
de custeio e capital, com variações iguais a múltiplos de dez; 

4.1.1. poderá ser indicado 100% (cem por cento) do valor total, em uma das despesas; 

4.2. o responsável pela Associação informará os percentuais pretendidos em cada uma das dotações, 
através do Anexo VI, integrante desta. 

5. Serão consideradas as seguintes datas para apresentação das porcentagens pela Unidade Educacional, 
à Diretoria de Educação: 

http://www3.prefeitura.sp.gov . bricadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra.asp?alt=06022013p%20010742013SM E 	 1/2 M
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5.1. até 07/05/201.3 relativa a'6 2° repasse de 2013; 

5.2. até 06/08/2013 relativa ao,3° repasse de 2013; e 

5.3. até 05/12/2013 re.la.  tivia 'ao 1° repasse de 2014. 

6. As Diretorias Regionais de Educação deverão apresentar as porcentagens definidas pelas APMs, 
Secretaria, em até cinco dias corridos, após as datas constantes nos subitens 5.1, 5.2 e 5.3, desta Portaria; 

7.1. para as APMs recém-cadastradas ao Programa, o período para realização das despesas inicia-se a 
partir da confirmação do crédito na conta corrente; 

7.2. a realização de qualquer despesa de custeio e/ou capital está condicionada à suficiência de fundos na 
conta corrente específica do Programa. 

8. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário. 

Arquivo n° 01/02 

Arquivo n° 02/02 

ri 
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Folha 
Proc. N° r110614 

Messen-re a-ak. 
RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 105 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00001/2011 do Vereador Paulo 
Frange (PTB) 
"Dá nova redação ao Art. 209 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
acrescendo-lhe os parágrafos 1° e 2°, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Art. 1°. O art. 209 da Lei Orgânica do Município de São Paulo passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 209. O Município apresentará em audiência publica, até 30 (trinta) dias após o 
encerramento de cada trimestre, relatório detalhado contendo informações 
completas sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos e 
destinados à educação nesse período, bem como a prestação de contas das verbas 
utilizadas, discriminadas por programas". (NR) 
Art. 2°. O art. 209 da Lei Orgânica do Município de São Paulo fica acrescido dos 
seguintes parágrafos 1° e 2°, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
Parágrafo 1°. O relatório detalhado contendo as informações completas, bem como 
a prestação de contas de que trata o "caput" deste artigo, serão apresentadas pelo 
Executivo em audiência pública na Câmara de Vereadores, trimestralmente, para 
análise, ampla divulgação e publicação. (NR) 
Parágrafo 2°. As audiências públicas serão realizadas, conjuntamente pelas 
Comissões de Educação e Finanças, sempre convocada pela comissão de mérito. 
(NR) 
Art. 3°. Esta emenda a Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 
SALA DAS SESSÕES, 04 DE FEVEREIRO DE 2011. Às Comissões competentes." 
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1 

Re& 

Alegsendre inbaki 
RF. /1.136 

olho 
Proc. N° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PROJETO DE LEI 01-00373/2014 dos Vereadores Alfredinho (PT), Donato 
(PT), José Américo (PT), Nabil Bonduki (PT), Reis (PT), Vavá (PT), Arselino 

Tatto (PT), Jair Tatto (PT), Juliana Cardoso (PT), Paulo Morno (PT) e 
Senival Moura (PT). 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. ALESSANDRO GUEDES (PT) 

Ver. ALFREDINHO (PT) 

Ver. ANTONIO DONATO (PT) 

Ver. ARSELINO TATTO (PT) 

Ver. JAIR TATTO (PT) 

Ver. JOSE AMERICO (PT) 

Ver. JULIANA CARDOSO (PT) 

Ver. NABIL BONDUKI (PT) 

Ver. PAULO FIORILO (PT) 

Ver. REIS (PT) 

Ver. SENIVAL MOURA (PT) 

Ver. VAVÁ (PT) 

"Dispõe sobre a criação do programa de transferência de recursos financeiros para os 
Centros Educacionais Unificados - CEUs s. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Esta lei institui o Programa de Transferência de Recursos Financeiros para os 
CEU5, que tem como objetivo fortalecer a participação da comunidade no processo de 
construção da autonomia dos Centros Educacionais Unificados - CEUES da cidade de São 
Paulo. 

Art. 2° O Programa consiste na transferência de recursos financeiros estabelecidos em 
Orçamento pela Prefeitura do Município de São Paulo, através da Secretaria Municipal de 
Educação, em favor das Associações de Pais e Mestres, Servidores, Usuários e Amigos dos 
CEUs da Rede Municipal de Ensino, em conta específica. 

§ 1° Os valores serão transferidos em parcelas calculadas por meio de uma base fixa e 
outra base variável, relativo ao ano imediatamente anterior ao do atendimento, conforme tabela 
abaixo: 

VALOR DO REPASSE = BASE FIXA - N. de atendimentos de usuários fixos 

BASE VARIAVEL - N. de atendimentos eventuais em atividades de educação, cultura 
esporte e lazer 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
3/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 129



Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Vic tcu. 

; 1' 2° base fixa será calculada com base nos dados do censo escolar (soma dos • 
estudantes das unidades internas do CEU e dos alunos da gestão). A base variável será 
calculada com base nos atendimentos eventuais (teatro, biblioteca, telecentro, recreação 
aquática etc) que não são cadastradas no censo escolar, mas apurados por meio de 
relatórios/indicadores (média de usuários eventuais dos últimos doze meses). 

§ 30  A Prefeitura do Município de São Paulo divulgará, a cada exercício financeiro, o 
valor e a periodicidade das transferências, de acordo com o disposto no § 2° às unidades 
executoras, bem como as orientações e instruções necessárias à execução do programa, 
observada a disponibilidade orçamentária. 

Art. 3° Os recursos transferidos ao Programa destinam-se à cobertura de despesas de 
custeio, manutenção dos equipamentos existentes, conservação das instalações físicas dos 
CEUs, de pequenos investimentos, de forma a contribuir supletivamente para a garantia do 
funcionamento dos centros e para contribuir com a plena execução dos Projetos e Ações 
Educacionais, Culturais, Esportivas e de Lazer CEUs, devendo ser aplicados: 

I - na aquisição de material permanente; 

II - na aquisição de material de consumo e pedagógico necessário ao funcionamento 
dos centros educacionais unificados; 

III - na manutenção, conservação e pequenos reparos dos CEUs; 

IV - no desenvolvimento de atividades de educação, cultural, esporte e lazer, além de 
ações comunitárias e intersecretariais dos CEUs; 

V - na implementação de projetos pedagógicos dos CEUs; 

VI - na contratação de serviços de terceiros - pessoas jurídica e fisica 

§ 1° É vedada a aplicação dos recursos do Programa em gastos com pessoal do 
Quadro Geral do Pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo ou contratado pelos órgãos 
públicos da Administração Direta ou Indireta. 

§ 2° Não poderão ser realizadas obras, instalações elétricas e hidráulicas, e ainda 
reformas estruturais, de grande vulto, sem a prévia aprovação da área competente da 
Secretaria de Educação do Município de São Paulo. 

§ 30  Toda manutenção de prédio escolar deverá assegurar as características originais 
da edificação, no que se refere ao projeto arquitetônico, fachada e elementos estruturais 
observados as exigências da legislação vigente. Excetuando situações em que as 
modificações se fizerem necessárias para garantia de funcionamento e segurança dos CEUs e 
aprovados por órgãos competentes do Município. 

Art. 4° Em conformidade com o que dispõe o § 1° do art. 47 da Lei Orgânica do 
Município as Associações de Pais e Mestres, Servidores, Usuários e Amigos dos Centros 
Educacionais Unificados da Rede Municipal de Ensino deverão prestar contas dos recursos 
recebidos. 

§ 1° O procedimento de prestação de contas referido no "caput" deste artigo será 
regulamentado em decreto. 

§ 2° A liberação de cada nova parcela de recursos do Programa fica condicionada à 
apresentação da prestação de contas referentes à parcela anterior. 

Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, advindas prioritariamente dos 6% (seis por cento) destinados à 
Educação Inclusiva, conformes os itens II, IV, V e VII do Art. 4° da Lei 13.245, de 26 de 
dezembro de 2001. 

Art. 6° Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, rogadas as disposições em 
contrário. 	

\ juntado 	nestr,  
Às Comissões competentes". 	 pcpel 	 soh 

O 1 	No 
PL 0373/2014 
Página 2 de 3 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

c:Z " 
	

L• 
p10663-15 

Folha n° 
No (3/4) 
João Ca 

RF 1 

do Proc- 

20 
tas Chave& 

SGP.12 

e 

PAR 

751/2016 

Pelo exposto, somos pela LEGAL 'ADE. 

C mis ao de Co t ao Participativa, em 	i(j c7LU t b ,  
C) A 

o, Justiça e 

AI FRIEDENBACH 

éCYNT 

SAtowo PrRro, 
GILBERTO NA ALINI SANDRA TADEU 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, J STIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0663/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que "dispõe sobre a 
extensão do Programa de Transferência de Recursos Financeiros — PTRF, instituído pela 
Lei n° 13.991, de 10 de junho de 2005, para os Centros Educacionais Unificados — CEUs, de 
dá outras providências". 

Segundo a justificativa ao projeto, a inovação legislativa tem por objetivo adequar a 
normatização vigente a respeito do tema, haja vista ter o Executivo Municipal editado o 
Decreto n° 56.343/2015 para que os recursos financeiros do Programa de Transferência de 
Recursos Financeiros às Associações de Pais e Mestres das Unidades Educacionais da 
Rede Municipal de Ensino, instituído pela Lei n.° 13.991/2005, fossem estendidos aos 
Centros Educacionais Unificados — CEUs. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, conforme se demonstrará. 

No que tange ao aspecto subjetivo formal da propositura, ela comporta iniciativa de qualquer 
membro desta Casa, conforme o "caput" do artigo 37 da Lei Orgânica do Município. 

Quanto ao aspecto material, a propositura encontra-se em consonância com as diretrizes 
constitucionais do direito fundamental à educação e da gestão democrática no ensino, nos 
termos dos arts. 205 e 206, VI, da Constituição Federal; e dos arts. 200 e ss., da Lei 
Orgânica Municipal. 

Ademais, trata-se de matéria de inquestionável interesse local e que se insere na 
competência suplementar municipal (CF188, art. 30, 1 e II). 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10663-15 C 
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